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RESUMO 

O presente estudo analisa o processo de elaboração e o conteúdo do Plano Plurianual (PPA) 

2014-2017 do governo do Município de Cruz Machado – Paraná (PR). Destarte, a finalidade 

da presente pesquisa buscou observar o real e analisar as propostas do plano governamental 

que apresentam potencial de contribuir para o desenvolvimento sob a dimensão jurídico-

política da justiça social na localidade acima mencionada. A descrição evidencia os 

procedimentos dos poderes municipais Executivo e Legislativo para a elaboração e aprovação 

do PPA, quanto à forma escolhida para tramitação e discussão do plano e principalmente, 

procura reconhecer quais as políticas públicas foram implementadas no local considerando a 

percepção dos agentes políticos e sujeitos inseridos na sociedade e o impacto destas. Para 

tanto, foi realizado um estudo de campo, qualitativo, utilizando-se de fontes bibliográficas, 

documentais e entrevistas semiestruturadas, as quais foram analisadas baseando-se nos 

pressupostos da Análise Crítica do Discurso (ACD) conforme Fairclough (2001). A partir da 

análise dos dados da pesquisa, pode-se perceber que o ordenamento jurídico brasileiro 

assegura obrigatoriedade da participação popular nas decisões e elaboração do orçamento 

público, por meio da realização de ao menos uma audiência pública no processo, contudo, os 

procedimentos têm alcance limitado, principalmente devido as relações de poder que se 

encontram enraizadas na estrutura político-econômica da sociedade, vez que, embora exista o 

espaço para participação, por motivos de ordem econômica, social e cultural essa participação 

é tratada como obrigatoriedade sob uma perspectiva de controle normativo sob aqueles que 

possuem ligação direta com os órgãos públicos e devido à existência de padrões 

institucionalizados que, simbolicamente colocam a população em uma posição de 

desvantagem aos responsáveis pela elaboração do plano. Ademais, quando o PPA não é 

construído por bases efetivamente participativas e democráticas poderá não ser capaz de 

contemplar as necessidades da população e um desenvolvimento pautado em critérios de 

justiça social. As políticas públicas priorizadas pela ação estatal dependem ainda do contexto 

social e principalmente das relações de poder que permeiam o contexto de construção do PPA 

e atravessam o Estado, vez que o Estado não ignora totalmente as necessidades da população, 

mantendo assim o equilíbrio e o status quo. 

 
Palavras-chave: plano plurianual (PPA); políticas públicas; desenvolvimento; justiça social; 

participação.  

 



ABSTRACT 

 
The present study analyzes the elaboration process and the content of the PPA 2014-

2017 of the government of the Municipality of Cruz Machado - Paraná. Thus, the persistence 

of this research sought to observe the real and analyze the proposals of the government plan 

that has the potential to contribute to the development under the legal-political dimension of 

social justice in the aforementioned locality. The description highlights the procedures of the 

municipal Executive and Legislative powers for the elaboration and approval of the PPA, as to 

the form chosen for the plan's processing and discussion, and, mainly, seeks to recognize 

which public policies have been implemented in the location, considering the perception of 

the political agents and subjects inserted in society, and their impact. To this end, a qualitative 

field study was carried out, using bibliographic and documentary sources and semi-structured 

interviews, which were analyzed based on the assumptions of Critical Discourse Analysis 

(CDA) Fairclough (2001). From the analysis of the research data, it can be seen that the 

Brazilian legal system ensures the requirement of popular participation in decisions and 

preparation of the public budget, by holding at least one public hearing in the process, 

however, the procedures have limited scope, mainly due to the power relations that are rooted 

in the political-economic structure of society, Since, although there is room for participation, 

for economic, social and cultural reasons this participation is treated as mandatory under a 

perspective of normative control under those who have direct connection with the public 

bodies and due to the existence of institutionalized standards that symbolically place the 

population in an inferior position to those responsible for preparing the plan. Moreover, when 

the PPA is not built on effectively participatory and democratic bases it may not be able to 

contemplate all the needs of the population and a development based on criteria of social 

justice. The public policies prioritized by state action also depend on the social context and 

especially on the relations of forces and pressure groups that permeate the context of the 

construction of the PPA and cross the State, since the State does not totally ignore the needs of 

the population, thus maintaining the balance and status quo. 

 

Keywords: multiannual plan (PPA); public policies, development; social justice; 

participation.  
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1 INTRODUÇÃO 

A globalização é, de certa forma, o auge do processo de internacionalização do 

mundo capitalista. O global é apresentado enquanto capaz de homogeneizar o planeta, 

todavia, a realidade é que as diferenças locais são profundas e as mazelas advindas desse 

processo são crescentes.  

Segundo Santos (2008), a perversidade sistêmica que está na raiz dessa evolução 

mantém relação com a adesão desenfreada aos comportamentos competitivos que 

caracterizam as ações hegemônicas. Para a maior parte da humanidade, o processo de 

globalização acaba por ter direta ou indiretamente, influência sobre todos os aspectos da 

existência: a vida econômica, a vida cultural, as relações interpessoais e a própria 

subjetividade humana. 

Nesse contexto, o Estado por meio de suas ações de gestão apresenta-se como forma 

dominante na administração de conflitos sociais, apresenta um caráter regulador em sua 

gestão bem como, assume uma face pública legitimada por desenvolver políticas que visam 

em tese, o interesse da coletividade. 

Por conseguinte, as políticas públicas são instauradas e legitimadas no interior deste 

Estado capitalista contemporâneo, sendo o resultado de uma correlação de forças entre as 

classes sociais e frações da classe dominante, materializadas no aparelho Estatal numa 

determinada formação social histórica. Contudo, a produção das políticas públicas pode 

representar uma forma de amenizar lacunas sociais, promover, nos mais diversos setores, a 

manutenção ou promoção de direitos e gerar igualdade frente ao sistema vigente quando 

objetivam o desenvolvimento dos interesses da coletividade, sendo materializadas por meio 

de diretrizes, programas, projetos e atividades que têm por fim atender as demandas da 

sociedade.  

Destarte, o desenvolvimento de uma determinada região, na maioria das vezes, está 

relacionado em grande parte, com a administração pública na elaboração dessas políticas 

públicas, assim como de um sistema de planejamento que possa atender e dar conta das 

necessidades sociais. Portanto, as ações governamentais estabelecidas para um ciclo político, 

inseridas em um determinado espaço geográfico, possibilitam o alinhamento com os anseios e 

necessidades do coletivo. 

Contudo, a questão que se coloca, conforme Faria (2015), é adotar uma concepção de 

desenvolvimento que trate, simultaneamente, das mais diversas áreas, de forma que abranja a 
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totalidade, ou seja, considerado a partir de critérios de justiça social e não estritamente sob um 

viés econômico. O desenvolvimento, neste contexto é entendido em sua 

quadridimensionalidade, desencadeado por meio de processos democráticos, de maneira que 

possa garantir: (i) a justiça nos processos de reconhecimento social dos grupos autônomos e 

emancipados; (ii) a distribuição igualitária da riqueza coletivamente produzida; (iii) a 

participação paritária nas esferas públicas de decisão e (iv) a realização emocional pelos 

resultados da práxis política dos sujeito. 

Em suma, o primeiro critério de justiça é o da redistribuição igualitária, que propõe, 

numa dimensão econômica, reconhecer a relação que se estabelece entre organizações e modo 

de produção. O reconhecimento social, segundo critério de justiça, orienta reconhecer a 

sociedade em todas as suas formas de organização coletiva ou mesmo quando ela não 

consegue se organizar politicamente. O terceiro critério de justiça refere-se à representação 

paritária, o qual busca compreender a representação a fim de valorizar a participação coletiva 

dos membros dos grupos ou classes sociais nas instâncias decisórias, enfatizando a partilha 

das responsabilidades em todas as fases do processo. Por fim a dimensão psicossocial, à qual 

corresponde a realização emocional, procura integrar os aspectos objetivos (econômicos, 

político-ideológicos) aos aspectos constitutivos do sujeito em sua vida social, na sua 

afetividade. A realização emocional, que se apresenta como uma recompensa psíquica válida e 

validada pelo sujeito e pelo Outro, alude diretamente à noção de vínculo de reconhecimento, 

ou seja, a dialética entre reconhecer-se e ser reconhecido, representa uma instância importante 

e fundamental para a afirmação do sujeito individual e coletivo, para a avaliação de suas 

possibilidades e limitações na prática social das relações com outros sujeitos e grupos sociais. 

Por isso, o Plano Plurianual, principal instrumento de planejamento da 

Administração Pública, é também um dos principais instrumentos para induzir o 

desenvolvimento de territórios. No PPA estão contidos os objetivos, as diretrizes e as metas do 

governo para um período de quatro anos, contendo, inclusive, o período de transição entre o 

fim de uma gestão e o início da outra. Estabelecido pela Constituição Federal (CF) de 1988, 

consiste em obrigação do Poder Executivo sua elaboração, e ao Poder Legislativo transformá-

lo em lei.  

No PPA as políticas de governo buscam representar as ideologias ou propostas dos 

partidos vencedores no pleito eleitoral. O PPA é um documento estratégico cujo conteúdo 

contempla o conjunto de políticas públicas que afetam a vida da população, temas como 

saúde, educação, saneamento, desenvolvimento urbano, meio ambiente e infraestrutura são 

objeto de iniciativas constantes no plano. É um instrumento legal que expressa as escolhas do 
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governo e da sociedade por meio das políticas públicas que se pretendem implementar 

visando a promoção do desenvolvimento e contribuição por meio da aplicação de recursos 

tributários, na redução das desigualdades. 

Desta forma, considerando a importância desse instrumento de planejamento, esta 

pesquisa traz como ponto de partida o seguinte questionamento: “Como o Plano Plurianual 

(PPA) 2014 - 2017 contribui ou não para o desenvolvimento sob a dimensão jurídico-política 

da justiça social do Município de Cruz Machado – PR?” 

O objetivo geral do estudo é analisar o processo de elaboração e conteúdo do PPA 

2014-2017 do governo municipal de Cruz Machado - Paraná, sendo os objetivos específicos: 

i) levantar como se deu o processo de elaboração do PPA (2014 -2017) no Município de Cruz 

Machado – PR; ii) identificar as áreas estabelecidas como prioritárias no PPA (2014 – 2017); 

iii) identificar se as políticas planejadas no PPA (2014 – 2017) foram executadas ou não e iv) 

analisar a contribuição ou não do PPA (2014 – 2017) para o desenvolvimento sob a dimensão 

jurídico-política  da justiça social no Município de Cruz Machado – PR. 

A justificativa para a presente pesquisa iniciou-se primeiramente de uma inquietação 

pessoal, vez que sou funcionária de um órgão público de um Município de pequeno porte e 

considero importante o estudo das organizações por um viés crítico. 

A motivação cresceu e foi ganhando entendimento quando tive contato com estudos 

da teoria crítica, em especial com a Economia Política do Poder, a qual tem como um dos 

principais objetivos compreender como as organizações definem e implementam seus 

mecanismos de controle, indo além das racionalidades instrumentais das mesmas (FARIA, 

2004). 

Dessa forma, tem-se que paralelamente, os temas gestão pública, políticas públicas e 

justiça social apresentam importância significativa para o avanço dos estudos organizacionais 

e interdisciplinares, pois envolvem questões referentes ao desenvolvimento por meio do plano 

plurianual perante uma visão quadridimensional que engloba não apenas aspectos 

econômicos, mas que ampliam a discussão incluindo questões sociais, políticas e emocionais 

dos sujeitos, ainda pouco explorados e que envolvem um contexto de gestão participativa e de 

gestão democrática. 

Contudo, essa pesquisa visa subsidiar uma abordagem crítica para a análise de 

políticas públicas buscando desenvolver uma reflexão dos sujeitos a partir de uma percepção 

crítica de ações políticas e sociais. 

Para o desenvolvimento do estudo a respeito do PPA optou-se pela estruturação do 

trabalho em seis seções. Na seção um consta a Introdução, a qual apresenta o tema, a 
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problematização, os objetivos e a justificativa.  

Na seção dois, expostos os procedimentos metodológicos, se apresenta a trajetória 

proposta para alcançar os objetivos, sendo a pesquisa um estudo de campo, a qual terá uma 

abordagem qualitativa, com finalidade descritiva e interpretativa/analítica, fora desenvolvida 

por meio de dados primários e secundários. Os dados primários foram reunidos por meio de 

entrevistas e observação não-participante, o roteiro empregado nas entrevistas consistiu em 

semiestruturado. Para análise e tratamento dos dados fora utilizada a análise crítica do 

discurso ou do documento baseado em Fairclough (2001), que é um procedimento analítico 

fundamentado no método tridimensional usado para investigar mudanças sociais.  

A seção três, Embasamento Teórico e Caracterização do Campo Empírico, no qual 

são abordados inicialmente os seguintes tópicos: Estado, Políticas Públicas, Território, 

Planejamento Governamental, Plano Plurianual e Desenvolvimento sob a Dimensão da 

Justiça Social dando ênfase à dimensão político-jurídica da mesma, realizando-se ao fim uma 

conexão entre os temas. 

Na sequência são abordadas questões referentes ao Federalismo e a Descentralização, 

momento em que antecede a apresentação do Campo Empírico e se busca traçar uma relação 

entre os temas e o Município de Cruz Machado – Paraná. 

A base teórica foi construída por meio de buscas de considerações científicas que 

possam dar suporte a temática central, visando fundamentar a pesquisa. Ao apresentar 

conceituações sobre Estado remete-se à compreensão das transformações na sociedade 

engendradas neste cenário capitalista e que são condicionantes para o desenho das políticas 

públicas. O termo território surge como a categoria geográfica em destaque, para Silva (2013) 

o Estado, contudo, depende do território para sua atuação e é composto de elementos naturais 

e de sua nação. Outrossim, o desenvolvimento é apresentado enquanto processo complexo, o 

qual sugere a ideia de movimento e construção, que se relacione com aspectos como fatores 

sociais, institucionais, culturais, e ambientais, relacionados à redução da pobreza e das 

desigualdades sociais, à geração de empregos, à conservação ambiental e que ainda considere 

o sujeito no centro desse processo, que possa ser percebido e sentido pelos envolvidos 

(SCHALLENBERGE, 2003). Deste modo, observar o desenvolvimento sob a perspectiva da 

justiça social alicerçada em bases democráticas, de reconhecimento, garantindo igualdade de 

direitos e de realização das necessidades da população. 

A cidade, de acordo com Vainer (2001) constitui um espaço de afirmação de 

legitimidades e valores simbólicos, ou seja, o território. Sendo assim, as especificidades do 

campo empírico, quer seja, Município de Cruz Machado – PR. são apresentadas, antecedidas 
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por uma apresentação dos conceitos que definem o federalismo e a descentralização brasileira 

e a forma como os Municípios foram colocados enquanto protagonistas no atendimento das 

demandas da população. Buscou-se traçar essa relação entre os conceitos, para posteriormente 

realizar uma explanação geral sobre os aspectos do campo de estudo, um pequeno resgate 

histórico da cidade e ainda, quem é Cruz Machado diante do cenário regional e estadual do 

Paraná. Esse tópico em especifico tem por objetivo contribuir para o conhecimento de 

diversas características da municipalidade de estudo, ampliando o olhar diante de fatores 

econômicos, sociais e culturais os quais interferem no entendimento de como o PPA de 

determinada gestão foi pensado e implementado, considerando a historicidade do Município e 

de sua população, bem como, que justifiquem a necessidade e a escolha de determinadas 

políticas públicas em virtude de outras. 

Junto a sessão quatro está a descrição relativa a tramitação do plano, a qual apresenta 

os aspectos relativos aos Poderes Municipal do Executivo e Legislativo e ainda, o plano 

cruzmachadense em sua integralidade. 

Na seção cinco encontra-se a análise dos dados coletados por meio da abordagem 

teórico-metodológica da Epistemologia Crítica do Concreto (ECC). O tópico contempla a 

averiguação da prática social relativa ao processo de construção do PPA 2014-2017 no 

Município de Cruz Machado – PR. As entrevistas semiestruturadas propiciaram a 

identificação de categorias de análise presentes nas falas dos entrevistados sendo: categoria de 

análise 01, Participação e Gestão Democrática, a qual deu origem a subcategoria, Participação 

e Gestão Democrática na construção do Plano Plurianual e; categoria de análise 02, Estado e 

Desenvolvimento: relação mediada pela sociedade, sob as quais foram criadas outras duas 

subcategorias, Considerações do sujeito diante do desenvolvimento e o papel do Estado e por 

fim a subcategoria, Descentralização e Desenvolvimento: perspectivas diante da autonomia 

municipal. 

Na seção seis, Conclusão; seção sete, Referências Bibliográficas e Apêndices: 

Apêndice A, no qual consta o Estado da arte sobre o tema: Plano Plurianual – PPA; Apêndice 

B, Quadro referente ao Estado da Arte desenvolvido sobre o PPA; Apêndice C, apresentação 

do Plano de Governo relativo ao PPA. 
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2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

De acordo com Gonzales Rey (2005) e Minayo (2004) a pesquisa é um processo de 

construção, de produção de ideias novas que envolve inúmeras fases, é atividade básica das 

Ciências na sua indagação e descoberta da realidade. Não se realiza de forma automática, 

direta e simples, é constituída por meio de um conjunto de ações interativas entre o 

pesquisador e o seu objeto, num movimento dinâmico, complexo, dialético e contraditório de 

todo o processo de investigação, acontece um ir e vir necessário entre o sujeito e a realidade 

estudada para que ele possa apreendê-la em sua totalidade, ou seja, em sua essência dinâmica 

e contraditória e não apenas em sua aparência (FARIA, 2015). 

Para Faria (2015) a ciência demanda uma vigilância que só pode ser epistemológica 

e, por conseguinte, uma prática metodológica que lhe corresponda, a epistemologia possui em 

essência, crítica, todavia nem sempre toda epistemologia é crítica do concreto. Essa 

epistemologia crítica do concreto remete para o estudo científico e filosófico do conhecimento 

que tem por objeto o saber científico, técnico, cultural e filosófico, de maneira autônoma, 

consciente e crítica baseado na integração de sujeito e objeto. Sendo assim, essa pesquisa 

colabora com este autor entendendo que o conhecimento produzido não é dogmático ou 

absoluto, mas sim flexível e coletivo, que é construído por meio da sistematização das suas 

relações, do esclarecimento dos seus vínculos, da avaliação de seus resultados e suas 

aplicações. Não é hierarquizado e ainda deve se basear no primado do concreto sobre o 

pensamento, com uma necessária integração dinâmica e contraditória entre ambos.  

De acordo com Minayo (2010) toda investigação se inicia por um problema, uma 

pergunta, uma questão, que é articulada a conhecimentos anteriores e pode representar a base 

para a criação de referenciais novos. Logo, a inquietação diante do cenário atual que permeia 

a Administração Pública, em especial nos Municípios considerados de pequeno porte e a 

relevância que o PPA possui quanto à materialização de políticas públicas que possam fazer 

frente às consequências do capitalismo, na promoção e manutenção de direitos, igualdade 

social, ou seja, que produzam e favoreçam maior dignidade à vida das pessoas, tornam-se 

fatores motivadores para analisar e apresentar o seguinte questionamento: Como o Plano 

Plurianual (PPA) 2014 - 2017 contribui ou não para o desenvolvimento sob a dimensão 

jurídico-política da justiça social do Município de Cruz Machado – PR? 

Destarte, a forma de abordagem do problema fora realizada por meio de pesquisa 

qualitativa a qual se aprofunda no mundo das significações, dos motivos, das ações e relações 

humanas, estudando as características e particularidades do planejamento municipal e das 
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políticas públicas, um lado não perceptível e não captável em equações, médias e estatísticas 

(MINAYO, 2010).  

Quanto a caracterização dos objetivos, a presente pesquisa é classificada como 

descritiva e interpretativa/analítica, a qual de acordo com Gil (2010) envolve técnicas 

padronizadas de coleta de dados, tais como questionários e observação sistemática, ou seja, 

têm como objetivo primordial a descrição das características de determinada população ou 

fenômeno ou, então, o estabelecimento de relação entre variáveis. Sendo assim, o objetivo 

geral do estudo é analisar o processo de elaboração e conteúdo do PPA 2014-2017 do governo 

municipal de Cruz Machado - Paraná. Destarte, a finalidade da presente pesquisa busca 

observar o real e analisar as propostas do plano governamental que apresentam potencial de 

contribuir para o desenvolvimento sob a dimensão jurídico-política da justiça social na 

localidade acima mencionada. A descrição evidencia os procedimentos dos poderes 

municipais Executivo e Legislativo para a elaboração e aprovação do PPA, quanto à forma 

escolhida para tramitação e discussão do plano e principalmente, procura reconhecer quais as 

políticas públicas foram implementadas no local considerando a percepção dos agentes 

políticos e sujeitos inseridos na sociedade e o impacto destas. 

No que condiz aos procedimentos operacionais, esta pesquisa é um estudo de campo, 

num dos Municípios paranaenses, englobando tanto a administração municipal e a 

comunidade. Triviños (1987) expõe que pesquisas deste teor se tratam de investigações que 

analisam profundamente uma unidade, podendo ser ela um sujeito e onde o pesquisador 

explora um fenômeno delimitado pelo tempo e pela atividade, contribuem com o 

conhecimento a respeito de fenômenos individuais, organizacionais, sociais e de grupo. O 

objeto do estudo nesta pesquisa é o PPA 2014-2017 do Município de Cruz Machado - Paraná. 

 Fora realizada inicialmente pesquisa bibliográfica com o intuito de fundamentação, 

bem como, para traçar bases teóricas consistentes. A definição da base teórica e conceitual 

segundo Minayo (2010) dispõe sobre o alicerce da investigação científica e remete-se a uma 

dimensão técnica, na qual é imprescindível a exposição clara dos pressupostos teóricos e 

conceitos utilizados a fim de dar suporte teórico ao desenvolvimento da pesquisa não apenas 

como um registro de memórias, mas também para contribuir com o presente e vislumbrar 

tendências futuras. 

Conforme exposto, a fundamentação teórica foi desenvolvida com uma abordagem 

bibliográfica, a qual iniciou por meio de um levantamento bibliográfico, fundamentado no 

Estado da Arte, o qual na concepção de Ferreira (2002); Megid Neto (2001); Nogueira e 

Fernandez (2019) tem por característica a construção de um inventariado pertinente a uma 
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determinada área específica de conhecimento ou assunto e permite reconhecer os referenciais 

teóricos, as abordagens metodológicas, as implicações das investigações, suas lacunas, entre 

outros aspectos. O objetivo deste foi de conhecer o que de mais recente vinha sendo estudado 

sobre o instrumento orçamentário PPA. 

Os achados do Estado da Arte são reconhecidos por realizarem uma metodologia de 

caráter descritivo da produção acadêmica e científica sobre o que se busca investigar, à luz de 

categorias e facetas que se constituem sob os quais o fenômeno passa a ser analisado 

(FERREIRA, 2002). Possibilita-se compreender sobre determinado tema, sistematiza-lo e 

analisá-lo. Trata-se de um instrumento que permite a organização dos dados e 

consequentemente a evolução desse campo de conhecimento, visto que estudos semelhantes 

ou mesmo complementares com diferentes pontos de vista contribuem para a valorização da 

pesquisa que está sendo feita, ou seja, organizam a forma e as condições de produção do 

conhecimento (TEIXEIRA, 2006). 

Outrossim, estudos pautados no Estado da Arte utilizam de fontes básicas de 

referência para a realização dos levantamentos, de maneira especial, os catálogos de 

faculdades, institutos, universidades, associações nacionais e órgãos de fomento da pesquisa, 

proporcionando embasamento teórico do assunto a ser pesquisado (FERREIRA, 2002). No 

mais, é possível observar que as pesquisas sobre o Estado da Arte não podem e nem devem 

ser finitas, levando-se em conta que a ciência está em constante movimento e se constrói ao 

longo do tempo (TEIXEIRA, 2006).   

Desse modo, buscou-se selecionar artigos de alto impacto adotando para tanto alguns 

critérios de seleção, estabelecendo-se a intenção do estudo, dando sequência pesquisou-se 

junto às bases de dados EBSCO, SCOPUS e SCIELO, bem como, na base de dados da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) a fim de encontrar 

material publicado junto a Revista de Administração Pública (RAP). Neste momento, que 

abordou os meses de junho e julho do ano de 2019, foram fixadas as palavras-chave a serem 

pesquisadas por meio de símbolos de truncagem e operadores booleanos, conforme segue: 

(*plano plurianual) AND (ppa); com período de análise de 2014 à 2019, visando apresentar 

um quadro geral dos estudos referentes à temática escolhida no período limitado. 

Após executado o exame nas bases de dados, obteve-se um resultado de 95 artigos. 

Posteriormente, foram determinados alguns procedimentos de filtragem: excluindo-se artigos 

repetidos, seleção por periódicos, efetuando-se um recorte de até no máximo Qualis B3, 

apreciação por título e abstract, localização dos trabalhos em formato original e ainda uma 

leitura preliminar dos estudos encontrados e só após, localizada motivação que justificasse 
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aqueles não alinhados ao tema de interesse foram descartados.  

Por fim, da aplicação dos critérios de inclusão e exclusão descritos, o levantamento 

ficou delimitado num total de 25 trabalhos, os quais passaram por uma leitura sistemática e 

análise dos mesmos e estão disponíveis na página 124, junto ao APÊNDICE A. Estes artigos 

encontrados foram lidos na íntegra de forma aprofundada, extraindo-se deles as informações 

que alimentaram um quadro formulado alusivo ao tema PPA, o qual se encontra no 

APÊNDICE B, disponível na página 164, denominado de Quadro 3 – Estado da Arte sobre 

Plano Plurianual. 

Outrossim, considerando os dados a serem analisados se tratam de primários e 

secundários. Os dados secundários foram acessados por meio da pesquisa documental, sendo 

analisados os conteúdos de documentos públicos utilizados para a elaboração, tramitação, 

aprovação e monitoramento do PPA 2014-2017 do Município de Cruz Machado – Paraná, 

sendo a plataforma de campanha, documentos que compuseram e deram origem às leis 

orçamentárias no período, bem como, material das audiências públicas que embasaram a 

formulação das mencionadas leis e conteúdo destas. Para acessar o conteúdo se fez uma 

pesquisa in lócus junto a Câmara Municipal de Vereadores e Prefeitura Municipal, visto que a 

maioria dos documentos eram físicos e não estavam disponíveis para consulta de forma 

online, tal consulta foi previamente agendada e autorizada pelos responsáveis de ambos os 

Poderes municipais. Visando auxiliar à construção da pesquisa e posteriormente na 

triangulação dos dados os documentos secundários foram descritos, o teor dos mesmos 

encontra-se junto ao APÊNDICE “C”, disponível na página 158 o qual apresenta o plano de 

governo da gestão para o local e trata-se de um instrumento político base para a elaboração do 

PPA. 

 Os dados primários foram reunidos por meio de entrevistas e observação não-

participante. O roteiro empregado nas entrevistas consistiu em semiestruturado permitindo a 

observação sobre a expressão dos mesmos, é aquela que parte de certos questionamentos 

básicos, apoiados em teorias que interessam à pesquisa, e que, em seguida, oferecem amplo 

campo de interrogativas, fruto de novos questionamentos que vão surgindo.  

As entrevistas semiestruturadas, conforme Triviños (1987) e Minayo (2004) 

oferecem uma abrangência maior de respostas dos entrevistados e, portanto, mais ampla base 

de dados, sem perder, no entanto, o direcionamento que a estrutura proporciona. As 

entrevistas não são consideradas simplesmente como uma coleta de dados, mas sempre uma 

situação de interação na qual as informações dadas pelos sujeitos podem ser afetadas pela 

natureza de suas relações com o entrevistador. 



22 
 

Quanto aos sujeitos da pesquisa, trata-se de dois grupos: o primeiro grupo composto 

por sujeitos envolvidos diretamente com o governo municipal e com o planejamento do PPA 

2014-2017, agentes políticos a frente das principais pastas municipais, exercendo os cargos de 

Secretária Municipal de Assistência Social e Habitação denominada de entrevistada 01; 

Vereador eleito em dois pleitos, englobando os períodos de 2013 a 2016 e 2017 a 2020, 

denominado entrevistado 02; Contador da Municipalidade desde o ano de 2009 denominado 

entrevistado 03; Secretário Municipal de Agricultura, denominado entrevistado 04 e 

Secretária Municipal de Educação e Cultura, denominada entrevistada 05. O segundo grupo é 

formado por atores locais, escolhidos por meio das principais características populacionais do 

Município de Cruz Machado – Paraná, recebedores das políticas públicas, orientadas em tese 

a promover o desenvolvimento do Município em questão, sendo um representante idoso da 

agricultura familiar, residente da área rural, denominado entrevistado 06; uma representante 

mulher, jovem, atuante enquanto grupo religioso da igreja católica e grupo de preservação da 

cultura polonesa, moradora de um dos principais Distritos da municipalidade e líder de bairro, 

denominada entrevistada 07 e um representante domiciliado em um dos bairros da área urbana 

com característica de vulnerabilidade social, denominado entrevistado 08. 

A entrevistada 01 formou-se em Serviço Social no período de 2008, pela Faculdade 

Integrada do Vale do Iguaçu (UNIGUAÇU), contratada pelo Município por concurso público 

no ano de 2009, atuou inicialmente junto ao CRAS, desenvolvendo atividades denominadas 

de proteção social básica, dentre eles ações preventivas, de convivência, socialização, 

inserção e acolhida, voltadas prioritariamente para as famílias e indivíduos em situação de 

vulnerabilidade social da municipalidade. Nessa modalidade, estão incluídos os serviços, 

programas e projetos locais de acolhimento, convivência e socialização e os benefícios de 

prestação continuada, eventuais e outras formas de transferência de renda como, por exemplo, 

os benefícios pagos pelo Programa Bolsa Família. Posteriormente auxiliou na gestão da 

política, assumindo a Secretaria neste período de planejamento do PPA. 

O entrevistado 02 foi eleito pelo partido dos Trabalhadores (PT) no pleito municipal 

de 2012 e assumiu o cargo de vereador do Município de Cruz Machado – PR para compor a 

décima quinta legislatura dos anos de 2013 a 2016. Dentro da Câmara Municipal fez parte da 

Comissão de Orçamento, Finanças e Fiscalização no ano de tramitação do PPA em análise, 

com o cargo de Relator, dentre suas principais atividades junto a esta comissão estavam 

aquelas referentes ao estudo e emissão de parecer e a convocação e divulgação de audiência 

pública para discussão do mencionado PPA. O Vereador foi reeleito no pleito seguinte e 

acompanhou enquanto edil tanto o planejamento quanto a execução do plano 2014-2017. O 
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entrevistado possui graduação em educação física e pós-graduação em educação especial, atua 

ainda, desde o ano de 1998 como professor na Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 

(APAE), Escola 30 de Março, localizada no Município. Enquanto figura política possui 

destaque no segmento do magistério local, atuante na causa das pessoas com deficiência e 

esporte da municipalidade. 

O entrevistado 03 atua como servidor público do Poder Executivo Municipal desde a 

data de 21 de setembro de 1998, inicialmente no cargo de assistente administrativo. No ano de 

2009 prestou novo concurso público, assumindo o cargo de contador da municipalidade. 

Possui graduação e licenciatura em Ciências/Matemática pela Universidade Estadual do 

Paraná (UNESPAR), antiga Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de União da Vitória – 

FAFI; graduação em Ciências Econômicas – Economia, pela Fundação/Faculdade Municipal 

da Cidade de União da Vitória (FACE); Graduação em Ciências Contábeis pelo Centro 

Universitário de União da Vitória (UNIUV) e especialização em Gestão Pública, pela 

Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI). Dentre as suas principais atribuições junto ao 

órgão público municipal estão a supervisão dos trabalhos de contabilidade; emissão de 

balancetes, balanços e demonstrativos; elaboração de relatórios sobre a situação patrimonial, 

econômica e financeira do Município, assim como, de prestação de contas anual ao Tribunal 

de Contas do Estado do Paraná (TCE) e ainda, elaboração, acompanhamento e execução do 

orçamento. O contador é o profissional técnico a frente do planejamento do PPA do 

Município, é uma figura bastante conhecida na administração municipal, possui relação direta 

com os agentes políticos e conforme os documentos secundários estudados foi responsável 

ainda por apresentar e discutir o PPA em audiência pública. 

O entrevistado 04, possui o ensino médio completo, agricultor residente no Município, 

atuante em Associações relativas à agricultura familiar, um dos responsáveis pela fundação do 

Sindicato dos Trabalhadores Rurais na municipalidade e Cooperativa de Crédito Rural com 

Interação Solidária (CRESOL), esta última enquanto sócio fundador e após diretor e diretor 

presidente por aproximadamente 12 anos, participou por longos períodos do Conselho 

Municipal de Desenvolvimento Rural (CMDR) e assumiu no ano de 2013 a Secretaria 

Municipal de Agricultura e Meio Ambiente1, tendo como funções principais a coordenação da 

                                                 
1 De acordo com a lei do Município de Cruz Machado sob nº 1486 de 2014 cabe ao Secretário Municipal de 
Agricultura e Meio Ambiente prestar assistência e apoio a produtores rurais; controlar, coordenar e gerir o 
sistema de abastecimento e segurança alimentar; coordenar, fomentar e desenvolver políticas de produção 
familiar de gêneros alimentícios; criar, manter e conservar unidades, equipamentos e instalações para apoio e 
desenvolvimento da política agropecuária, agroindustrial e de abastecimento; apoiar, planejar, coordenar e 
executar programas de capacitação de agricultores e trabalhadores rurais; disponibilizar dados e informações de 
interesse público, no âmbito das atividades executadas pela Secretaria, para os munícipes, profissionais e 
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política agrícola do Município, compôs a equipe de governo responsável pelo planejamento 

do PPA. 

A entrevistada 05 é pedagoga graduada pela Universidade Castelo Branco e 

especialista em Gestão Escolar e em Psicopedagogia pela mesma instituição, professora na 

municipalidade desde o ano de 2008, assumiu a pasta da Educação e Cultura2 com a gestão 

governamental de 2013. 

O entrevistado 06, é idoso, possui 62 anos de idade, residente da área rural da 

municipalidade e possui toda sua vivência no ramo agrícola, atuando no segmento desde os 

12 anos de idade. Possui enquanto formação o ensino fundamental completo. Há 

aproximadamente 12 anos o entrevistado trabalha com a produção de produtos orgânicos, 

conhecido popularmente por realizar feira na cidade toda terça-feira e sexta-feira. Para fins 

deste estudo será nomeado como Representante Agrícola. 

A entrevistada 07, identificada como Representante Mulher é jovem, descendente de 

imigrantes poloneses, ativa nas redes sociais, acadêmica do 3º ano de pedagogia e vice-

presidente do Diretório Central de Estudantes (DCE) União, Luta e Mudança na Universidade 

Estadual do Paraná - Campus União da Vitória, além de residir no Distrito de Santana, o mais 

populoso do Município, referência em seu bairro, participante ativa da igreja católica local e 

voluntária da festa em homenagem a cultura polonesa. 

O próximo entrevistado 08, foi denominado de Represente dos Bairros, reside no 

Bairro São José, considerado por meio de diagnóstico territorial realizado pelo CRAS 

enquanto uma área de maior vulnerabilidade e risco social, devido aos altos índices de 

empobrecimento, fragilidade de vínculos familiares, uso de substancias psicoativas, trabalho 

precário e ainda, por ser um local formado principalmente por construções em áreas de risco, 

                                                                                                                                                         
estudantes que atuam junto ás áreas de agricultura e abastecimento; coordenar o programa Hora-Máquina, 
incentivando os agricultores a apresentarem notas de produtores rurais, fazendo assim jus ao benefício do 
programa, promover a qualificação e requalificação urbana, através do ordenamento físico e territorial, visando o 
desenvolvimento econômico/social com qualidade de vida; convocar audiências públicas em assuntos de 
interesse ambiental; promover, coordenar, planejar e avaliar o licenciamento ambiental no Município; Promover 
a preservação e conservação do ambiente natural do Município, bem como definir os espaços territoriais do 
Município a serem especialmente protegidos; fomentar a promoção da educação ambiental em todos os níveis de 
ensino e a conscientização pública para a preservação, conservação e recuperação do meio ambiente; propor, 
gerenciar, elaborar, planejar, executar e avaliar, planos, projetos, parcerias, firmar protocolos, convênios de 
cooperação técnica, cientifica e de capacitação; definir, elaborar, promover e fiscalizar a Política Municipal de 
Resíduos Sólidos e de limpeza urbana; coordenar outras atividades destinadas à consecução de seus objetivos.  
 
2 A Secretaria de Educação e Cultura de acordo com a Lei 1486/2014 do Município de Cruz Machado – PR, tem 
por finalidade principal a organização, difusão, administração, orientação, acompanhamento, controle e 
avaliação da rede municipal de ensino, em consonância com os sistemas Federal e Estadual de Educação, 
adotando medidas que visem à expansão, consolidação e aperfeiçoamento do sistema educacional a nível 
municipal; fomentar a produção cultural, preservar e colorizar os ativos culturais no Município, bem como 
assessorar o Prefeito nos temas da política cultural. 
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invadidas pertencentes ao Município. Sendo que o entrevistado se enquadra em todos os 

aspectos acima mencionados. 

Nas entrevistas se buscou dados contidos na fala de protagonistas do fato social 

estudado, a fim de descrever a dinâmica utilizada no processo de elaboração e tramitação do 

PPA, assim como, a percepção pessoal e o sentimento envolvido nas relações sociais que 

atravessam o campo empírico e que contextualizaram as políticas públicas do Município. 

As entrevistas aconteceram entre os meses de abril e junho de 2021. Primeiramente 

fora entrado em contado via telefone com o contador da municipalidade, vez que, sendo 

funcionário de carreira no Município desde o ano de 1998, assumindo a contabilidade 

municipal no ano de 2009, poderia auxiliar nas informações quanto aos demais agentes 

políticos que compuseram a gestão relativa ao PPA estudado. No contato realizado os 

propósitos da pesquisa puderam ser apresentados e a visita presencial agendada junto ao 

prédio da Prefeitura. No local, a autora da pesquisa foi recebida de forma muito gentil, o 

contador contou como se deu o processo de construção do PPA e auxiliou na identificação e 

demais contatos dos agentes políticos. 

Após esse momento, se realizou a tentativa de contato com o Vereador, pertencente a 

Comissão de Orçamento, Finanças e Fiscalização no ano de tramitação do PPA em análise, 

com o cargo de Relator, o qual dentre suas principais atividades junto a esta comissão 

estavam aquelas referentes ao estudo e emissão de parecer e a convocação e divulgação de 

audiência pública para discussão do mencionado PPA. Explicado sobre o estudo e marcada a 

entrevista, ela ocorreu de forma presencial. 

Concomitantemente se tentou contato com o Secretariado Municipal que compunha a 

equipe de governo da gestão relativa ao PPA, esse período envolveu alguns entraves, vez que, 

uma minoria dos mesmos não atendeu às ligações, numa tentativa de aproximação por redes 

sociais, também não se obteve sucesso. Por exemplo, ao visualizar a mensagem e toda a 

descrição sobre o que se tratava a pesquisa, elas não eram respondidas ou quando respondidas 

alegava-se falta de tempo para a entrevista ou desinteresse em participar. 

Contudo, a grande maioria dos agentes políticos se mostrou solícita a participar, 

sendo a entrevista agendada. Ocorreu que nessa época, a municipalidade apresentou um 

quadro crítico quanto aos números de infectados pelo coronavírus, o que fez que as mesmas 

fossem remarcadas.   

Os moradores locais selecionados por sua vez, demonstraram grande interesse quanto 

à participação da pesquisa. Interessante apontar as expressões faciais dos mesmos, sendo 

perceptível verificar em seus semblantes a alegria e a gratidão em serem selecionados para a 
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coleta. Foi comum ouvir dentre eles que era uma “honra participar”. Para a seleção, buscou-se 

junto ao escritório local do Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná (IAPAR/ 

EMATER) agricultores que estivessem dentre as características previamente selecionadas e só 

depois, selecionado o participante, agendada a entrevista. Da mesma forma, fora escolhido 

com a ajuda dos profissionais do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) um 

morador local, residente no bairro mais populoso e considerado enquanto uma área de maior 

vulnerabilidade e risco social do Município. Por fim, a representante mulher, fora selecionada 

dentre as peculiaridades previamente expostas na pesquisa, o contato aconteceu 

primeiramente por meio de redes sociais e após, a pesquisadora se deslocou em visita ao 

Distrito de residência da mesma, momento em que foi realizada a entrevista.  

A intenção da pesquisadora de criar um ambiente descontraído e, com isso, obter 

depoimentos mais espontâneos, justificou o contato particular com cada um dos atores sociais. 

Ao todo, foram realizadas oito entrevistas. 

A triangulação dos dados, a fim de abranger a máxima amplitude na descrição, na 

explicação e na compreensão do objeto em estudo (TRIVIÑOS, 1987), se deu por meio dos 

documentos e das entrevistas em dois níveis de entrevistados: os diretamente envolvidos na 

construção do PPA: agentes políticos e moradores locais. 

Para análise e tratamento dos dados fora utilizada a análise crítica do discurso ou do 

documento baseado em Fairclough (2001), que é um procedimento analítico fundamentado no 

método tridimensional usado para investigar mudanças sociais e que considera que os 

discursos além de refletir entidades e relações sociais, as constroem e as constituem. O 

discurso é estudado histórica e dinamicamente e em termos de como refletem e constituem 

processos de mudança social mais amplos. 

Fairclough (2001) propõe a utilização do termo discurso, como o uso de uma 

linguagem enquanto forma de prática social e não como atividade puramente individual ou 

reflexo de variáveis situacionais. Isso implica considerar o discurso primeiramente como 

modo de ação e representação, uma forma em que as pessoas podem agir sobre o mundo e 

especialmente sobre os outros. Segundo, implica uma relação dialética entre o discurso e a 

estrutura social. Existe importância significativa em considerar a relação entre discurso e 

estrutura social como dialética, pois é essa perspectiva que reflete a prática e o evento 

contraditórios e em luta, uma relação complexa e variável com as estruturas, dessa maneira o 

processo discursivo da sociedade não emana de um livre jogo de ideias pessoais, mas de uma 

prática social sob várias orientações: econômica, política, cultural, ideológica e que está 

firmemente enraizada em estruturas sociais materiais, concretas, orientando-se para elas. 
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Conforme o autor acima se deve entender que o discurso é moldado e restringido 

pela estrutura social no sentido mais amplo e em todos os níveis, seja pelas relações sociais ou 

pelas classes, bem como, por outras relações específicas em instituições particulares, além de 

sistemas de classificações e por diversas normas e convenções. No mais, os eventos 

discursivos específicos variam de acordo com sua determinação estrutural, domínio social 

particular ou o quadro institucional em que são gerados.  

O discurso é uma prática que contribui direta ou indiretamente para a constituição de 

todas as dimensões da estrutura social, construindo e constituindo o mundo em significado, ou 

seja, reproduzem a sociedade e são capazes de transformá-la. Fairclough (2001), aponta três 

aspectos desse efeito construtivo do discurso, sendo que ele colabora para a concepção das 

identidades sociais dos sujeitos, na edificação das relações sociais entre as pessoas e de 

conhecimento e crença. Esses três efeitos correspondem à funções de linguagem e a 

dimensões de sentido que coexistem e interagem em todo discurso, denominadas de funções 

de linguagem identitária, a qual relaciona-se aos moldes pelos quais as identidades sociais são 

estabelecidas no discurso; linguagem relacional, que dispõe como relatos sociais entre os 

participantes do discurso são representadas e negociadas e identidade ideacional, que condiz 

aos modos pelos quais os textos significam o mundo e seus processos, entidades e relatos. 

A análise de discurso a ser utilizada nesta pesquisa entende o discurso como modo de 

prática política e ideológica. O discurso enquanto prática política estabelece, mantém e 

transforma as relações de poder e as entidades coletivas (classes, blocos, comunidades, 

grupos) e enquanto prática ideológica mantém, modifica e naturaliza os significados do 

mundo de posições diversas nas relações de poder, a ideologia investe na linguagem de várias 

maneiras e níveis, pois por meio dela incorporam significações que contribuem para manter 

ou reestruturar as relações de poder. Dessa forma, ao considerar a análise crítica do discurso, 

preocupa-se não apenas com as relações de poder encontradas no discurso, mas também com 

a maneira como essas relações e a luta de poder moldam e transformam as práticas discursivas 

de urna sociedade ou instituição. Nesse contexto, pode-se considerar uma ordem de discurso 

como a faceta discursiva do equilíbrio contraditório e instável que constitui uma hegemonia 

(FAIRCLOUGH, 2001). 
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3 EMBASAMENTO TEÓRICO 

O referencial teórico foi construído por meio de buscas de considerações científicas 

que possam dar suporte a temática central, visando fundamentar a pesquisa. Dessa forma foi 

composto por conceitos que auxiliam na compreensão do tema em questão, são apresentados 

aportes conceituais de Estado, Território, Políticas Públicas, Desenvolvimento, Federalismo, 

Descentralização e na sequência a caracterização do Campo Empírico. 

Analisar o Estado remete à compreensão das transformações na sociedade 

engendradas neste cenário capitalista e que são condicionantes para o desenho das políticas 

públicas, as quais são materializadas por meio de diretrizes, programas, projetos e atividades 

que têm por fim atender as demandas da sociedade. Dessa forma, o desenvolvimento de uma 

determinada região, na maioria das vezes, está relacionado em grande parte, com a 

Administração Pública na elaboração dessas políticas públicas, assim como de um sistema de 

planejamento que possa atender e dar conta das necessidades sociais.  

Neste contexto, o Plano Plurianual aparece enquanto o principal instrumento de 

planejamento da Administração Pública, capaz de induzir o bem-estar e o desenvolvimento, 

representa os alicerces que norteiam e subsidiam a realidade local. O processo de 

desenvolvimento abrange de forma complexa e interdependente, diversos fatores, para 

promovê-lo as concepções do papel do Estado e da sociedade civil, os programas de ações 

constituídos devem responder às carências, melhorar a qualidade de vida dos cidadãos e 

garantir um ambiente institucional de justiça social e voltado para a redução das 

desigualdades. 

3.1 ESTADO E POLÍTICAS PÚBLICAS 

Ao propor investigar o desenvolvimento no Município de Cruz Machado – Paraná, as 

políticas públicas e suas especificidades devem ser abordadas, para tanto, necessário se faz 

um entendimento a respeito do Estado, sua função e para quem ele atua, a fim de 

compreender o real sentido atribuído às políticas públicas.  

Dessa forma, este tópico procura elucidar tais interrogativas, assim como, contribuir 

para que se possa refletir de que forma as políticas públicas estão sendo implementadas e 

ainda, entender o contexto que as determinam e as fazem preferíveis. Esses condicionantes 

trazem consigo percepções de Estado, que dão, por sua vez, sustentação a programas, projetos 

e ações governamentais. 
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O Estado que se apresenta hodiernamente é o Estado Capitalista, a preocupação é de 

demarcar o Estado construído historicamente a partir de relações sociais, sendo, portanto, 

espaço de conflitos e interesses. Para isso, considera-se de significativa importância 

reconhecer o olhar da Teoria Marxista sobre o mesmo, limitar como se dá a relação do Estado 

com as classes sociais na construção das políticas públicas.  

Na análise sobre Estado, observa-se um contexto com diferentes temáticas e 

perspectivas teóricas, os quais abrigam, por sua vez, uma gama de estudos. Todavia é 

necessário tomar um ponto de partida e evidenciar o que é Estado, sua gênese e os pilares que 

o sustentam. 

Considerando o objeto deste estudo, assim como, o sistema capitalista vigente, as 

observações a serem expostas perpassam às contradições da forma do Estado 

burguês/capitalista, sob a perspectiva do pensamento marxista e a gênese das classes sociais.  

Para iniciar a percepção em torno de Estado toma-se o entendimento de Faria (2009), 

no qual, de forma sucinta, o expõe enquanto a maneira que a sociedade se organiza, 

superando a fase do estado da natureza, tendo seus pilares nas relações materiais de produção.  

Os principais autores clássicos contribuíram para a constituição do Estado Moderno. 

Reis (2014) expõe que uma percepção burguesa de Estado, propõe revisitar a concepção 

desenvolvida por Karl Marx e Friedrich Engels, na qual o Estado é uma relação 

historicamente determinada, uma relação de dominação e subordinação, uma relação mantida 

entre as classes sociais distintas e antagônicas entre si. O Estado para Marx, não possui 

essência a-histórica, imutável ou eterna, trata-se de uma construção histórica (BASTOS, 

2017). 

Chaves (2018) comenta que Marx, em sua vasta obra deixada à humanidade, assinala 

que o homem é um ser social, que se organiza em sociedade, o que implica a necessidade de 

compreensão do meio a partir das relações sociais estabelecidas entre os indivíduos e a forma 

como se inter-relacionam e se constituem enquanto seres sociais.   

Nos modos de produção pré-capitalistas o trabalhador, camponeses e servos feudais, 

detinham a posse do objeto do trabalho e dos meios de produção, existia uma relativa 

autonomia no desenvolvimento do ritmo do processo de produção, que seria perdido com o 

capitalismo (POULANTZAS, 2000).  

A partir do século XVIII tem-se o advento de novas formas de relações sociais, as 

quais possuem por base o capital, o trabalho assalariado e a propriedade privada. Essa nova 

dinâmica perpassa e articula a sociedade, o que influi na formação de diferentes classes 

sociais. No compasso da lógica da valorização do valor, a estabelecer socialmente a 
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supremacia dos fins privados, o que acaba por promover os antagonismos entre as classes 

sociais em posições distintas, é possível se pensar na constituição e a conformação do Estado 

burguês (CHAVES, 2018). 

No modo de produção capitalista, a divisão de classes, tem em seu cerne uma nova 

relação de produção diferente de períodos históricos anteriores, que se caracteriza por uma 

classe enquanto detentora dos meios de produção e que explora a força de trabalho da classe 

que não os possui, estabelecendo um domínio social da primeira sobre a segunda, assim, a 

gênese do Estado burguês (CHAVES, 2018). 

A concepção marxista de Estado se insere no processo de discussões sobre a relação 

que se estabelece entre Estado e sociedade inaugurada com a modernidade. Percebe-se então, 

que em Marx, o Estado é visto como elemento que deriva da luta de classes, sendo originado 

frente à desigualdade produzida pelo surgimento da propriedade privada dos meios de 

produção e na exploração da classe trabalhadora, a qual é acuada a vender sua força de 

trabalho. O Estado tem como função principal assegurar e refletir a dominação e a exploração 

de classe, ou seja, defender os interesses da classe dominante sobre o conjunto da sociedade. 

Sendo assim, entende-se que em Marx, o Estado é um elemento central para o 

desvendamento da realidade social e figura em sua forma capitalista. Reis (2014) aborda que 

ao negar as contradições inerentes e historicamente determinadas pela relação capital e 

trabalho, o Estado burguês realiza uma função estratégica atuando como instrumento de 

opressão de classe sobre classe, e frações de classe entre si. Ele atua no desenvolvimento, na 

manutenção e na conservação dessa sociedade que é capitalista. Outrossim, esse Estado atua 

impondo sob a forma de dominação política, a manutenção das relações econômicas e sociais 

da forma do capital, bem como, a favor da manipulação e poderio da burguesia e suas frações. 

Dessa feita, Bottomore (2001), reflete que o Estado, no pensamento marxista, é 

apresentado como uma instituição, cujo papel é garantir e manter a dominação e a exploração 

da classe burguesa sobre o proletariado. “Ele expressa-se enquanto ser social, rico em 

determinações, cuja complexidade se manifesta em dois níveis, tanto no fenomênico quanto 

no essencial” (FARIAS, 2001, p. 30). 

Conforme explica Reis (2014), no nível fenomênico, o Estado evidencia-se nas 

relações nas quais toma a forma de governo, sua legitimação ocorre por meio da democracia 

formal burguesa. No nível da essência, apresenta-se como aspecto de ocultação.  

Nesse sentido, de acordo com Chaves (2018), quando a supremacia do interesse 

burguês, do interesse privado na sociedade civil, as relações sociais de produção baseadas na 

exploração, próprias da dinâmica capitalista, sem realizar nenhuma distinção do todo são 
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naturalizadas pelo Estado, os interesses burgueses passam a ser aclamados como universais.  

Entretanto, apesar do Estado no modo de produção capitalista servir como uma 

espécie de instrumento da classe dominante, ele não é apenas repressão visando o controle da 

classe trabalhadora, ele é também uma instituição que pode ser pressionada, logo, dependendo 

da correlação de forças. 

De acordo com Nespoli (2012), o italiano Antonio Gramsci buscou apresentar as 

mudanças que ocorreram na sociedade burguesa diante da forma de Estado com o qual Marx 

conviveu, o Estado liberal do século XIX, aos poucos foi cedendo lugar a um novo tipo de 

Estado, o Estado contemporâneo de massa e intervencionista do século XX. Segundo este 

autor, o surgimento dos direitos sociais atingiu os fundamentos do Estado liberal, provocando 

alterações em sua estrutura jurídico-administrativa e nos seus padrões de compromisso.  

As profundas mudanças econômicas e políticas ocorridas ao longo do século XX, 

exigiram do Estado uma nova configuração, fundamentada cada vez mais no caráter 

hegemônico da política, ou seja, no consentimento da população, buscando incorporar as 

camadas populares à vida política e à esfera dos direitos. O Estado não se reduz ao aparelho 

de repressão e comando, mas abrange também um conjunto relativamente autônomo de 

relações ideológicas e culturais (NESPOLI, 2012). 

Percebe-se que o Estado moderno capitalista se apresenta como Estado de todos, ou 

ainda, pela burocracia estatal que se manifesta enquanto promotora do bem-estar geral, 

institucionalizando a luta política e a relação conflituosa de classe (REIS, 2014). 

As reflexões acerca do Estado avançaram, trazendo uma concepção ampliada3 do 

mesmo. Bastos (2017) diz que o Estado Moderno não é só uma superestrutura política que 

representa o sistema vigente, ele é o eixo, o suporte e a força do capitalismo para manter a 

natureza de classe e revestir seu poder hegemônico. 

Assim, para que essa expansão máxima do grupo dominante ocorra ela deve estar 

conectada com os interesses do grupo subordinado, na qual o Estado, de forma contínua deve 

superar os desequilíbrios entre ambos os grupos. 

Dessa feita, o Estado necessita manter certo equilíbrio entre classes, o que supõe 

                                                 
3 Foi Antonio Gramsci quem formulou o conceito de Estado ampliado, se estendendo para além dos aparelhos 
estatais, compreendendo a sociedade civil em uma rede de instituições e normas sociais. (...) Seu conceito-chave 
é a hegemonia que se define pelo exercício da ideologia da classe dominante; é o meio pelo qual a classe 
dominante conquista o consentimento das massas populares para sua dominação social. Por isso, a classe 
dominante pode penetrar na sociedade civil como um todo. Inicialmente, Gramsci apontava a oposição entre o 
Estado e a sociedade civil; a hegemonia (direção) era atribuída à sociedade civil, enquanto ao Estado cabia 
apenas a coerção (dominação) pelo controle dos aparelhos coercitivos. Na evolução de seu pensamento, 
sociedade civil e Estado se fundiam da mesma maneira pela qual a hegemonia aparecia tanto nos aparelhos de 
Estado quanto na sociedade civil (BUONFIGLIO 2018, p. 53-54). 
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mediar, abarcando de alguma maneira os interesses daqueles grupos subordinados, ou que não 

são detentores dos meios de produção. Para tanto, Faria (2002, p. 11) observa que “o Estado é 

um fator de coesão das muitas contradições sociais ao mesmo tempo em que aparece como o 

principal intérprete dos interesses dominantes”. À vista disso, Poulantzas (2000), evidencia 

que o Estado se anuncia como resultante da divisão capitalista do trabalho, cujo eixo é a 

manutenção da dominação de uma classe sobre outras, na qual a luta de classes é o pilar da 

ação política. Faria (2002, p.11) esclarece que:  

[...] ele é também o lugar onde a bem sucedida organização do bloco hegemônico do 
capital pode definir e realizar seus interesses específicos, a despeito dos interesses 
de outros grupos ou classes sociais. Isto significa que as decisões estratégicas não 
são submetidas aos membros da sociedade em nome da vontade geral, pois que se 
trata de decisões estratégicas privadas. 
 

Deste modo, Poulantzas (1985) aponta que tais contradições representam a base 

material e organizacional do Estado, sendo que ao organizar as classes dominantes e 

desorganizar as classes dominadas este pode, por meio de contestações organizadas e 

recorrentes das classes subordinadas, ser disfuncional aos interesses burgueses. Desta 

perspectiva, o Estado utiliza de mecanismos que superem possíveis desequilíbrios instáveis. 

Faria (2009, p. 27) complementa “daqui já se pode perceber que o Estado é a forma 

organizada da sociedade e que esta organização é gerida, que possui uma gestão, um 

governo”. 

Segundo as exposições de Buonfiglio (2018), cabe ao Estado, função de mediação de 

classes e de organização, o que corrobora por constituir uma unidade conflitiva de aliança de 

poder e de equilíbrio instável dos compromissos entre seus componentes, esse poder de 

classe, é tido, como categoria importante no desenvolvimento das relações sociais de 

produção e do Estado.  

A esse respeito, as relações de poder materializam-se com aparelhos específicos, 

entre os quais destacam-se as seguintes modalidades: o aparelho repressivo, os aparelhos 

ideológicos, o aparelho de informação, o aparelho cultural, o aparelho sindical e o aparelho 

econômico (POULANTZAS, 1985).  

De modo geral, Poulantzas (1985) diz que os aparelhos estatais consagram e 

reproduzem a hegemonia ao estabelecer um compromisso provisório entre o bloco no poder e 

fração de determinadas classes dominadas. Tem-se a não neutralidade do Estado no equilíbrio 

instável de forças entre a burguesia e o proletariado. 

Sendo assim, é importante que o Estado seja considerado em uma perspectiva de 

classe, com elementos de relações de poder e dominação próprios de um sistema social 
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capitalista, todavia, para compreender a sua dinâmica e seus mecanismos contemporâneos, é 

preciso ir além desse caráter de classe, visto que o próprio Estado se modificou ao longo da 

trajetória intelectual de Poulantzas, que, em um segundo momento, passa a compreendê-lo 

como conjunto de aparelhos repressivos e ideológicos e, finalmente, confissão institucional da 

relação de forças entre as classes (VARGAS DE FARIA, 2012). 

Não obstante, entende-se que o Estado no contexto capitalista permeia uma arena 

tensa e contraditória, na qual o interesse do capital se opõe ao do trabalhador, busca atender 

demandas e interesses de diferentes segmentos de classe social. Nesse confronto de interesses, 

a hegemonia do capital se sobrepõe, exigindo das classes trabalhadoras permanente processo 

de luta para garantia de seus direitos sociais ou ampliação dos mesmos, o que em certos 

contextos e momentos históricos, faz com que o Estado passe a desenvolver políticas de 

proteção social, objetivando atender às reivindicações de classe (ORTH, 2017). 

Verifica-se então, um Estado intérprete das classes dominantes, todavia, que não é 

imune ou isento às contradições, pois é atravessado pelas lutas sociais. As lutas sociais que se 

desencadeiam no interior do Estado compõem o quadro histórico dos conflitos, dessa forma, 

“o Estado capitalista também incorpora as demandas populares para garantir sua estrutura de 

poder, sendo obrigado, para tanto, a reorganizar tal estrutura, pois esta é abalada pela luta” 

(VARGAS DE FARIA, 2012, p. 72).  

Observa-se que as dimensões políticas dos processos políticos juntamente com as 

lutas sociais também podem disputar nesta instância, a luta social não desaparece no interior 

do Estado por mais que ocorram esforços do projeto burguês neste sentido. As lutas 

repercutem e se fazem presentes de forma mediatizada, dependendo da conjuntura e das 

contradições, podem eventualmente obter o apoio, inclusive, de determinadas frações do 

bloco no poder. De fato, considerando os avanços no pensamento de Poulantzas, o Estado é 

moldado e atravessado pelas classes sociais e, portanto, é permeável e intrínseco às lutas 

populares, toda a luta, tem expressão no Estado e se mistura de acordo com estratégias 

políticas que estão inseridas em uma relação de dominação de classe (VARGAS DE FARIA, 

2012; POULANTZAS, 1985).  

Conforme Poulantzas (1977) e Vargas de Faria (2012), o Estado capitalista incorpora 

as lutas sociais devido a seu lugar de condensação das contradições, por mais que essa 

incorporação se dê por parte de um estado que hodiernamente é o Estado capitalista, as lutas 

populares operam como contradição do próprio sistema vigente. O fato de o Estado capitalista 

traduzir para seus termos os estatutos jurídicos das lutas sociais não pode ser entendido como 

se não houvesse um avanço nessas lutas. 
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Para Faria (2009), o Estado não tem o mesmo estatuto teórico que Governo. O 

primeiro exerce a atividade de gestão do Estado e de seus aparelhos. Isto posto, as classes 

sociais e grupos sociais enquanto forças em luta constituem o Estado. A legitimidade do 

Estado está em responder, ao mesmo tempo, aos interesses de classe ou grupos sociais 

dominantes e de classes e grupos sociais dominados, nesse processo de luta. 

Destarte, conforme coloca Buonfiglio (2018), a forma de compreender o Estado, 

considerando-o parte e resultado de contradições, e que de fato, é capaz de escutar diferentes 

orientações e constelações de interesse, vai interferir na maneira e no entendimento das 

políticas públicas.  

Portanto, a relação exposta até aqui, procura enfatizar, conforme exposições de Faria 

(2017), que o Estado em relação à sociedade, tendo em vista seu papel de articulação, deve 

assumir uma face pública legível e legitimada, ele reproduz as conexões econômicas e sociais 

e o faz por meio de ações e projetos que compreendem desde investimentos na infra-estrutura 

urbana e social, até mecanismos de financiamento da iniciativa privada, acordos 

internacionais, política financeira e orçamentária, disseminação de compostos ideológicos e 

política econômica em seu sentido mais amplo. 

O processo de luta social é dialético, na medida em que Estado também expressa 

avanços e recuos políticos e institucionais dos movimentos sociais populares surgem as 

políticas públicas. 

3.1.1 Políticas Públicas 

O sistema do capital, com seu modo de desenvolvimento econômico voltado à 

produção, é estruturalmente excludente e constitui disparidades de nível humano e social e 

que refletirá em diversos aspectos populacionais da sociedade, desde uma comunidade ou até 

um país, seja por questões econômicas, de gênero, de cor, de crença, de círculo ou grupo 

social. Essas formas de desigualdade inferem diretamente na vida dos sujeitos, prejudicando e 

limitando, por vezes, seu acesso a direitos básicos, como educação e saúde de qualidade, 

trabalho, moradia, boas condições de transporte e locomoção, entre outros diversos fatores. 

Elas contribuem ainda para o surgimento de conflitos, resultantes em problemas sociais como 

por exemplo a pobreza e a marginalidade, os quais geram uma ação pública, na qual o Estado 

intervém, baseado na correlação e mediação de forças para tentar minimizar o efeito dos 

mesmos, nesse cenário surgem as políticas públicas. 

Dessa feita, as políticas públicas carregam em sua natureza os encargos 
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contraditórios das relações que se dão entre os diferentes interesses de classes sociais. Fica 

latente, portanto, diferentes contradições no seio do Estado, a qual permeia a produção da 

política pública. 

Assim, o estudo da política pública no Brasil não poder ser dissociado das 

configurações do Estado e do capitalismo. Conforme reflete Mueller e Surel (2002), o 

processo que constitui a política pública é complexo e passa pela evolução do Estado e 

sociedade. 

Para tanto, se pretende, um recorte temporal a partir da década de 1930, a fim de 

situar a forma desse Estado frente as modificações sociais ocorridas e ainda, elucidar como o 

sistema vigente se desenvolveu no país, relacionando as características das políticas públicas 

para cada período. 

A década de 1930 no Brasil, com a revolução ocorrida, marca o fim de um ciclo e o 

início de outro na economia brasileira: “o fim da hegemonia agrário-exportadora e o início da 

predominância da estrutura produtiva de base urbano-industrial” (OLIVEIRA, 1972, p.9). 

O Brasil iniciava tardiamente seu processo de industrialização, ficando sujeito ao 

fornecimento de matérias-primas dos países de capitalismo central, estes que já se 

encontravam, no decurso temporal, em um nível de industrialização avançado se comparado 

aos países periféricos. Neste sentido, a desvalorização brasileira do agrário, e o investimento 

na estrutura urbano-industrial, se definiu numa estratégia que pressionava o mercado e assim, 

rebaixava o valor da mão-de-obra urbana, buscando uma compensação em relação à 

exploração do merceado externo. Portanto, essa fase, se estruturou, enquanto uma nova 

correlação de forças sociais, concomitante a reformulação do aparelho e da ação estatal. Essa 

regulamentação de fatores marca uma agitação social resultando em alterações sociais com a 

substituição das classes proprietárias rurais pelas novas classes urbanas industriais. O Estado, 

na perspectiva de atender as necessidades dessa fase, atua inicialmente na regulamentação do 

trabalho, para continuar organizando o processo de produção (SILVA DE FARIA, 2017).    

A instauração do Estado Novo, sob o comando de Getúlio Vargas, em 1937, 

antecedida por vários conflitos entre as classes em disputa, a burguesia industrial e o novo 

proletariado, obtêm um compromisso, no qual o trabalhador seria beneficiado por uma série 

de concessões (MARINY, 2000). 

No contexto da II Guerra Mundial (1939-1945), o papel dos países periféricos, como 

o Brasil, é ressignificado, o qual volta a ter a incumbência de fornecedor matérias-primas para 

os países de capitalismo central. No mesmo ano em que se findou a Segunda Guerra, o país 

inaugura um novo tempo para o capitalismo brasileiro, que avançava em seu processo de 
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desenvolvimento e passa por mudanças devido às novas requisições do mercado nacional e 

internacional (SILVA DE FARIA, 2017). 

Surgem experiências com o planejamento público visando o desenvolvimento do 

país, período em que o Estado se organiza, por meio de planos de longo prazo, para 

administrar recursos e suprir contingenciamentos (GOULAR et al., 2010). 

Oliveira (1972) expõe que o Estado vai se ampliando, além de regulamentar o 

trabalho, outras medidas são tomadas para atender às novas requisições do mercado e 

impulsionar o processo de acumulação, numa lógica que perdura até o governo de Juscelino 

Kubitschek.  

Por volta dos anos 1950, se dá a entrada de fato no Brasil a fase do capitalismo 

monopolista, momento em que o país vivencia as oscilações do mercado, e a pressão devido 

ao aumento da produção e do consumo. Nesta direção, observa-se segundo Vieira (2015), a 

ausência de uma preocupação com uma transformação social, sinalizando apenas a 

concretização de um conjunto de deliberações predominantemente setoriais. 

Com o governo Kubitschek o país segue o esforço de acumulação, inserindo 

inovações que tiveram consequências sérias no âmbito econômico, como o endividamento 

externo e o aumento da taxa de exploração do trabalho. O poder de consumo se tornou 

limitado, o que ocasionou tensões devido à tomada de consciência dessa classe da não 

participação nos ganhos nesse processo acumulativo. Nos anos seguintes, a tensão entre 

classes aumenta isso devido à exploração do setor agrário e o descaso público, o que 

culminou na intervenção estatal no sentido de regulamentar essas relações, por meio da 

criação do Estatuto do Trabalhador Rural (SILVA DE FARIA, 2017).  

Ainda no âmbito das políticas públicas este momento, mesmo que permeado pela 

tônica de conciliação de direitos com o processo de acumulação capitalista, marcou a criação 

de legislações, como explica Silva de Faria (2017, p. 48):  

(...) em 1966, a criação do Instituto Nacional de Previdência Social, unificando 
todos os institutos existentes na época, com exceção do Instituto de Pensões e 
Assistência dos Servidores do Estado (IPASE); no mesmo ano, ocorre a criação do 
Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS), que veio a substituir a estabilidade 
no emprego conquistada na década de 1930; em 1970, a proposta do Programa de 
Integração Social (PIS); em 1971 a criação do Programa de Assistência ao 
Trabalhador Rural (PRORURAL), que estendeu os direitos previdenciários aos 
trabalhadores do campo; em 1972, o reconhecimento dos benefícios previdenciários 
as empregadas domésticas; em 1973 a cobertura previdenciária para os autônomos; e 
em 1974, a criação do Ministério de Previdência e de Assistência Social. 

 

Silva de Faria (2017), explana que por volta de 1970 a opção da política do Estado 

que permaneceu em vigor consistiu na promoção de políticas públicas, visando a obtenção do 
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consenso dos sujeitos, de forma que não interferisse na concentração de renda, e se 

mantivesse o processo de acumulação que vigorava. Não havia participação dos sujeitos 

interessados e os efeitos das decisões tomadas alcançavam milhares de cidadãos.  

Farah (2001), sintetiza que as políticas públicas promovidas pelo Estado brasileiro 

até o início dos anos 1980 se caracterizavam, em especial, pela centralização decisória e 

financeira na esfera federal, ela tendia a estabelecer uma articulação entre Governos Estaduais 

e Municipais e Governo Federal baseada na troca de favores de cunho clientelista; pela 

fragmentação institucional, definindo que o crescimento desordenado do aparato estatal, 

implicava diretamente na eficiência e a efetividade das políticas públicas e um terceiro 

componente referente às políticas no campo social, como explica: 

[...] consistia na exclusão da sociedade civil do processo de formulação das políticas, 
da implementação dos programas e do controle da ação governamental. Quando se 
fala neste processo de exclusão, é preciso ter em mente, no entanto, que havia, no 
padrão então estabelecido, mecanismos de articulação entre Estado e sociedade(...). 
As políticas públicas promovidas pelo Estado incorporavam, portanto, interesses da 
sociedade civil e do mercado, no entanto, tal incorporação era excludente e seletiva, 
beneficiando segmentos restritos dos trabalhadores e interesses de segmentos dos 
capitais nacional e internacional (FARAH, 2001, p.123).  

 
Goulart (2010) retoma as características das políticas públicas brasileira como 

reflexo do longo período de ditadura (1964-1985) de viés autoritário, intercalado com poucos 

períodos de democracia. Elas eram formuladas de cima para baixo, de característica 

fragmentada institucionalmente, com base no planejamento nacional e na centralização 

decisória e financeira na esfera federal.  

O debate sobre a reforma da ação do Estado na área social e concomitantemente 

refletindo nas políticas públicas no Brasil, ganhava impulso a partir da década de 1980, no 

âmbito do processo de democratização do país e avançou com a crise capitalista, como 

explica Farah (2016, pág. 971): 

Mas o contexto de crise fiscal e de endividamento externo conduziu também à 
adoção pelo governo de políticas de ajuste. Mudanças se fizeram sentir na gestão 
pública e nas políticas públicas sob o efeito, portanto, de dois movimentos: a 
democratização, orientada pela perspectiva de direitos, e a busca da eficiência na 
utilização de recursos públicos. 

 
Diante da necessidade de reformas para atender à dinâmica de acumulação, a 

reestruturação produtiva, a globalização e a descentralização financeira e administrativa do 

Estado, somadas a intensificação da organização dos movimentos sociais que foram centrais 

para a reivindicação por mais políticas públicas, na área de saúde, educação, direitos da 

criança e do adolescente, constituiu-se o cenário de consolidação da Constituição de 1988, 

que dispõe sobre o tripé da Seguridade Social: saúde, previdência social e assistência social. 
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Tratava-se, naquele momento, de implementar mudanças não apenas no regime político, mas 

também no nível das políticas públicas. As propostas enfatizadas foram a descentralização, a 

participação dos cidadãos na formulação, implementação e controle das políticas, voltadas 

para a garantia da equidade e para a inclusão de novos segmentos da população na esfera do 

atendimento estatal (FARAH, 2001; SILVA DE FARIA, 2017).  

Neste âmbito, de acordo com Reis (2014), foi nessa época, marco da vitória do 

ideário neoliberal no País, que a expressão políticas públicas veio à tona de forma retórica, 

sendo utilizada para esclarecer o alto índice de desigualdade social no Brasil e justificar a 

redução do papel do Estado e a ampliação do papel do mercado. Os anos seguintes frente às 

inflexões do modelo neoliberal pregadas pelos governos, remete ao que Mota (2008) aponta 

para uma propensão à privatização e à assistencialização4, ou seja, trata-se de privatizar as 

políticas públicas, por meio da transferência da produção de serviços públicos para o setor 

privado e transformá-las de forma que atendam às necessidades do mercado. 

Sobre a descentralização das políticas públicas para as esferas locais de governo, a 

mesma fora concebida como forma de aumentar a eficiência e a eficácia do gasto público e da 

focalização, orientada para a concentração da ação do Estado em determinado serviço. O 

Estado deixa de ser o provedor direto exclusivo e passa a ser o coordenador e fiscalizador de 

serviços que podem ser prestados pela sociedade civil ou pelo mercado ou em parceria com 

estes setores. Entretanto, sua concepção não é exclusivamente focalizada, embora se 

reconheça a seletividade como critério de atendimento, critérios como a universalidade em 

determinadas áreas são preconizados (FARAH, 2001). 

Nesses anos de 1990, conforme Goular et al. (2010), os processos de planejamento 

de políticas públicas em escala de regionalização passaram a ter destaque, com a finalidade de 

definir programas de governo mais adequados às especificidades de cada segmento do espaço 

regional.  

Diante disto, percebe-se que os Municípios foram chamados a também promover 

programas de desenvolvimento local, ampliando a agenda municipal, algo que a partir dos 

anos 2000, surge como ponto importante na questão das políticas públicas no país.  

Consoante BRASIL et al. (2016), referem-se que o processo de inovação e 

experimentação em programas governamentais é o resultado de uma competição eleitoral 

assim como, da oportunidade de participação e representação dos mais diversos grupos de 

                                                 
4 O termo assistencialização, citado pelo autor, refere-se à política de assistência social a qual é requisitada a 
atender necessidades de outras políticas, tendo em vista a diminuição do volume de investimento estatal na saúde 
e na previdência, e a implementação e expansão dos programas de transferência de renda (SILVA DE FARIA, 
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segmentos, o que, por vezes revelaram o grande desconhecimento sobre a operação e impacto 

efetivo da política pública. 

Este período é caracterizado por avanços e retrocessos no que diz respeito às 

políticas públicas, pois acompanham, além das alterações ideológicas partidárias internas, o 

movimento global do modo de produção capitalista e a suas inflexões. Os governos de Luís 

Inácio Lula da Silva atenderam algumas reivindicações da classe trabalhadora, em prol da 

ampliação dos seus direitos, todavia, sem buscar alterar a lógica de exploração entre classes, o 

mesmo guiou-se pelo neodesenvolvimentismo5 e se apresentaria como uma alternativa 

conciliadora entre classes e amortecedora de conflitos (SILVA DE FARIA, 2017). 

No período mais recente, adentrando aos anos de 2010, ressalta-se uma política 

econômica considerada desfavorável ao financiamento das políticas públicas, na medida em 

que a mesma prioriza o pagamento de juros da dívida visando o atendimento das necessidades 

do capital. Nesta direção, o governo da época adotou estratégias de combate à pobreza com 

focalização na extrema pobreza, todavia, com o país já inserido no processo de desaceleração 

do crescimento e de crise a qual acentua a tendência da redução de gastos com as políticas 

públicas (SILVA DE FARIA, 2017). 

Diante disso, pode-se considerar que o debate acerca das políticas públicas é ainda 

recente no Brasil, percebe-se que ao realizar o levantamento histórico brasileiro até os dias 

atuais as políticas públicas inscrevem-se no interior de um tipo especial de Estado – o Estado 

Capitalista, conforme se visualiza: 

 
(...) a ineficiência das políticas públicas passou a ser a retórica utilizada para 
justificar a redução do papel do Estado e ampliação do papel do mercado na 
regulação da sociedade; ou seja, para justificar a substituição do Estado subsidiador 
pelo Estado neoliberal: flexível, desregulador, empreendedor, concorrendo para que 
os antigos subsídios para a área social dessem lugar a políticas focalizadas e 
compensatórias dos efeitos do desenvolvimento capitalista pautado na exclusão, 
especialmente direcionadas às populações mais pobres (REIS 2014, p. 63). 

 

Portanto, o que se buscou até aqui foi considerar o processo histórico pertinente à 

construção das políticas públicas no país, as quais são implementadas conforme a dinâmica do 

                                                                                                                                                         
2017). 
5 No governo Lula, há uma discussão em torno da instauração de um novo desenvolvimentismo no país, ele é 
embasado no novo nacional-desenvolvimentismo, o qual pode ser conceituado, de maneira simples, como um 
projeto de desenvolvimento econômico assentado na industrialização substitutiva de importações, 
intervencionismo estatal e nacionalismo (GONÇALVES, 2012). A diretriz estratégica básica do novo 
desenvolvimentismo é o crescimento econômico com menor desigualdade. Há destaque para reformas das 
instituições, principalmente a maior eficácia do governo e a maior eficiência dos mercados (GONÇALVES, 
2012, p. 656). 
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modo de produção, do Estado, permeada ainda das lutas que a classe trabalhadora vem 

empreendendo em torno de seus direitos. Na sequência serão apresentadas definições para o 

termo. 

3.1.1.1 Concepções de Política Pública 

Longe de ser uma unanimidade entre os estudiosos do assunto, a definição do 

significado de políticas públicas não é tarefa fácil. O que se pode dizer, é que termo política 

pública está presente no contexto social, e naquilo que condiz à vida dos indivíduos em 

sociedade. 

Conforme expõe Reis (2014), as políticas públicas são um processo histórico, estão 

profundamente articuladas com as políticas econômicas e com as políticas sociais, as quais 

são instauradas e legitimadas no interior do Estado capitalista contemporâneo. Mais do que 

isto, são o resultado de uma correlação de forças entre as classes sociais antagônicas entre si e 

frações da classe dominante, materializadas pelo aparelho Estatal numa determinada formação 

social histórica. 

Rodrigues (2010) aponta que as políticas públicas são caracterizadas pelo processo 

em que diversos grupos, cujos interesses divergem, tomam decisões coletivas que direcionam 

a sociedade. 

Segundo Souza (2006), deve se ater ao delimitar a política pública para seu aspecto 

conflituoso, referente ao embate em torno de ideias e interesses, considerando ainda, o local 

onde esses embates e preferências se desenvolvem, isto é, os governos. Melo (2013) 

corrobora com essa colocação apontando que ao definir política pública o que está implícito é 

uma visão dos governos, lócus por excelência de suas formulações e dos embates ocorridos 

entre os interesses envolvidos. 

Deste mesmo norte, Zani e Costa (2014) atentam para que sendo as políticas públicas 

produto do governo, sua construção é resultado de um complexo jogo social do qual 

participam inúmeros atores.  

Seguindo com as definições ao termo, a formulação de políticas públicas constitui-se 

no estágio em que os governos democráticos traduzem seus propósitos e plataformas 

eleitorais em programas e ações que produzirão resultados ou mudanças no mundo real 

(SOUZA, 2006, p. 26).  

Alguns autores expõem que a política pública passa por vários estágios e esquemas 

de visualização e interpretação, que as organizam, conforme será apresentado brevemente na 
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sequência:  

(...) os ciclos de políticas públicas (policy cicle ou policy making process). 
Composto por várias fases sequenciais e interdependentes que vão da identificação 
do problema à extinção da política (caso esta apresente o resultado esperado). De 
maneira mais clara, as etapas são: formação da agenda, identificação de alternativas, 
avaliação das opções, tomada de decisão, implementação, avaliação e (para alguns 
casos) extinção (MELO, 2013, p.66). 

 

Entretanto, este caminho apresentado não é único e há inclusive quem sustente o 

inverso, a partir da avaliação de uma política chegar-se-ia a uma agenda relacionada, ademais, 

este ciclo deliberativo deve ser pensando enquanto processo dinâmico e de constante 

aprendizado (SOUZA, 2006). 

Para Oliveira (2006), o resultado de um processo de planejamento, pode 

aparentemente ser considerado simples devido a uma série de eventos padronizados, todavia, 

depende de uma ampla e complexa cadeia de interações recíprocas, muitas vezes 

incontroláveis e imprevisíveis. 

Embora haja razões pragmáticas para dividir o processo das políticas públicas em 

estágios, Zani e Costa (2014) dizem que essa lógica deveria ser superada, o que resultaria em 

ganhos, visto que o modelo sequencial supõe uma clara separação entre atividades de decisão 

e execução, em que na verdade, elementos como, planejamento, implementação e avaliação 

são constitutivos e de difícil identificação. Os autores abordam que em situações concretas 

dificilmente os programas serão implementados em perfeita sintonia com aquilo que foi 

formulado, ou seja, o ciclo de políticas públicas é marcado por negociação, ambiguidade de 

objetivos, recursos limitados, informação escassa, dentre outros aspectos que evidenciam o 

distanciamento entre o idealizado e o real. 

Consoante esta perspectiva, Muller e Surel (2002) compartilham que há necessidade 

da constituição de um quadro de análise sistêmica da ação pública, que possa ultrapassar os 

limites da abordagem sequencial, visto seu caráter construtivo e evolutivo. A abordagem 

teórica utilizada por Mueller e Surel (2002), aponta que as políticas públicas são formadas, 

inicialmente, por um conjunto de medidas concretas que constituem a substância visível, 

formada por recursos: financeiros, intelectuais, reguladores, materiais. Ela é também 

constituída de produtos, isto é, de outputs reguladores (normativos), financeiros, físicos. 

Tem-se então, que uma política pública não deve ser simplesmente considerada como 

um conjunto de decisões, sendo a sua análise relacionada ao estudo dos indivíduos e/ou 

grupos, que são os atores, homens políticos, funcionários de todos os níveis, grupos de 

interesse, entre outros agentes. Toda política pública assume, de fato, a forma de um espaço 
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de relações interorganizacionais que ultrapassa a visão estritamente jurídica que se poderia ter 

a respeito, que opera, em seu nível, a regulação dos conflitos entre os interessados, e assegura 

entre eles a articulação e a harmonização de seus interesses e seus fins individuais, assim 

como dos interesses e fins coletivos. Dessa feita é primordial levar em conta o conjunto dos 

indivíduos, grupos ou organizações cuja posição é afetada pela ação do Estado num espaço 

dado, além do mais, o sentido de uma política pública pode ser explícito ou implícito 

(MUELER e SUREL, 2002).  

Em síntese, Medeiros (2015), cita que as políticas públicas retratam diretrizes e 

princípios norteadores da ação do poder público; elas representam formas de exercício de 

poder e são legitimadas por meio de mediações sociais e institucionais no gerenciamento das 

partes interessadas.  

As políticas públicas são geralmente constituídas a fim de garantir e atender aos 

anseios das populações em países com inúmeras desigualdades sociais, são pensadas de forma 

a atender as demandas principalmente das populações que se encontram com baixo nível de 

renda e se situam em regiões marginalizadas, ou seja, são destinadas a responder a demandas 

sociais, visando a ampliação de direitos, promoção do desenvolvimento, regulação dos 

conflitos, dentre outros (MEDEIROS, 2015; TEIXEIRA, 2002).  

Deste modo, as políticas públicas devem ser desenvolvidas de maneira articulada, 

sendo de grande valia o conhecimento do local em que se pretende aplicá-las, havendo 

interação entre o governo e os diversos atores, bem como, participação popular que envolve o 

poder Legislativo e o poder Executivo (SILVA; ARAÚJO E MOTA; DOMELAS, 2017).  

Os aspectos acima referidos colaboram para inferir que as políticas públicas 

demonstram capacidade de gerar igualdade frente ao capitalismo quando objetivam o 

desenvolvimento dos interesses da coletividade, indo de encontro às necessidades da 

população, fazendo disso sua prioridade. Os interesses de cunho pessoal não deveriam 

emergir (SEVERO, 2017). 

Neste contexto os órgãos públicos são os responsáveis pela prestação de serviços que 

visem satisfazer as necessidades coletivas, eles caracterizam-se pela administração pública, 

sob a qual incube as tomadas de decisões por meio da gestão na implantação das políticas 

públicas e que possui importância no processo de escolher a solução que melhor atenda aos 

interesses coletivos.  

Isto significa, de acordo com as colocações de Abreu, Heloue Fialho (2013), que a 

administração pública necessita ampliar suas bases de participação, facilitando a articulação 

dos múltiplos interesses da sociedade, levando em conta a realidade dos sujeitos, ela deve ser 
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consciente, crítica e ampliar a dimensão da cidadania. Cabe à ela, em qualquer esfera, alinhar 

o seu planejamento a fim de organizar e viabilizar a ação governamental, possibilitando a 

execução de um projeto de desenvolvimento de médio e longo prazo, que seja orientado para 

o cidadão, visando ao bem-estar social (GAPINSKI, 2016). 

3.2 TERRITÓRIO, PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL E A IMPORTÂNCIA DO 

PLANO PLURIANUAL 

No atual momento histórico de uma escalada global do sistema capitalista, em que as 

diversidades espaciais são submetidas à homogeneização do capital, o termo território surge 

como a categoria geográfica em destaque. Para Silva (2013) o Estado, contudo, depende do 

território para sua atuação e é composto de elementos naturais e de sua nação. Como território 

entende-se geralmente a extensão espacial apropriada e usada. 

O termo território perpassa pelos mais diversos ramos das ciências sociais, em cada 

um contendo particularidades próprias que definem sua abrangência. O conceito em si, 

assume formas e conteúdos diversos, sempre revestido do interesse em explicar uma realidade 

de relações complexas entre os distintos atores sociais e destes com o seu meio.  Perpassando 

desde uma concepção primária de visão naturalista, sinônimo de solo, ambiente, remetido a 

ideia de habitat, sendo compreendido como uma parcela delimitada do espaço, avançando 

para novas abordagens que buscaram explicar a dominação social, a constituição e a expansão 

da reprodução do capital e da problemática do desenvolvimento desigual (SILVA, 2013).  

O território, enquanto espaço apropriado é objeto de estudo de relevante interesse 

quando se trata de entender as dinâmicas ambientais e urbanas de uma nação ou de grupos no 

território. Num sentido mais restrito, pode ser considerado como nome político para espaço de 

um país, podendo existir nação sem território, mas nunca Estado sem território e este último 

sujeito a transformações sucessivas (SILVA, 2013). 

Para Silva (2013), o território passa a ser entendido como produto e condição da 

relação dinâmica entre sociedade e paisagem natural ao longo do tempo. O próprio uso e a 

transformação dos recursos naturais se configuram como objetos de disputa, e seu controle 

configura-se em instrumento de poder, o conceito de território incorpora o jogo das relações 

de poder e dominação entre os atores que modificam pelo trabalho um determinado espaço. 

Como resultado deste jogo de poder nas relações sociais, define-se uma identidade 

relacionada a limites geográficos, assim, o território surge como um processo de construção 

social, cuja dinâmica relacional varia no tempo e no espaço.  
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Outrossim, o território é delimitado por e a partir de relações de poder. A ocupação do 

território é vista, como geradora de raízes e de identidade sociocultural, sob a qual as relações 

sociais acontecem determinadas pelos conflitos e contradições estabelecidos entre os diversos 

grupos dotados de poder simbólico que compõem as diferentes escalas de poder no espaço 

(NASCIMENTO; GONÇALVES, 2014). 

Das contribuições na literatura brasileira, o conceito de território de Milton Santos traz 

importantes significações. Para ele, o espaço é um elemento histórico e social, pois determina 

todos os processos constitutivos de um modo de produção, ou seja, é o espaço concreto da 

atividade humana. 

Segundo Perico (2009), na visão jurídica, o território é definido como espaço 

delimitado e controlado pelo exercício do poder sob uma concepção mais subjetiva. Na 

concepção econômica, o território evoca a dimensão das restritas relações econômicas, o 

território também é utilizado na perspectiva de desenvolvimento, sendo considerado como 

uma variável importante nas políticas de intervenção sobre o espaço e as populações que 

buscam mudanças no marco das relações socioeconômicas. Portanto, a utilização do conceito 

na definição mais recorrente, é uma construção histórica e social que dá expressão humana e 

política ao espaço e estabelece uma definição sintética de território como um espaço de 

construção social e poder instituído, porém não imutável. O conceito de território vem sendo 

apropriado pelo Estado para a determinação de espaços diferenciados de intervenção por meio 

de política pública. 

É assim, portanto, conforme aponta Silva (2013) e Gouveia (2017), sobre o território 

que o Estado propõe o planejamento, a gestão e o ordenamento do território como ação de 

política pública que fatalmente se materializa em objetos especializados, sendo função do 

território que as políticas têm sido traçadas e implementadas. Destarte, observa-se que a 

questão da definição de escalas espaciais da ação governamental sempre esteve presente nos 

esforços de planejamento estatal. As alterações ao longo do tempo referem-se aos 

instrumentos operacionais de planejamento e intervenção mais recentes, que derivaram de um 

processo de descentralização e desconcentração do poder político central da União nas 

últimas décadas. Assim, a abordagem territorial para o planejamento de políticas públicas 

auxilia no entendimento dos fenômenos sociais, contextos institucionais e cenários ambientais 

nos quais ocorrerá a intervenção desejada, de maneira a propiciar meios mais acurados para a 

definição de diagnósticos e o alcance de metas, parcerias necessárias e instrumentos de 

implementação.  

A conceituação em torno do planejamento costuma se destacar na premissa de 
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definição de resultados, englobando as formas, os processos e as etapas que devem ser 

percorridas para se atingir um determinado objetivo, pautado em decisões no presente que 

acarretem resultados no futuro (SILVA, 2018). Contudo, neste trabalho, o intuito não é 

debater a conceituação sobre o conceito de planejamento em si, mas, sim, sobre o 

planejamento no governo. 

Daland (1967) afirma que o planejamento no governo se trata de um conceito 

polissêmico, sob o qual existem várias formas de empregar o termo, podendo variar desde 

estatal, governamental, público e iniciativa do setor público. Assim sendo, devido a essa 

lacuna, optou-se neste estudo pela utilização do termo planejamento governamental. 

No que condiz ao planejamento governamental, do ponto de vista histórico, Amorim 

(2016) cita que se trata de técnica de tomada de decisão e está intimamente ligada aos 

processos de industrialização e urbanização em grande escala, a qual em termos de definição 

enfatiza escolher os objetivos e meios mais apropriados para a execução de programas que 

vão de encontro com os anseios da população. Para este autor, as decisões da gestão de um 

governante no planejamento são políticas, visto que ao definir um plano, valores e objetivos 

são alocados juntos aos recursos, momento em que tais valores e objetivos podem ser 

redefinidos e distribuídos.  

Para tanto, Silva (2018) complementa que é necessária uma visão ampla ao termo 

planejamento governamental, sendo esta uma exigência determinada pelo próprio ambiente, 

no qual é necessário ter considerações relativas ao Estado, como, por exemplo, disputa de 

interesses, conflitos, ideologia, política, poder, dicotomia entre política e administração. O 

planejamento governamental refere-se há uma construção relacionada às obrigatoriedades e 

possibilidades da ação estatal frente aos anseios populacionais, não se resumindo ao 

fenômeno da questão econômica, mas sim, relacionados com demais quesitos, seja através da 

manutenção da própria economia, seja da promoção de direitos sociais, assistência social, 

saúde, educação, infraestrutura, diálogo entre órgãos federativos, entre outros fatores que 

pode e deve abarcar. 

O planejamento governamental é caracterizado pela interdependência entre as ações 

dos diversos atores sociais envolvidos em um horizonte temporal de curto, médio ou longo 

prazo, trata-se de um processo sucessivo e ativo, utilizado para definir as diretrizes, 

iniciativas, metas e objetivos do Estado, referente a todos os fatores e atores relacionados, 

ultrapassando os limites burocráticos para abranger diversos aspectos da vida social por meio 

da promoção de políticas públicas. Planejamento e gestão são atividades que devem estar 

sempre interligadas, sendo ferramenta essencial em um mandato governamental (CARDOSO 
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JUNIOR, 2011; GONZAGA E TCHMOLO, 2015). 

Portanto, mesmo que haja as mais variadas concepções a respeito do planejamento 

governamental, as nuances de cada definição demonstram cada vez mais a necessidade de que 

o ato de planejar não seja algo linear, visto que é passível de constantes mudanças, sob o qual 

existe uma disputa de forças e que sofre influências de fatores em três perspectivas, da 

sociedade civil, da burocracia e da própria política representada pelos atores políticos que, em 

tese, devem representar os interesses da sociedade (SILVA, 2018). 

No Brasil, o contexto histórico do planejamento governamental, principalmente após 

a promulgação da Constituição Brasileira de 1988, culminou, após um longo processo, com a 

integração dos instrumentos de planejamento e orçamento, por meio do Programa Plurianual, 

da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e da Lei Orçamentária Anual (LOA) enquanto 

formas essenciais para que a administração pública pudesse exercer suas atividades e buscasse 

atender às demandas da sociedade (AMORIM, 2016). 

De acordo com a Carta Magna de 1988, cabe ao Estado exercer a função de 

planejamento. O planejamento e a elaboração de planos são instrumentos a serviço da 

organização da ação pública e relacionam-se diretamente com as diretrizes e políticas públicas 

adotadas no período da gestão (AMORIM, 2016; GONZAGA E TCHMOLO, 2015;). 

Ademais o inciso XXIII do artigo 84 e caput do artigo 165, da Constituição de 1988 

expõe que os projetos de lei do PPA, LDO e LOA são leis ordinárias de iniciativa exclusiva do 

chefe do poder Executivo, seja da esfera federal, estadual ou municipal, A legislação acerca 

desses instrumentos não é objeto de delegação do poder Legislativo ao poder Executivo. 

Desse modo, a sociedade pode participar ativamente do processo. Ambos os instrumentos 

devem ser compatíveis ainda com normas complementares, tais como a Lei nº 4.320/1964 e a 

Lei nº 101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 

Embora os três documentos estejam conectados, é o PPA que caracteriza os 

programas e projetos, detalha as ações e os objetivos, destaca as iniciativas e propostas de 

uma gestão, enquanto a LDO e a LOA estão intimamente ligados aos recursos financeiros e 

orçamentários.  

Sendo assim, o PPA é definido enquanto instrumento de planejamento governamental 

de médio prazo, previsto desde a Constituição brasileira de 1988 e regulamentado pelo 

Decreto 2.829 de 29 de outubro de 1988. É concebido com um caráter coordenador das ações 

do governo, por meio de diretrizes, objetivos e metas estabelecidas para a Administração 

Pública para um período de quatro anos, nos quais são organizadas as ações em programas e 

estes têm como objetivo proporcionar bens e serviços à população.  
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 Jund (2008) e Andrade (2007) apontam que dentre as principais finalidades do plano 

estão: a definição clara das metas e prioridades de uma gestão e seus resultados esperados; a 

organização, em programas, das ações de bens e serviços que atendam as demandas sociais; a 

relação das ações e das estratégias governamentais que serão estabelecidas; a coerência entre 

os recursos orçamentários anuais e as diretrizes e metas contidas no plano; a facilitação de 

gerenciamento da administração, tendo em vista a definição de responsabilidade nos 

resultados, ora permitindo a avaliação de desempenho dos programas e a distribuição 

regionalizada de metas e despesas governamentais.  

Segundo Andrade (2007) o PPA é a transformação, em lei, dos ideais políticos 

divulgados durante a campanha eleitoral. Ademais, outros objetivos podem ser elencados ao 

plano, como a transparência, possibilitando melhor controle quanto à aplicação dos recursos 

públicos e possibilitando participação mais efetiva da sociedade no processo; parcerias, 

estimulando outras esferas como fontes alternativas de financiamento aos programas; 

gerenciamento, por meio de um sistema gerencial atualizado, que facilite ao gestor às tomadas 

de decisões, corrigir desvios e o comprometimento social com os resultados; avaliação, 

criando condições para avaliar e mensurar os indicadores dos efeitos sobre a sociedade  

(ALBUQUERQUE, MEDEIROS, SILVA, 2013). 

No que diz respeito à aprovação do PPA, é estabelecida por lei quadrienal, com 

vigência a partir do segundo ano de um mandato eletivo, até o final do primeiro ano do 

mandato seguinte, tendo como propósito a continuidade das ações, mesmo por meio dos 

mandatos (GAPINSKI, 2016; MENON, 2018). 

O artigo 35 da Constituição em vigor determina que o plano deva ser encaminhado 

até quatro meses antes do encerramento do primeiro exercício financeiro, podendo haver 

outros prazos fixados em Leis Orgânicas Municipais. Por conseguinte, o artigo 167 impõe que 

“nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado 

sem prévia inclusão no plano plurianual ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime 

de responsabilidade”. 

Quanto a sua abrangência, o PPA influência as despesas de capital6 e outras delas 

decorrentes relativas a programas que possuem duração contínua (ALBUQUERQUE, 

MEDEIROS, SILVA, 2013). 

Diante de sua relevância como instrumento de planejamento governamental, o PPA 

necessita ser formulado, executado, monitorado e avaliado segundo critérios que lhe 

                                                 
6 As despesas de capital são aquelas que contribuem, diretamente, para a formação ou aquisição de um bem de 
capital (ALBUQUERQUE, MEDEIROS, Silva, 2013). 
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garantam: credibilidade junto à estrutura administrativa, Legislativo e comunidade, 

conferindo seu compromisso entre as partes; universalidade, demonstrando capacidade de 

adequação frente as peculiaridades sociais, regionais e administrativas e ainda, vitalidade, 

onde as prioridade do governo sejam coerentes com a realidade local (ALBUQUERQUE, 

MEDEIROS, SILVA, 2013). 

O PPA dispõe de bases para sua elaboração, sob as quais diversas variações são 

encontradas, tanto na ordenação quanto na sua estrutura interna, Menon (2018), acredita estas 

variações se devem a ausência de regulamentação definida. 

O Ministério da Economia (2019), aponta que o PPA se estrutura em três dimensões: 

estratégica, tática e operacional. Menon (2018) descreve a dimensão estratégica como sendo 

aquela que precede e orienta a elaboração dos programas temáticos, composta por uma visão 

de futuro, por eixos e diretrizes estratégicas. A visão tática, como a que definirá os caminhos 

exequíveis para as transformações da realidade local e que estão anunciadas nas diretrizes 

estratégicas, reforçando ainda, a apropriação das principais agendas de governo e dos planos 

setoriais para os próximos quatro anos, bem como, considerando as variáveis inerentes à 

política pública, estando expressa nos Programas Temáticos e nos Programas de Gestão, 

Manutenção e Serviços ao Estado, é ela que aborda as entregas de bens e serviços pelo Estado 

à população e por fim; a Operacional, a qual se refere à otimização na aplicação dos recursos 

disponíveis e a qualidade dos produtos entregues, sendo especialmente tratada no Orçamento 

Já para Albuquerque, Medeiros, Silva (2013), o PPA compõe-se em dois grandes 

módulos: a base estratégica e os programas. A base estratégica compreende a análise 

situacional econômica e social; prioridades governamentais propostas pelo Chefe do poder 

Executivo e aprovadas pelo poder Legislativo; previsão dos recursos orçamentários e sua 

distribuição entre setores e ainda; diretrizes, objetivos e prioridades dos órgãos setoriais 

compatíveis com a orientação estratégica de governo. Por sua vez, os programas são o 

instrumento da atuação governamental e são caracterizados por articularem o conjunto de 

ações que concorrem para um objetivo comum e preestabelecido, mensurados por indicadores 

estabelecidos no PPA, são executados pelas ações (mensuráveis por metas) visando à solução 

de um problema ou ao atendimento de uma necessidade ou demanda da sociedade. As 

iniciativas governamentais organizam-se através de programas que, por sua vez, desdobram-

se em ações. (GAPINSKI, 2016).  

De uma forma geral a concepção, elaboração e implantação do PPA englobam 

diversas etapas, dentre as quais:  

(...) definição da metodologia de elaboração e estruturação do plano; adequação do 
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órgão coordenador à atividade do Plano Plurianual; desenvolvimento de sistema de 
elaboração do PPA; definição das diretrizes do Governo; definição e, se for o caso, 
contratação do treinamento e, planejamento estratégico e elaboração e execução do 
PPA; sensibilização dos dirigentes da Administração Pública para o planejamento 
estratégico voltado à elaboração e execução do PPA; realização de audiências e 
consultas públicas para a construção coletiva da Base Estratégica; produção da Base 
Estratégica do PPA e definição das disponibilidades de recursos orçamentários 
previstas para o quadriênio; treinamento em planejamento estratégico, voltado à 
elaboração e execução do Plano Plurianual, dirigido aos técnicos da administração 
pública responsáveis pelo planejamento e orçamento; elaboração dos programas do 
PPA pelos órgãos setoriais; análise da consistência e da viabilidade física e 
financeira da programação elaborada setorialmente; consolidação do PPA; 
encaminhamento do Plano Plurianual ao Poder Legislativo para aprovação; 
execução e acompanhamento do PPA; e avaliação e revisão do PPA 
(ALBUQUERQUE, MEDEIROS SILVA, 2013, p. 34-35). 

 

Silva (2009) expõe que o PPA representa a visão de futuro do governo, a qual requer 

uma ampla análise, em função da disponibilidade financeira, dos principais problemas 

vivenciados pela comunidade, da inclusão dos projetos constantes no plano governamental, 

além de informar os principais indicadores de gestão. 

De acordo com Silva (2009), em análise realizada referente à legislação sobre o PPA, 

foi evidenciado que não existe regra para divulgação dos resultados pretendidos pelo governo, 

logo, existe a dificuldade em perceber a eficácia entre planejamento e ação. Desta forma, 

acredita-se que tal instrumento não deve representar apenas um documento a ser elaborado 

para cumprir obrigações legais, mas que deve ser monitorado e avaliado a fim de fazer valer 

diversas metas compromissadas à época de campanha eleitoral. 

Um plano excessivamente operacional pode culminar na incapacidade de adaptação 

às inúmeras variáveis que compõem o cenário na qual está inserido o governo, dessa forma, 

deve-se atentar para a importância da regionalização, junto ao PPA, levando em consideração 

as diferenças existentes no território brasileiro e promover a redução de desigualdades 

(ALBUQUERQUE, MEDEIROS, SILVA, 2013). 

Contudo, o PPA é um documento estratégico cujo conteúdo contempla o conjunto de 

políticas públicas que afetam a vida da população: temas como saúde, educação, saneamento, 

desenvolvimento urbano, meio ambiente e infraestrutura são objeto de iniciativas constantes 

no plano. De acordo com Amorim (2016) o Plano é a materialização, em forma de documento 

legal, contínuo e dinâmico, do planejamento governamental, em outras palavras, reúne as 

diretrizes estratégicas que entraram na agenda, orientando as ações do governo eleito, 

levando-se em consideração a realidade vivenciada e os anseios da sociedade. Nesse sentido, 

é um instrumento legal que expressa as escolhas do governo e da sociedade por meio das 

políticas públicas que se pretendem implementadas visando a promoção do desenvolvimento 
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do País, Estado ou Município. 

3.3 DESENVOLVIMENTO SOB A DIMENSÃO DA JUSTIÇA SOCIAL 

Percebe-se que a desigualdade social e de renda são traços que marcam a sociedade 

brasileira e são resultantes do próprio sistema vigente. Neste sentindo, a relação existente 

entre o Estado, Território, Governo e Políticas Públicas é complexa. Entretanto, a produção 

das políticas públicas pode representar uma forma de amenizar tais lacunas sociais e 

promover nos mais diversos setores a manutenção ou promoção de direitos.   

A delimitação constitucional de 1988 concedeu definidas atribuições ao Estado e ao 

governo no que se refere ao processo de formulação e viabilização de políticas públicas, o 

PPA surge neste cenário enquanto instrumento capaz de manifestar as predileções do governo 

e da sociedade, podendo contribuir na redução das desigualdades, na melhoria da qualidade de 

vida dos sujeitos e no desenvolvimento.  

Dessa maneira, dedica-se neste tópico a discutir questões e conceitos vinculados ao 

processo de desenvolvimento sob a perspectiva da justiça social. 

Procura-se esclarecer tais expressões, vez que, atualmente o discurso científico, em 

especial nas ciências sociais, algumas expressões ganham notoriedade e outras não, de modo 

que, existem expressões que são similares e que não necessariamente representam o mesmo 

significado. 

Para tanto, se busca ao abordar esta categoria de desenvolvimento, abolir a cultura de 

clientelismo e assistencialismo, a qual predominantemente é revisitada, inserindo o olhar para 

práticas e políticas que permitam a efetiva participação social nas decisões, as quais possam 

fortalecer o exercício de cidadania e cooperação, tendo em vista, que essas ações terão 

impacto direto nas vidas dos sujeitos considerando que estes tenham oportunidade de oferecer 

suas subjetividades (SOUZA, 2013). 

3.3.1 Noções de Desenvolvimento sob a dimensão da justiça social  

Siedenberg (2006), afirma que o conceito de desenvolvimento é ambíguo e difuso, o 

mesmo está relacionada há algo de revelação gradual, sua direção é inerente ao contexto. Sob 

esta perspectiva, Schallenberge (2003, p. 9) diz que ele “aponta para o horizonte do futuro. 

Sugere a ideia de processo, de algo em movimento e em construção”. 

O aumento da produtividade e a necessidade contínua de ampliação de mercados e 
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produção do sistema vigente, estabeleceu o fetiche do consumo ao longo dos anos na 

população mundial. O processo promoveu uma busca incessante pelo desenvolvimento 

econômico, identificado com acumulação de capital. Esse viés trouxe inicialmente a noção de 

desenvolvimento como premissa a equivalência entre desenvolvimento e crescimento 

econômico, estavam implícitos o aumento do fluxo de renda, do Produto Interno Bruto (PIB) 

per capita e da quantidade de bens e serviços, sem se preocupar quem ou que grupos eram os 

beneficiados por tais facilidades (SILVA, 2007).  

Diversas dimensões podem ser relacionadas ao desenvolvimento, o termo é 

frequentemente utilizado nos mais diversos meios e, com o intuito de verificar o entendimento 

corrente, pretende-se ultrapassar e ir além da definição de limitá-lo à questão econômica, 

atrelada ao crescimento econômico que, embora seja importante, não é, em si, somente, 

suficiente. Esta perspectiva mais simplificada perfaz a vertente que ganhou expressividade na 

década de 1950 (SCHALLENBERGE, 2003; SOUZA, 2013). 

Contudo, essa visão simplista traz à tona o caráter antagônico do termo, o qual, 

quando não analisado numa dimensão de totalidade, é capaz, de um lado ser extremamente 

virtuoso para alguns e perverso para outros, à medida que simultaneamente pode promover o 

enriquecimento de poucos e o empobrecimento de muitos, ou seja, beneficiando e 

privilegiando certas classes, com acumulação de riquezas e ampliação das desigualdades 

sociais (GAPINSKI, 2016; KRONEMBERGER, 2011). 

Contemporaneamente, a forte afirmação da ideologia da globalização sugere uma 

concepção de desenvolvimento que tenha implicações sobre a necessidade de apreender nas 

diferentes organizações sociais os vínculos solidários e a inteligência coletiva que 

impulsionam os diferentes processos de desenvolvimento nos territórios. Desta forma, é 

importante associar o desenvolvimento a outros aspectos como fatores sociais, institucionais, 

culturais, e ambientais, relacionados à redução da pobreza e das desigualdades sociais, à 

geração de empregos, à conservação ambiental (SCHALLENBERGE, 2003; SOUZA, 2013).  

Ainda diante da perspectiva de Schallenberge (2003), o desenvolvimento deve 

colocar a pessoa humana no centro do processo, este que é coletivo de mudança social, 

verificado em elementos socioculturais, políticos e econômicos. O verdadeiro 

desenvolvimento implica, primeiramente, o desenvolvimento dos homens e das mulheres, ao 

invés da multiplicação das coisas (SACHS, 1998). 

Sob esse paradigma, cabe discorrer que o desenvolvimento se refere a um processo 

percebido e sentido pelos envolvidos, o que é procedente quando este não acontece, visto que 

pode produzir transformações sociais, políticas e culturais, tal qual, levar a consequências 
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percebidas junto à taxas de natalidade, impactos econômicos, desestruturação de hábitos e 

costumes, ou seja, o desenvolvimento esta intrinsicamente relacionado a qualidade de vida, 

bem-estar e emancipação dos sujeitos (GODOI, 2018). 

Neste sentindo, para que o desenvolvimento seja capaz de provocar mudanças reais 

nos indivíduos é necessário que a subjetividade do humano seja reconhecida enquanto parte 

de uma contínua construção das interações entre este e o meio social, o reconhecimento do 

humano, enquanto integrante da sua história e a de todos os outros é capaz de reproduzir 

formas que beneficiem o coletivo. 

Para Faria (2015), a concepção inicial sob o problema do desenvolvimento da 

sociedade era estritamente econômico, ou seja, uma concepção simplista de que o 

desenvolvimento econômico produziria, por si mesmo, um desenvolvimento social. Dessa 

forma, o que se observava era que as políticas tratavam do incremento da capacidade 

produtiva medida por variáveis tais como poupança, relações comerciais, níveis de consumo, 

distribuição de renda, entre outros indicadores, acreditando que estes indicariam melhorias na 

qualidade de vida, educação, saúde, analfabetismo e infraestrutura urbana e social. Com o 

tempo, a literatura inclui uma nova expressão: desenvolvimento socioeconômico, para 

qualificar o conceito de desenvolvimento econômico. Contudo, esta nova expressão não 

alterou as formas de medida utilizadas.  

Ainda segundo o mesmo autor, a questão a ser pensada é justamente, como um 

projeto de desenvolvimento trate, simultaneamente, das diversas áreas como, educação, 

direito, economia, saúde física e mental, agricultura, cultura, arte, emprego, enfim e ainda 

priorize a subjetividade dos sujeitos. À vista disso, Faria (2015) propõem pensar o 

desenvolvimento enquanto, socioeconômico democrático considerado a partir de critérios de 

justiça social. 

Portanto, o desenvolvimento sob critérios de justiça toma por base a análise 

tridimensional apresentada por Nancy Fraser (2003), cientista política norte-americana que se 

dedica aos estudos dos movimentos sociais e dos conflitos políticos, contudo, é ampliada para 

uma análise quadridimensional, vez que esta última inclui uma dimensão constitutiva do 

sujeito coletivo concreto em sua prática racional e emocional e juntas podem ser úteis para se 

pensar o desenvolvimento em uma perspectiva democrática social, porque estas categorias 

delimitam o campo empírico da ação ao materializar o sujeito coletivo no plano do grupo 

social, bem como, as formas de organização e de gestão da prática política (FARIA, 2015). 

A análise quadridimensional é guiada por quatro categorias de análise: 

i. Redistribuição igualitária da riqueza material coletivamente produzida, a qual 
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corresponde à dimensão econômica; ii. Reconhecimento social, à qual corresponde a 
dimensão cultural; iii. Representação paritária nas esferas de decisão, à qual 
corresponde a dimensão jurídica-política; iv. Realização emocional, à qual 
corresponde a dimensão psicossocial (FARIA, 2015, P.14).  
 
 

Faria (2015 p. 17) argumenta que a dimensão sociocultural da análise, de 

reconhecimento social, refere-se ao fato de que a condição para que um grupo social seja 

reconhecido no processo de desenvolvimento socioeconômico “não implica necessariamente 

sua adesão ao modelo econômico, jurídico-político, social, cultural ou psicossocial que o 

reconhece”, assim, o reconhecimento implica que o grupo social seja reconhecido como seu 

contrário, com direito à plena existência e não apenas como uma parte, mesmo que excluída, 

daquele que reconhece. Sobre a redistribuição da riqueza material socialmente produzida não 

significa que a distribuição ocorra apenas nas atividades produtivas não capitalistas ou numa 

inserção do grupo social ao sistema de capital. Trata-se de distribuir o conjunto da riqueza 

material produzida em atividade de produção não capitalistas como aquelas produzidas pelo 

sistema, contudo, não nos termos do sistema hegemônico, estabelecendo um modo de 

redistribuição da riqueza material socialmente produzida na direção oposta à acumulação do 

capital e ainda desmistificar o desenvolvimento baseado nas concepções de liberdade, 

democracia liberal e direitos iguais como promotores da distribuição da renda, do 

reconhecimento social, da representação parlamentar e da satisfação pessoal vez que se 

baseiam no proposto pelo sistema de capital. Quanto a representação paritária, dimensão 

jurídico-política da análise, a mesma se refere a participação paritária dos grupos sociais nos 

processos de decisão, assegurando o direito à participação paritária nas decisões que dizem 

respeito ao desenvolvimento socioeconômico em todas as esferas da vida social nos termos 

definidos direta e democraticamente pelo coletivo e por fim, a realização emocional, a 

dimensão psicossocial da análise expõe que o fato de que a realização emocional não significa 

necessariamente a adoção de modelos de normalidade psicológica que são estabelecidos de 

acordo com a lógica do sistema de capital, mas da importância do reconhecimento no campo 

emocional, o que significa que a realização está vinculada à condição de reconhecimento do 

outro e à de ser reconhecido ao outro e pelo outro. 

Logo, pensar o desenvolvimento a partir de quatro categorias de análise na 

contemporaneidade é justificado devido à falência das crenças em modelos alternativos para o 

sistema de capital; a deslegitimação dos arranjos institucionais que pudessem viabilizar 

formas não capitalistas de produção transformaram substancialmente os meios de 

enfrentamento e ainda, porque existe um hiato na gramática das demandas sociais por 
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reconhecimento, demandas econômicas por redistribuição, demandas políticas por 

representação e demandas psicossociais por realização no plano do desenvolvimento, os quais 

possam ser substituídos visando à igualdade dos direitos e condições de vida em sociedade 

(FARIA, 2015). 

Destarte, é importante compreender as condições objetivas e subjetivas pelas quais 

os sujeitos coletivos produzem suas condições de vida em sociedade, entender sobre como o 

desenvolvimento pode interferir na vida do sujeito, sendo o território, o local onde sua vida 

acontece e ganha sentido, assim, esse fenômeno será abordado na sequência. 

3.3.1.1 Conexões entre PPA, Estado, Políticas Públicas e Desenvolvimento 

O processo de aceleração da globalização está intimamente relacionado às relações 

de produção e poder que condicionam as questões políticas do Estado e as estratégias de 

gestão, as quais adquirem forma dominante na administração de conflitos sociais e nas 

estratégias dos setores do capitalismo contemporâneo de modo a assumir a coordenação do 

meio social em que os indivíduos estão inseridos. Esse processo de globalização engloba 

modificações políticas, sociais e econômicas que estão ligadas com o dever do Estado em 

promover políticas públicas que se adéquem à realidade dos indivíduos (FARIA, 2002).  

Destarte o Estado deve atender às necessidades dos sujeitos sociais para obter a 

aceitação coletiva das decisões, ele reproduz questões econômicas, sociais e inclui a questão 

de produção que são desenvolvidas por meio de políticas que visam o investimento no meio 

urbano, social, financiamentos privados, investimentos internacionais, compostos culturais e 

ideológicos e tudo o que envolve a vida em sociedade. 

Sendo assim, o Estado exerce uma função reguladora de organização do poder, 

contudo sua descrição deve ser observada sob orientação ao coletivo por meio das políticas 

públicas, que busquem o equilíbrio das necessidades, a igualdade e a participação social. 

Tais competências são atribuídas a partir da administração pública, a qual tem no 

planejamento função indispensável, as ações e atividades deveriam primar pelo bem comum, 

o desenvolvimento dos indivíduos e comunidades. 

O planejamento na área pública quando elaborado de forma conjunta e participativa 

com a sociedade, pode propiciar a ampliação do processo político coordenado pelo Estado 

resultando em desenvolvimento sob o viés da justiça social e transformação local. Portanto, as 

ações governamentais estabelecidas para um ciclo político, inseridas em um determinado 

espaço geográfico, possibilitam o alinhamento com os anseios e necessidades da coletividade. 
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O PPA no Brasil é considerado o instrumento primordial de planejamento da 

administração pública, sendo estruturado por programas de governo e políticas públicas 

implementados em determinada gestão. No PPA, elaborado para cada ciclo de gestão, as 

propostas de governo e as políticas públicas, representam os alicerces que norteiam e 

subsidiam a realidade social.  

Consequentemente, O PPA além de manifestar as predileções do governo e da 

sociedade, deve aditivamente assinalar os meios para à implementação das políticas públicas, 

orientando estrategicamente as ações do Estado para a consecução dos objetivos desejados, 

visando proporcionar bens e serviços à população. As políticas públicas que constam nesse 

plano podem contribuir, por meio da aplicação de recursos tributários, na redução das 

desigualdades e promover o desenvolvimento. 

Ao considerar o processo de desenvolvimento de forma abrangente e complexa, visto 

as demandas que permeiam as relações sociais, fatores sociais, culturais, ambientais, políticos 

e econômicos devem ser englobados a fim de contemplar o cidadão em seu processo de 

formação de sujeito. Essas interfaces ganham relevância ao se falar de políticas públicas, 

principalmente quando se pretende localizar, de forma crítica e dialética, o contexto 

contemporâneo, em um meio social que consolida sua trajetória sob um Estado capitalista. 

Portanto, o conceito de desenvolvimento como algo isolado é uma impropriedade. O 

desenvolvimento é um processo que envolve uma articulação entre diferentes escalas e a local 

deve estar inserida nessa articulação, para ressaltar as suas especificidades diante do todo e 

não como algo isolado do todo. 

É na dimensão do local que se circunscreve nosso interesse, é nele que a comunidade 

está inserida e sobre a qual as políticas públicas serão implementadas. O espaço materializa as 

contradições resultantes das relações sociais, apresentando-se de maneira diferenciada em 

cada qual, implicando em soluções também diferenciadas. Trata-se de um espaço dinâmico, 

com interações sociais, econômicas e mesmo físicas próprias, mas essa dinâmica sofre 

interferências externas. 

Desta forma, busca-se com esta pesquisa abordar as políticas públicas constantes 

junto ao PPA num período determinado, e de que forma as mesmas promoveram ou não o 

desenvolvimento, sob a perspectiva da justiça social. 

O local, entendido aqui como Município, interage com um espaço maior, seja 

regional, nacional ou global. As ações advindas desse território maior se refletem sobre os 

resultados do local, muitas vezes de forma positiva e necessária.  

O Município de estudo é Cruz Machado – Paraná, a peculiaridade da realidade 
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municipal é facilmente percebida ao pensar em simples diferenças regionais, como, por 

exemplo, sotaques, cultura, geografia, política, economia e uma série de fatores que os tornam 

muito diferentes uns dos outros, tendo como consequência uma relativa dissonância na 

capacidade estatal desses Municípios.  

3.4 FEDERALISMO, DESCENTRALIZAÇÃO, LIMITES NA ATUAÇÃO MUNICIPAL E 

CARACTERIZAÇÃO DO CAMPO EMPÍRICO. 

A cidade, de acordo com Vainer (2001) constitui um espaço de afirmação de 

legitimidades e valores simbólicos, ou seja, o território. Sendo assim, considera-se para fins 

do estudo o território de análise o Município de Cruz Machado – Paraná. 

Dedica-se neste capítulo, em especial, elucidar, o lócus de investigação, as 

especificidades do Município de Cruz Machado – PR.  

Para tanto, observa-se inicialmente conceitos que definem o federalismo, a fim de 

fazer um paralelo entre a descentralização brasileira e a forma como os Municípios foram 

colocados enquanto protagonistas no atendimento das demandas da população. 

A promulgação da Constituição Federal do Brasil em 1988, que institucionalizou 

uma série de direitos sociais e garantiu a democracia como um princípio básico da ação 

política nacional culminou numa ampla rediscussão sobre o papel do Estado diante deste novo 

cenário, que viria a definir as principais diretrizes da atuação governamental no território 

nacional. Uma das consequências importantes deste momento histórico foi o aprofundamento 

da descentralização federativa, que passou a delegar ao Município um papel mais estratégico 

no contexto federativo brasileiro, principalmente em termos de condução de políticas 

públicas. 

No decorrer da seção será apresentado o Município de Cruz Machado – Paraná, 

fazendo-se uma explanação geral sobre os aspectos do local, um pequeno resgate histórico da 

cidade e ainda, quem é Cruz Machado diante do cenário regional e estadual do Paraná. 

Esta sessão contribuirá para o conhecimento de diversas características da 

municipalidade de estudo, ampliando o olhar diante de fatores econômicos, sociais e culturais 

os quais buscam contribuir no entendimento de como o PPA de determinada gestão foi 

pensado e implementado, considerando a historicidade do Município e de sua população, bem 

como, que justifiquem a necessidade e a escolha de determinadas políticas públicas em 

virtude de outras. 
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3.4.1 Federalismo Brasileiro e conexões com as Políticas Públicas  

Ao se pretender estudar o desenvolvimento sob a ótica do PPA no Município de Cruz 

Machado - PR, não se pode deixar de mencionar sobre o federalismo7, assim como, explanar e 

discutir sobre a sua influência junto ao cenário que compôs as atribuições e competências dos 

Municípios, visto que a implantação de políticas em federações não se resume há uma tarefa 

simples, pelo contrário apresenta, diversos desafios. Ademais, a divisão de poder dentro do 

Estado sob o prisma territorial desdobra-se sobre a história político-jurídica dos contornos do 

Estado Federal e sua evolução.  

De acordo com Souza (2016), não há na literatura um conceito único de federalismo, 

o que torna difícil a tarefa de classificar Estados enquanto federais ou não. Nesse sentido, 

apresenta-se aqui, os principais conceitos utilizados na definição do termo, dando enfoque 

especial aos trabalhos que o relacionam a políticas públicas.  

Inicialmente cabe contextualizar o federalismo enquanto um movimento político que 

conduz à formação de um único Estado, composto por vários Estados, cada qual conservando 

sua autonomia, trata-se de um Estado soberano (União), constituído por diferentes entidades 

territoriais autônomas, dotadas de um governo próprio, de um conjunto de competências 

constitucionalmente asseguradas (Unidades Federadas). É a Constituição que caracteriza a 

forma como se dá a divisão do poder entre os entes federados, que define o grau de 

centralização ou descentralização política (DORES, 2015).  

Willian Riker (1975) expõe a federação como uma forma de Estado na qual 

coexistem dois tipos de governo com autoridade sobre o mesmo território e população, 

caracterizando uma dupla soberania de tal modo que cada governo possui atividades sobre as 

quais lhe cabe decisões finais. Apesar das declarações não consensuais levantadas pelo autor, 

principalmente no que se refere ao impacto do federalismo sobre o resultado das políticas 

públicas, qualquer análise sobre o tema deve levar em conta seu legado. 

Conforme Souza (2016), Riker (1975), tomou por base o federalismo norteamericano 

e explicou a origem dos sistemas federativos como resultado da barganha política resultante 

de visões militares e expansionistas, as quais estariam presentes em todos os sistemas federais 

                                                 
7 O nome indica seu significado, dado que a palavra Federação deriva do latim foedus, que significa pacto. Para 
se ter uma dimensão do alcance do federalismo, dos cerca de 180 países independentes existentes no mundo, 
aproximadamente 25 são federações, reunindo algo em torno de 40% da população mundial” (SOUZA, 2016, p. 
23). Dentre os países que atualmente se classificam como federativos ou são assim considerados, estão África da 
Sul, Alemanha, Argentina, Austrália, Belau, Bélgica, Bósnia, Herzegovina, Brasil, Comores, Canadá, Emirados 
Árabes Unidos, Estados Unidos, Etiópia, Índia, Malásia, México, Micronésia, Nigéria, Paquistão, República 
Democrática do Congo, Rússia, Sudão, Suíça e Venezuela. 



58 
 

estudados por ele. À operacionalidade do sistema federal foi outro ponto levantado pelo autor, 

neste aspecto, apresentou algumas hipóteses para a manutenção dos Estados federativos 

sendo: uma centralização do sistema, que permita ao governo central explorar as vantagens de 

uma base para arrecadação de impostos e formação de exércitos e a manutenção de garantias 

para as unidades instituintes, o que impediria a transformação do federalismo em um governo 

unitário.  

Ainda conforme Souza (2016) a ideia de federalismo desenvolvida por Riker (1964; 

1975), além de destacar a necessidade de uma Constituição Federal estabelecendo o pacto 

entre os entes, traz demais características como a divisão do Estado nacional em subunidades 

territoriais; Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário autônomos nos âmbitos nacional e 

subnacionais; divisão de competências fiscais e administrativas; sistema legislativo bicameral 

e, por fim, uma Corte Suprema de Justiça responsável pela regulação dos conflitos 

legislativos. Todavia, Riker não se aprofundou em aspectos relevantes para a compreensão de 

um sistema federal, aspectos estes que vem ocupando lugar de destaque nos atuais estudos 

sobre o tema como, por exemplo, a divisão de competências entre os entes, relações 

intergovernamentais e a divisão de recursos financeiros. 

Stepan (1999) foi um dos autores a desenvolver estudos a partir das considerações 

defendidas por Riker. Stepan desenvolveu um contraponto às ideias de Riker e formou seu 

argumento propondo uma classificação que mensurasse o impacto do federalismo na 

representação política das pessoas. Nesse sentido, desenvolveu uma ideia de “continuum que 

varia desde um federalismo que constrange muito o demos (demos-constraining) até um 

federalismo que o constrange menos (demosenabling)” (SOUZA, 2016, p. 25), sendo que 

todas as federações democráticas8 restringem o poder do demos. Para esse autor, existe a 

importância do federalismo enquanto instituição, impactando de forma direta no resultado das 

políticas. 

Elazar (1975; 1987) desenvolveu a ideia de federalismo como pacto, para esse autor, 

o federalismo é um modo de organização política, que, por sua vez, une entes governamentais 

dentro de um sistema político, sob os quais são distribuídos poderes entre esses entes, 

garantindo a existência e autonomia de ambos (União e unidades subnacionais). Não se trata, 

contudo, de integração, mas de processos de negociação que envolvem as partes. Nessa 

perspectiva, o federalismo atuaria por meio do equilíbrio entre forças opostas: unidade e 

autonomia, centralização e descentralização, regra da maioria para preservar a unidade e 

                                                 
8 O Brasil segundo essa tese se encontraria num ponto extremo de constrangimento, principalmente pela 
formação desproporcional de suas casas legislativas nacionais. 
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direitos da minoria para preservar a diversidade (SOUZA, 2016). 

A teoria do federalismo como pacto foi retratada por Souza (2008) e possui como 

característica básica a divisão territorial da autoridade em jurisdições autônomas. Desse 

modo, o sistema federal busca conciliar a autonomia dos entes por meio de relações pactuadas 

entre os níveis de governo. 

As últimas décadas trazem avanços nos estudos em torno do federalismo enquanto 

instituição que, impactam de diversas formas analíticas no processo de implementação de 

políticas públicas nos Estados democráticos. Ademais, o federalismo é uma forma de 

organização que evolui e se atualiza para atender uma sociedade em permanente 

transformação e é nessa perspectiva de um processo dinâmico que o Estado federal brasileiro 

é apreendido nesse estudo.  

O federalismo exibe, ao longo de sua história, conforme a correlação de forças entre 

as classes que dominam a cena política brasileira, ora uma face mais unitária ora uma face 

mais federal, alterando o predomínio do poder do todo e do poder das partes (DORES, 2015). 

O Brasil tornou-se uma república federativa9 a partir de 1889, com a derrubada da Monarquia 

e a Proclamação da República. Ao longo do Século XX, o federalismo brasileiro suplantou a 

forma tradicional, ortodoxa e dual em que nasceu, evoluindo, segundo as transformações 

pelas quais passou o país, para um federalismo compatível com estado das artes 

contemporâneo, o federalismo dual norte-americano aqui implantado também amadureceu, 

alcançando o estágio atual de reconhecimento de direitos políticos e sociais, tornando-se de 

caráter cooperativo, que busca o equilíbrio e a realização da subsidiariedade, aspectos 

consagrados pela Constituição Federal de 1988 (DORES, 2015). 

3.4.1.1 Aspectos referentes a Descentralização no Sistema Federativo 

A base jurídica do Estado Federal possui arrimo direto e imediato como expõe 

Gonzales (2011) na norma máxima do ordenamento, a Constituição Federal. Deve haver um 

campo normativo próprio dos Estados-partes, que independe de qualquer complementação de 

lei federal, no mesmo ritmo segue a distribuição de rendas. A auto-organização dos entes 

federados advém justamente da competência legislativa expressa no pacto constitucional, 

                                                 
9 O federalismo é a solução considerada mais estável ao problema de constituição e desenvolvimento de um 
Estado marcado por heterogeneidades de base territorial e, assim se deu a formação do Estado federativo 
brasileiro: em resposta às grandes heterogeneidades territoriais existentes no Brasil desde o período colonial. 
Estruturado formalmente como um país federalista a partir de 1889, até a década de 1980 o federalismo 
brasileiro conviveu com períodos autoritários e democráticos o que impossibilitou a consolidação do sistema 
federalista (SOUZA, 2016, p. 43). 
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sufragada no âmbito político pela escolha dos seus governantes pelo seu próprio povo. 

Todavia, a autodeterminação dos Estados-membros da Federação não é absoluta, pois a 

estrutura de seu governo está submetida aos moldes do pacto federativo, de sorte que a 

Constituição Estadual deve seguir os princípios estruturantes da Federação. 

Nesse contexto, faz-se necessário, a compreensão dos modelos de distribuição de 

autoridade e de poder empregados, ou seja, do processo de descentralização desencadeado em 

cada Estado a fim de entender o papel dos Municípios no sistema Federativo Brasileiro, 

elucidando para fins desse estudo os limites na execução das políticas nesses territórios.  

A descentralização foi um tema central no processo de redemocratização no país, era 

defendida em nome de uma melhor gestão das atividades do governo e, supunha-se que um 

maior emponderamento dos Municípios permitiria aos cidadãos exercer maior controle sobre 

os governos locais. Os Estado e Municípios passaram a ter uma participação crescente na 

distribuição dos recursos fiscais. Conforme o artigo 18 da Constituição de 1988, “a 

organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta 

Constituição” (BRASIL, 1988).  

Para Souza (2016), na prática federativa o equilíbrio de poderes entre os níveis de 

governo dificilmente é igualitário. O autor compreende que o processo de descentralização 

desencadeado em Estados federados, pode ser visualizado enquanto a composição de um 

conjunto de políticas públicas que transfere responsabilidades, recursos ou autoridade de 

níveis mais elevados do governo para níveis inferiores. 

Arretche (2012) sugere uma revisão conceitual entre os possíveis modelos de 

descentralização de autoridade adotados por um Estado, demonstrando que esta não deve ser 

tratada homogeneamente. A autora apresenta uma discussão sobre a distinção entre a 

designação formal de responsabilidades do governo (policy-making) e a autonomia para tomar 

decisões sobre essas mesmas políticas (policy decision-making). O ponto crucial nessa análise 

busca atentar para que a descentralização de competências (policy-making) não seja 

interpretada como descentralização de autoridade decisória sobre essas mesmas políticas. 

Outra distinção importante trabalhada por Arretche (2012) diz respeito à distinção entre: i) 

descentralização política, que transfere autoridade política ou capacidades eleitorais para 

atores subnacionais, ou seja, à possibilidade das jurisdições realizarem suas próprias eleições, 

com a garantia de que os mandatos não serão revogados por níveis superiores de governo. Um 

exemplo deste tipo de descentralização é a eleição por voto popular para prefeitos nos 

Municípios; ii) descentralização fiscal, que se refere à participação nas receitas e gastos dos 
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governos subnacionais sobre o gasto agregado. Relaciona-se ao conjunto de políticas 

desenhadas para aumentar as receitas e/ou a autonomia fiscal dos governos subnacionais, 

destaca-se neste item uma dicotomia, visto que o ente possuir ampla participação sobre a 

arrecadação nacional de impostos é diferente de este possuir autonomia para taxar e arrecadar 

recursos e por fim; iii) descentralização de competências, atinente à responsabilidade pela 

execução das políticas públicas, engloba o conjunto de políticas que transferem a 

administração e a provisão de serviços sociais como educação, saúde, assistência social e 

moradia, por exemplo, aos governos subnacionais. De acordo com Souza (2016) existiria 

mais um item nesta distinção proposta por Arretche, que apesar de não ter sido mencionada 

deve ser apontada, trata-se da descentralização jurisdicional ou legislativa que significa 

assegurar aos entes subnacionais um espaço próprio para legislar, em assuntos de sua alçada. 

Diante do exposto, Falleti (2006) desenvolveu um argumento a partir do pressuposto 

de que os diferentes tipos de descentralização de autoridade não necessariamente ocorrem ao 

mesmo tempo, podendo a ordem ser alterada mediante o período em que ocorrem, bem como 

a depender da política pública. Além disso, apresentou três hipóteses quanto às consequências 

dos diferentes tipos de descentralização sobre o ente subnacional. A primeira retrata que a 

descentralização de competências poderá ter impacto positivo ou negativo sobre os governos, 

positivo quando visa possibilitar uma melhoria nas burocracias subnacionais, fomentar o 

aprendizado melhorando as capacidades organizacionais dos governos subnacionais e 

negativo, haja vista que se não houver uma descentralização fiscal, poderá haver a redução da 

autonomia dos entes, fazendo com que estes se tornem dependentes de transferências 

nacionais e consequentemente aumentando suas dívidas. O segundo argumento aponta a 

descentralização fiscal, a qual da mesma forma poderá gerar consequências positivas ou 

negativas para o ente subnacional. Níveis elevados de transferências automáticas de recursos 

aumentam a autonomia dos governos subnacionais, pois eles se beneficiam das transferências 

sem os custos, políticos e burocráticos, da arrecadação dessas receitas, porém, restrições aos 

orçamentos locais e aumento na dependência desses governos no que se refere às 

transferências do governo nacional podem ser visualizadas quando se delega autoridade sobre 

a coleta de impostos para unidades subnacionais que não possuem capacidade administrativa 

para arrecadação. O terceiro ponto diz respeito à descentralização política, que na maioria das 

vezes aumenta o grau de autonomia dos entes, com exceção de quando existe aumento da 

separação de poderes no nível subnacional através, por exemplo, da criação de legislativos 

subnacionais ou Câmaras Municipais, o que pode gerar governos subnacionais divididos 

(SOUZA, 2016).  
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Observa-se, portanto, que as complexidades que levam à formação de Estados 

federais ou que derivam da conformação destes, o tornam especialmente diverso, sob o qual a 

descentralização não se constitui num processo simples e continuado o que afeta diretamente 

o modelo de implementação de políticas públicas nos Municípios.  

Outra variável importante neste cenário, diz respeito às relações estabelecidas entre 

os entes federados com base nas suas competências e autonomia. Souza (2016) sob essa 

conjuntura indica duas tendências principais: o federalismo competitivo, quando existem forte 

descentralização e autonomia das unidades federativas, com competências definidas e 

divididas entre os entes, especialmente quanto à repartição tributária e responsabilidades, nas 

quais os atores territoriais são incentivados a colaborarem, dividindo os poderes entre eles 

funcionalmente e prevendo tarefas a serem executadas conjuntamente; ou o federalismo 

cooperativo, quando há formas de atuação conjunta entre os níveis de governo e variados 

graus de intervenção do poder federal, preservando-se a autonomia dos entes subnacionais, 

buscando unir as distintas esferas de governo, que têm sua relação pautada pela colaboração 

na vontade de se atingir um bem comum.  

Percebe-se assim que um dos principais desafios nos objetivos de uma federação seja 

o de compatibilizar o princípio de autonomia com a interdependência entre os entes 

federados, além disso, a implementação de políticas públicas entre os entes é complexa, o que 

se observa mediante a expansão mundial do Estado de bem-estar social, que envolve uma 

nacionalização das políticas sociais, pelo processo de descentralização e por meio da busca 

pelo aumento da eficiência e efetividade da gestão pública. Apesar de o primeiro fator 

aparentar contrapor-se ao segundo, o sucesso de uma coordenação intergovernamental requer 

movimentos em ambas as direções (SOUZA, 2016). 

Contudo, uma indagação diante dos limites de atuação dos Municípios na condução e 

implantação das políticas públicas, faz emergir a indagação de até que ponto uma ampla 

descentralização política, administrativa e fiscal é desejável. Soma-se a isto demais fatores 

que afetam as municipalidades como contingente populacional, diferentes etnias, 

desigualdades regionais socioeconômicas e culturais tornam os arranjos de governança ainda 

mais complexos, dessa forma pretende-se no próximo tópico dar um enfoque central às 

possibilidades e limites dos governos municipais enquanto ente federativo. 
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3.4.1.1.1 Descentralização e o enfoque nos Municípios após a Constituição Federal de 1988 

A Carta Magna de 1988 elevou os Municípios à categoria de ente federativo10, 

aspecto este que possui impacto na autonomia financeira dos mesmos, naquilo que se refere a 

instituição e arrecadação dos tributos e a aplicação das rendas locais. Esse discurso 

amplamente legitimado pela democratização e considerando as relações estabelecidas junto 

aos demais entes da federação expõe que o Município deverá constituir a sua própria renda, 

assim como administrar a sua receita e suas despesas, a partir de rendas próprias ou 

constituídas a partir de repasses e doações (PONTES; VARGAS DE FARIA, 2008; VARGAS 

DE FARIA 2012). 

Os arts. 1º e 18 da Constituição de 1988, ao propugnar a descentralização política 

constitucional, determinou a existência, no cenário federativo nacional, de três níveis de poder 

(federal, estadual e municipal), redistribuindo as atribuições das administrações públicas e 

buscando maior eficácia, as políticas públicas passaram a ser executadas sob uma concepção 

descentralizadora. O Município é, portanto, pessoa jurídica de direito público interno, dotado 

de autonomia política e administrativa, organizada por meio da Lei Orgânica Municipal. 

Arremate-se que no âmbito da competência exclusiva, o Município detém autonomia 

constitucional plena, observado os ditames da Constituição de 1988, para legislar sobre 

assuntos de interesse preponderantemente local, entre essas os serviços públicos que lhe são 

próprios (GONZALES, 2011; DORES, 2015).  

Diante deste processo, verifica-se nos últimos anos, um intenso movimento de alocar 

as responsabilidades no campo da esfera do governo local e de reduzir a burocracia, de modo 

a buscar oferecer aos cidadãos serviços mais eficientes, aumentando o rol de beneficiados e 

ensejando maior controle da parte da população quanto à qualidade do serviço prestado 

(DORES, 2015). 

Contudo, esse movimento de executar as atribuições conferidas aos Municípios, não 

se resume há uma tarefa simples, e esses entes federados têm enfrentado grandes dificuldades. 

Partindo do pressuposto de que a descentralização estaria diretamente relacionada a um maior 

controle das ações por parte da sociedade, os Municípios brasileiros tornaram-se os principais 

executores das políticas, todavia, o que observa é que a municipalização tem se desenvolvido 

sem considerar duas vertentes principais: a capacidade estatal e financeira desses entes 

                                                 
10 Existe um entendimento controverso sobre o tema, visto que existem autores no campo do Direito 
Constitucional e Administrativo que entendem que os Municípios, apesar de terem ganhado mais autonomia com 
a CF 88, não foram elevados à categoria de ente federativo (VARGAS DE FARIA, 2012, p. 108), contudo, 
considerando o objeto e compreensão neste trabalho não será aprofundado o assunto. 
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(SOUZA, 2016).  

Conforme destacou Arretche (2012), o Brasil possui clivagens socioeconômicas e 

culturais que demandam forte atuação do Estado nacional, sendo um país com vasto território, 

composto por 5.570 Municípios, 26 Estados e o Distrito Federal. No mais é formado por 

diversidades econômicas, territoriais e culturais entre as regiões e os estados brasileiros e os 

Municípios mantêm grandes diversidades entre si, que vão desde a população, até a oferta de 

serviços públicos. Todas essas características territoriais e populacionais do Estado brasileiro, 

somadas às suas diversidades regionais climáticas, ambientais, culturais, aumentam o desafio 

de se implementar políticas públicas (SPOSATI, 2015). 

Destarte, Vargas de Faria (2012) evidencia demais pontos que envolvem esse 

processo de municipalização, dentre eles a dependência das transferências 

intergovernamentais enfrentada pelos Municípios, fator que dificulta as reais possibilidades de 

efetivação da autonomia municipal para o atendimento das demandas locais, idealizada junto 

a Carta Magna de 1988. Segundo o autor, por um lado, houve a ampliação das receitas 

municipais, ou seja, aumento na arrecadação própria chegando a atingir 5,4% do total da 

arrecadação dos entes federados, e por outro lado, as atribuições constitucionais também se 

ampliaram, resultando em compromissos e responsabilidade maiores dos governos locais. Isto 

significa dizer que a participação dos Municípios na distribuição das despesas também se 

ampliou vez que, as políticas de prestação de serviços passaram a ser executadas pelos 

governos territoriais, no Brasil os serviços básicos de saúde, educação, infraestrutura urbana, 

habitação, saneamento e coleta de lixo devem ser executados pelos governos municipais 

(ARRETCHE, 2010). 

No que se refere às receitas tributárias próprias é necessário considerar um fator 

decorrente da autonomia fiscal dos Municípios, que se torna um limitador na sua capacidade 

de investimento, visto que os recursos provenientes de receitas próprias já representam uma 

parcela reduzida das receitas orçamentárias totais e que uma parcela fundamental das 

transferências governamentais se trata de recursos vinculados. Em uma apreciação detalhada 

da composição das receitas evidencia-se que quanto menor o Município (em número de 

habitantes), maior a dependência de recursos de transferência, implicando numa dificuldade 

que enfrenta o Município em desenvolver políticas públicas com recursos próprios, 

demandando, deste modo, a sua priorização em termos de políticas estaduais ou federais 

(VARGAS DE FARIA, 2012). 

Ao se aprofundar nas análises Vargas de Faria (2012, p. 110) considera como Receita 

Municipal Própria Ampliada o somatório das: “(i) Receitas Tributárias Municipais, (ii) 
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Receitas de Participação na Arrecadação da União e do Estado e (iii) Receitas de Royalties e 

outras compensações financeiras”, recursos estes que compõem parte significativa das receitas 

totais e que somados juntamente com a relação da população do Município, são fatores 

importantes para que se avalie com consistência a capacidade de atendimento das demandas 

que se impõem à municipalidade. 

Ainda de acordo com Vargas de Faria (2012), apesar da descentralização promovida 

pela carta Magna de 1988, a relação de dependência dos recursos de transferência aos entes 

subnacionais é perceptível, porém, a redução progressiva daquelas garantidas 

constitucionalmente levou à ampliação do campo de transferências por convênios ou por 

projetos, que por vezes são negociadas politicamente ou através de partidos, incluem-se ainda, 

as emendas parlamentares que funcionam como moeda de negociação do Poder Executivo 

com o Legislativo. A lógica das transferências por convênio privilegia Municípios melhor 

estruturados institucionalmente, capazes de formular projetos, culminando nas últimas duas 

décadas em uma centralização decisória, esvaziando parcialmente a capacidade dos 

Municípios na promoção de políticas próprias. 

Quanto a isto, Souza (2016) complementa que em linhas gerais, a divisão de poder 

entre diferentes entes federados molda formas peculiares de relações nos governos, por vezes 

competitivas e cooperativas, marcadas pela negociação entre esferas, essa característica é 

relevante, sobretudo e principalmente em países com fortes heterogeneidades, como é o caso 

brasileiro, nos quais é ainda maior a dificuldade de implementar políticas em municipalidades 

com diferentes capacidades administrativas e fiscais. A emergência dos Municípios enquanto 

ente federativo e o aumento de responsabilidades de implementação de políticas atribuídas a 

eles, juntamente com o processo de descentralização, colocou os Municípios como os 

principais executores de políticas públicas, o Estado nessa perspectiva é considerado muitas 

vezes ente intermediário, além disso, avaliações das decisões de investimentos estaduais 

demonstram que estes têm optado por gastos em educação, saúde, segurança e investimento 

visando tornar a economia local mais atrativa para investimento de setores produtivos (NETO, 

2014; SOUZA, 2016). 

Outrossim, a esfera municipal é tida a partir da descentralização, como lócus 

privilegiado da política, os Municípios carregam grandes responsabilidades na escolha, 

implantação e execução das políticas, vez que, o que se buscou apresentar é que diversos 

fatores podem e interferem nesse processo, impondo obstáculos e burocratizando a eficiência 

dos serviços. A seguir será apresentado o Município no qual a pesquisa foi desenvolvida a fim 

de trazer à cena as peculiaridades e diversidade do mesmo. Na sequencia se identificará o ente 
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junto ao cenário estadual. 

3.5 Caracterização do Campo Empírico: Breve Análise Situacional do Lócus da 

Pesquisa: Município de Cruz Machado - Paraná  

Em 1870 aportaram ao Estado do Paraná os primeiros imigrantes de nacionalidade 

polonesa, que se fixaram em diversos núcleos coloniais, na região sul da província. Esses 

colonos poloneses se irradiaram para diversos pontos do Paraná, constituindo ou colaborando 

para a fundação das Colônias, dentre elas a de Cruz Machado (IBGE, 2017). 

A criação do Município de Cruz Machado, teve apoio do Governo Federal, com o 

fim de aproveitar, colonizar e povoar grandes áreas de terras, que se prestavam à agricultura, 

principal fonte de riqueza e de aculturação de imigrantes europeus. Assim, por iniciativa 

governamental, foi fundado em 19 de dezembro de 1910, o Núcleo Colonial Federal Cruz 

Machado, com uma população que se dedicava à extração de erva-mate e a produção de 

cereais (IBGE, 2017).  

Por meio da promulgação da Lei Estadual nº 1735, de 22 de fevereiro de 1918, o 

núcleo foi elevado à categoria de Distrito Judiciário do Município de União da Vitória. No 

ano de 1951, alcançou autonomia, sua ascensão à condição de distrito coincidiu com o fim da 

Revolta do Contestado, cujos reflexos se fizeram sentir na comunidade cruzmachadense. A 

instalação oficial se deu no dia 14 de dezembro de 1952, sendo que o primeiro prefeito do 

Município foi Afonso Nadolny (CRUZ MACHADO, 2020; IBGE, 2017). 

A denominação do Município constitui homenagem a Antônio Cândido da Cruz 

Machado11, Senador do Império que, em 1854, por ocasião da campanha para a emancipação 

política da Província do Paraná, que fazia parte da Província de São Paulo, desempenhou 

papel considerado de grande relevância, em virtude de ter-se colocado ao lado da causa 

paranaense. 

                                                 
11 Formação Administrativa - Distrito criado com a denominação de Cruz Machado, pela lei estadual n.º 1735, de 
22-02-1918, no Município de União da Vitória. Em divisão administrativa referente ao ano de 1933, o distrito de 
Cruz Machado figura no Município de União da Vitória. Assim permanecendo em divisão territorial datada de 1-
7-1950. Elevado à categoria de Município com a denominação de Cruz Machado, pela lei estadual n.º 790, de 
14-11-1951, desmembrado de União da Vitória. Sede no antigo distrito de Cruz Machado. Constituído de 2 
distritos: Cruz Machado e Pinaré (ex-Concórdia). Instalado em 14-12-1952. Em divisão territorial datada de 1-7-
1955, o Município é constituído de 2 distritos: Cruz Machado e Pinaré. Pela lei municipal n.º 34, de 09-12-1955, 
é criado o distrito de Santana e anexado ao Município de Cruz Machado. Em divisão territorial datada de 1-7-
1960, o Município é constituído de 3 distritos: Cruz Machado, Pinaré e Santana. Assim permanecendo em 
divisão territorial datada de 14-5-2001 (IBGE, 2017). 
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O Município está localizado na Região Sudeste do Estado do Paraná, tendo área 

territorial de 1.478,350 km² e como limites as cidades de Inácio Martins, Rio Azul, Mallet, 

União da Vitória, Bituruna e Pinhão (IPARDES, 2020; IBGE, 2017).  

Em uma análise situacional, de acordo com os dados do último Censo Demográfico, 

realizado em 2010 e Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social 

(IPARDES) (2020), o Município possui 18.040 habitantes. Em 2017, a população estimada foi 

de 18.708 pessoas. Sendo 6.057 pessoas na área urbana e 11.983 na área rural, num total de 

5.983 domicílios. Sua Densidade Demográfica é de 12,95 hab/km2, tendo um grau de 

urbanização de 33,58%. 

Sua grande maioria, 66,42% dos habitantes, reside na área rural, entretanto, percebe-

se, conforme último censo do Instituto Brasileiro De Geografia e Estatística (IBGE), que a 

curva do êxodo rural aumentou, a taxa de urbanização apresentou alteração no mesmo 

período. A população urbana em 2000 representava 19,6% e em 2010 a passou a representar 

33,58% do total. Os dados apontam que há uma tendência ao esvaziamento da população rural 

e ao crescimento da população urbana, o que indica uma tendência ao agravamento dos 

problemas econômicos e sociais decorrentes desse movimento. 

A estrutura demográfica também apresentou mudanças no Município. Entre 2000 e 

2010 foi verificado crescimento da população idosa que, em termos anuais, cresceu 1,5% em 

média. Em 2000, este grupo representava 9,4% da população, já em 2010 detinha 10,7% do 

total da população municipal. 

O segmento etário de 0 a 14 anos registrou crescimento negativo entre 2000 e 2010 (-

1,6% ao ano). Crianças e jovens detinham 32,7% do contingente populacional em 2000, o que 

correspondia a 5.782 habitantes. Em 2010, a participação deste grupo reduziu para 27,2% da 

população, totalizando 4.899 habitantes. 

O último censo demonstrou que a população residente no Município na faixa etária 

de 15 a 59 anos exibiu crescimento populacional (em média 0,92% ao ano), passando de 

10.226 habitantes em 2000 para 11.208 em 2010. Em 2010, este grupo representava 62,1% da 

população do Município. O IBGE estima um aumento na população nos próximos anos, 

porém, esse aumento não está ligado ao número de nascimentos, e sim ao de envelhecimento 

da população, havendo uma diminuição dos grupos populacionais de menor idade e um 

aumento da população considerada economicamente ativa e idosa, conforme se pode conferir 

nos dados a seguir: 
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 Fonte: IBGE, 2010. 
 

 Os dados apresentam pouca diferença entre homens e mulheres no que se refere à 

população. Esses números revelam, também, uma tendência de diminuição da população 

infantil e aumento da população jovem. Atrelada ao aumento da expectativa de vida de toda a 

população brasileira, também mostra que, mesmo diminuindo-se o número de nascimentos, 

mantém-se a tendência de crescimento populacional, com a diminuição das taxas de 

mortalidade infantil e aumento da expectativa de vida, aumentando-se o público jovem, adulto 

e idoso. 

A população branca representa a grande maioria dos munícipes cruzmachadenses, 

todavia, há uma parcela significativa de pessoas que se auto declaram negros, quanto à 

composição da população por raça, o IBGE exibe os seguintes números para Cruz Machado: 

88,10% não negra e 11,90% negra.  

O Município possui 14 escolas de ensino fundamental e 03 de ensino médio, sendo 

que a taxa de escolarização de crianças e adolescentes de 06 a 14 anos de idade é de 96,9%; 

sobre a questão do analfabetismo de 15 anos ou mais, o Município apresenta uma taxa de 5,88 

%. Com relação à estabelecimentos de saúde do SUS, são 08 no total e a taxa de mortalidade 

infantil média na cidade é de 4.46 para 1.000 nascidos vivos (IBGE, 2017). 

Cruz Machado possui também outra escola, esta denominada Casa Familiar Rural a 

qual além do ensino regular é apta a formar técnicos agropecuários, o Poder Executivo 

Municipal auxilia financeiramente a mesma, que já formou 85 técnicos agropecuários. 

De característica agrícola, Cruz Machado está centrado principalmente em culturas 

como o feijão, milho, soja, fumo, mel, cana-de-açúcar e arroz, possuindo ainda, na sua base 

econômica, a pecuária leiteira e de corte, a suinocultura a extração da madeira, carvão e a 

erva-mate. O Produto Interno Bruto em 2017 foi de R$ 18.273,85, sendo que dentre este valor 

Gráfico 1 – População por Faixa Etária 
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89,1% adveio de fontes externas (IBGE, 2017; CRUZ MACHAO, 2020). 

Entre 2005 e 2010, segundo o IBGE, o Produto Interno Bruto do Município reduziu -

7,8%, e o crescimento percentual foi inferior ao verificado no Estado, que foi de 50,0%. A 

participação do PIB do Município Na composição do PIB estadual diminuiu de 0,11% para 

0,06% nesse mesmo período, quanto a composição do PIB em Cruz Machado, 3,50 % advém 

de impostos; 44,40 % da agropecuária; 7,50 % da indústria; 19,70% da administração pública 

e o restante, cerca de 24,80 % de demais serviços. 

O IBGE assinalou que o Município possuía 2.993 agricultores familiares em 2006, 

que correspondia a 91% dos seus produtores. Esses agricultores familiares acessavam a 58% 

da área, ocupavam 88% da mão-de-obra do setor e participavam com 80% do valor da 

produção agropecuária municipal. Atualmente, tem-se 2.355 agricultores familiares 

cadastrados com a Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar (DAP) neste Município.  

Diante da realidade do Município, que segundo o Censo 2010 possuía a maioria da 

população na área rural tendo como sua principal atividade financeira a agricultura, foi 

instituída em 2014 pela Lei nº 1486/2014, a Secretaria Municipal da Agricultura e Meio 

Ambiente. De acordo com a lei, a respectiva secretaria tem como função coordenar a política 

agrícola e programas voltados à agricultura, prestando assistência técnica e apoio aos 

produtores rurais. 

Segundo dados desta mesma Secretaria em 2020, a equipe é formada por um 

Secretário, dois médicos veterinários, um técnico agrícola e um técnico em inseminação 

artificial, estes prestam serviços para melhoria de qualidade nas propriedades agrícolas.  

Quanto aos aspectos relativos à gestão municipal e as finanças públicas, tem-se que a 

receita orçamentária do Município passou de R$ 18,6 milhões em 2005 para R$ 27,8 milhões 

em 2011, o que retrata uma alta de 49,4% no período ou 10,55% ao ano.   

A proporção das receitas próprias, ou seja, geradas a partir das atividades econômicas 

do Município, em relação à receita orçamentária total, passou de 4,75% em 2005 para 8,94% 

em 2011, e quando se analisa todos os Municípios juntos do Estado, a proporção aumentou de 

28,79% para 30,46%.  

A dependência em relação ao Fundo de Participação dos Municípios (FPM) diminuiu 

no Município, passando de 33,20% da receita orçamentária em 2005 para 32,05% em 2011. 

Essa dependência foi superior àquela registrada para todos os Municípios do Estado, que 

ficou em 20,29% em 2011. Neste período as despesas com educação, saúde, transporte, 

administração e encargos especiais foram responsáveis por 83,26% das despesas municipais. 
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Em assistência social, as despesas alcançaram 2,33% do orçamento total, valor esse inferior à 

média de todos os Municípios do Estado, de 4,60%. 

Ainda de acordo com o IPARDES (2020) e IBGE (2017), o rendimento médio 

mensal domiciliar do cruzmachadense é de 2.2 salários mínimos e a proporção de pessoas 

ocupadas em relação à população total é de 10.2%. Na comparação com os outros Municípios 

do Estado, ocupa as posições 92 de 399 e 378 de 399, respectivamente. Considerando 

domicílios com rendimentos mensais de até meio salário mínimo por pessoa, possui 46.3% da 

população nessas condições, o que o coloca na posição 8 de 399 dentre as cidades do Estado. 

O Índice de GINI12 é de 0,5463; o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM)13
 é 

de 0,664, ocupando o Município 338º lugar na escala do desenvolvimento humano no Paraná 

e a posição 2802º no ranking nacional. 

Conforme dados do Censo IBGE 2010, da população total do Município 2.684 

pessoas encontravam-se em situação de extrema pobreza, ou seja, com renda domiciliar per 

capita abaixo de R$ 70,00. Isto significa que 14,9% da população municipal viviam nesta 

situação. Do total de extremamente pobres, 2.356 (87,8%) viviam no meio rural e 328 

(12,2%) no meio urbano.  

O Mapa da Pobreza do Estado do Paraná expõe que o Município de Cruz Machado 

está enquadrado dentre os Municípios considerados compensados e com uma situação crítica 

de pobreza.  

Entre 2000 e 2010, a taxa de atividade da população de 18 anos ou mais passou de 

70,52% em 2000 para 78,24% em 2010. Ao mesmo tempo, sua taxa de desocupação passou 

de 1,28% em 2000 para 1,78% em 2010. 

Conforme dados do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) 

em 2010, das pessoas ocupadas na faixa etária de 18 anos ou mais, 63,89% trabalhavam no 

setor agropecuário, 0,00% na indústria extrativa, 4,90% na indústria de transformação, 3,20% 

                                                 
12 O Coeficiente de Gini ou índice de Gini é um importante dado econômico, social e demográfico referente à 
distribuição da renda gerada em um país para a sua população. É considerado uma das ferramentas mais úteis 
para a análise do grau de avanço da desigualdade social em um determinado local durante um período de tempo 
específico. De todo modo, o Índice de Gini é um indicador válido, servindo de parâmetro para averiguar sobre a 
distribuição de renda em um determinado local ou região, se a mesma ocorre de forma justa, o que pode 
direcionar a ação pública na melhoria das condições de vida e emprego das populações, no sentido de promover 
mudanças nos eventuais quadros de concentração inadequada de riquezas. 
 
13 O IDHM é um índice que permite conhecer a realidade do desenvolvimento humano do território brasileiro e 
que colabora para compreender que o desenvolvimento não se resume à perspectiva do crescimento econômico, 
mas sim facilita a comparação entre localidades, conduz a um diálogo mais informado na discussão de políticas e 
estimula a busca por melhores desempenhos socioeconômicos entre os Municípios e regiões metropolitanas 
brasileiras. 
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no setor de construção, 0,48% nos setores de utilidade pública, 6,59% no comércio e 16,89% 

no setor de serviços. 

Em referência ao trabalho e sua relação com a pobreza e extrema pobreza, optou-se 

em utilizar a base de dados do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), ou seja, da 

população usuária da Política de Assistência Social do próprio Município.  

Os indicadores do Plano Municipal de Assistência Social (2019) demonstram que 

quase a totalidade dos chefes de famílias pobres, é economicamente ativa, porém a questão 

que se coloca é a baixa produtividade e/ou os baixos níveis de remuneração do trabalho 

agrícola. A relação entre pobreza e trabalho não se restringe às dificuldades de inserção no 

mercado de trabalho expressas no desemprego, o mais importante indicador, é a forma de 

como as atividades produtivas são organizadas, as quais se apresentam por meio da 

exploração da mão de obra, devido à falta de qualificação profissional, baixa escolaridade e 

ausência de espaços no mercado de trabalho para inserção da demanda. 

As principais características das famílias em situação de pobreza no Município de 

Cruz Machado, residentes no meio rural, se expressa das seguintes formas: famílias que 

possuem uma pequena propriedade, e que subsistem do método agrícola de produção familiar, 

pequeno produtor rural; famílias agregadas em propriedades de terceiros, que desenvolvem o 

trabalho informal, trabalhador volante na agricultura, os quais são submetidos a situações 

insalubres e de periculosidade, à exploração de mão de obra, e com renda insuficiente para 

prover o próprio sustento. 

Já na área urbana do Município, denota-se que a principal forma de inserção 

ocupacional se dá por meio de assalariamento, porém destaca-se nas famílias em situação de 

extrema pobreza, o trabalho informal e esporádico, de baixa remuneração e elevada 

participação de trabalho doméstico. As condições de trabalho acima mencionadas resultam em 

condições precárias de subsistência, tornando a família dependente dos serviços e benefícios 

socioassistenciais. 

Com relação ainda a ocupação da pessoa responsável pela principal renda familiar, o 

CRAS percebe que a maioria destes, intitula-se como diaristas e/ou bóias frias, ou seja, 

trabalham por dia, ou que trabalham por empreitada, porém, alguns se consideram 

desempregados, pois trabalham somente em determinados períodos. Desta forma não se pode 

apresentar dados concretos do número de desempregados, pois cada família tem uma 

perspectiva diferente de sua condição de trabalho.  

Nos aspectos relativos ao gênero, do total de extremamente pobres no Município, 

1.295 são mulheres, 48,2% e 1.389 são homens 51,8%. Deste total, 2.237 pessoas, 83,3% se 
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classificaram como brancos e 441, 16,4% como negros. Dentre estes últimos, 46, 1,7% se 

declararam pretos e 395, 14,7% pardos. Outras 06 pessoas, 0,2% se declararam amarelos ou 

indígenas (IBGE, 2010).  

O Censo (2010) ainda revelou que havia 31 indivíduos extremamente pobres com 

alguma deficiência mental; 333 tinham alguma dificuldade para enxergar; 62 para ouvir e 138 

para se locomover.  Das pessoas com mais de 15 anos em extrema pobreza, 66 não sabiam ler 

ou escrever, o que representa 4,1% dos extremamente pobres nessa faixa etária. Dentre eles, 

18 eram chefes de domicílio.  

Um total de 148 crianças encontravam-se nessa época em situação de extrema 

pobreza na faixa de 0 a 3 anos e 100 na faixa entre 4 e 5 anos. O grupo de 6 a 14 anos, por sua 

vez, totalizou 774 indivíduos na extrema pobreza, enquanto no grupo de 15 a 17 anos havia 

162 jovens nessa situação. Foram registradas 33 pessoas com mais de 65 anos na extrema 

pobreza. O percentual de 44,1% dos extremamente pobres do Município têm de zero a 17 

anos. 

O Censo de 2010 mostrou que no Município havia 139 crianças de 0 a 3 anos na 

extrema pobreza não frequentando creche, o que representa 94,1% das crianças extremamente 

pobres nessa faixa etária. Entre aquelas de 4 a 5 anos, havia 60 crianças fora da escola, 60,4%; 

e, no grupo de 6 a 14 anos, eram 26, 3,4%. Por fim, entre os jovens de 15 a 17 anos na 

extrema pobreza, 41 estavam fora da escola, 25,2% dos jovens extremamente pobres nessa 

faixa etária. 

Quanto aos índices relacionados à família em geral percebe-se que o percentual de 

mães chefes de família, sem o ensino fundamental completo e com filhos menores de 15 anos 

tem aumentado nos últimos anos. No ano 2000 eram 7,24%, já em 2010, 22,03%. Outro 

índice relevante é o que se refere ao percentual de pessoas vulneráveis à pobreza no 

Município de Cruz Machado que tem diminuído nos últimos anos, porém seus índices ainda 

são elevados. Em 1991 eram 84,64%; em 2000, 70,78% e em 2010, 48,91% (IBGE, 2010). 

Dados do Censo Demográfico de 2010 revelaram que o fornecimento de energia 

elétrica estava presente na grande maioria dos domicílios e a coleta de lixo atendia 41,0% dos 

domicílios. Quanto à cobertura da rede de abastecimento de água o acesso estava em 33,3% 

das residências particulares permanentes e 41,2% das residências dispunham de esgotamento 

sanitário adequado.  

Da população extremamente pobre, 84 pessoas, 3,1% do total viviam sem luz, 762, 

28,4% não contavam com captação de água adequada em suas casas, 1.940, 72,3% não 

tinham acesso à rede de esgoto ou fossa séptica e 2.248, 83,8% não tinham o lixo coletado. 
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Sendo ainda, que 693 pessoas extremamente pobres, 25,8% do total não tinham banheiro em 

seus domicílios e 2.111, 78,6% não tinham em suas casas paredes externas construídas em 

alvenaria. 

No aspecto histórico, Cruz Machado é uma cidade conhecida pela cultura e 

valorização dos costumes, presentes na alimentação, objetos típicos e pontos históricos. 

Dentre eles, é relevante destacar: a Capelinha do Paredão, considerada o ponto mais alto 

(1.114 metros acima do nível do mar) e o cartão postal da cidade, é frequentemente visitada 

para práticas religiosas, além de proporcionar trilhas para caminhadas, visto possuir paredões 

para prática de rapel e escaladas. O Museu Etnográfico da Imigração Polonesa, o qual foi 

construído em 1995 com a ajuda da própria comunidade local e contêm fragmentos históricos 

que retratam a história dos primeiros imigrantes poloneses que chegaram ao Município. A 

Biblioteca Municipal Helena Kolody, que carrega esse nome em homenagem a escritora 

nascida no Município, devido a sua vasta obra, esta que teve repercussão no cenário artístico 

brasileiro. Podem-se citar demais pontos da história municipal, como: o Monumento Irmã 

Ambrósia e os Casarões, que são construções arquitetadas em estilo europeu (CRUZ 

MACHADO, 2020).  

O turismo local é repleto de belas paisagens, devido sua grande extensão territorial, 

abrange áreas com cachoeiras e alagados do rio Iguaçu e rio D’Areia, outro ponto que merece 

destaque é a araucária gigante, que possui mais de 750 anos e os galhos chegam a 42 metros 

de altura até o topo, sua circunferência tem quase 7 metros a 1 metro do chão (CRUZ 

MACHADO, 2020). 

3.5.1 Perspectivas do Município de Cruz Machado: Singularidade e Diversidade 

O presente tópico, busca incorporar variáveis e informações, além daquelas já 

apresentadas referente ao Município de Cruz Machado – Paraná, trazendo para a discussão 

informações que definem e caracterizam o perfil da região, da qual o Município de estudo 

compõe, a fim de traçar um comparativo das particularidades municipais em relação ao 

Estado do Paraná. 

Cruz Machado compõe com mais 20 Municípios a mesorregião Sudeste Paranaense, 

localizada no Segundo Planalto Paranaense que abrange uma área de 1.700.649,1 hectares, 

que corresponde a cerca de 8,51% do território estadual.  A mesorregião Sudeste Paranaense 

integra uma vasta área do chamado “Paraná Tradicional”, cuja história de ocupação remonta 

ao século XVII e atravessa os prolongados ciclos econômicos do ouro, do tropeirismo, da 
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erva-mate e da madeira. A organização do espaço reflete as peculiaridades do Município de 

Cruz Machado, sempre vinculada a atividades econômicas tradicionais, de cunhos extensivo e 

extrativo, e parte importante do seu povoamento inicial decorreu de incursões militares, de 

tráfego de tropeiros e de estratégias governamentais de dinamização da navegação no vale 

médio do Iguaçu, direcionando para a região a instalação de colônias de imigrantes 

estrangeiros principalmente poloneses, ucranianos, alemães e russos (IPARDES, 2004).  

Ao demarcar a dimensão social da referida região, observa-se importantes questões 

presentes no Município de Cruz Machado, como por exemplo, a região teve um tardio 

processo de integração a outras áreas mais empreendedoras do Estado em razão da quase total 

ausência de vias de comunicação que estimulassem a circulação de mercadorias e 

fomentassem a produção, culminaram num baixo adensamento populacional, em termos 

urbanos, também se destaca como a de menor dimensão, apresentando a maior parte da 

população residindo no meio rural, aspecto que também é verificado no Município de Cruz 

Machado. Com relação ao Estado do Paraná, dados do IPARDES (2010) apontam que Cruz 

Machado possui um grau de urbanização cerca de 50 por cento menor, 33,58% contra 85,33% 

do Estado.  

As características estruturais da base produtiva regional refletem-se em escala 

municipal, sendo essencialmente agrícola, de cunho tradicional, com o predomínio de 

pequenas propriedades voltadas à produção alimentar de baixo dinamismo, visto que a 

inserção do Sudeste no processo de modernização da agropecuária paranaense dos anos 70 foi 

mais lenta.  

A despeito do cenário demográfico segundo o IPARDES (2004), o componente 

migratório vem tendo um peso substantivo. No bojo das intensas transformações operadas na 

estrutura agrícola estadual, nas últimas décadas, que paulatinamente se espraiam por todo o 

território, o meio rural da região vem experimentando saldos migratórios negativos, mantendo 

essa tendência nos anos 1990 e 2000, cenário que se verifica especificamente no Município de 

Cruz Machado.  

A configuração de Cruz Machado quanto à estrutura etária e por sexo da população 

regional, acompanha a tendência estadual. Se até o início dos anos de 1970 as pirâmides 

etárias representativas da população, tanto do Sudeste quanto do Paraná, apresentavam 

formato acentuadamente triangular, de base larga – típico de populações que experimentam 

historicamente elevados níveis de fecundidade e de mortalidade –, ao final dos anos de 1990 

os padrões etários revelam um processo paulatino de envelhecimento, com redução do peso 

dos grupos de idade mais jovens, e aumento, por outro lado, das proporções das idades adultas 
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e idosas (IPARDES, 2017). Os dados referentes a população demonstram uma 

proporcionalidade entre Estado e Município no que condiz a população idosa, 7,55% e 7,46% 

respectivamente. A taxa de envelhecimento também apresenta pouca diferença, sendo de 

32,98% no Paraná e 27,47 no Município (IPARDES, 2010). 

A economia da região também reflete em especial a do Município de Cruz Machado, 

pouco sustentada por atividades competitivas, que não se traduz como grande geradora de 

postos de trabalho nem como multiplicadora de oportunidades, a região mantém contínua 

migração seletiva para outras regiões e Estado (CRUZ MACHADO, 2017). 

A construção do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal tem particular 

importância ao expor as desigualdades de forma abrangente e comparativa, permitindo que 

diferenças nos indicadores possam se tornar instigadoras da gestão pública. Nesse aspecto, o 

IDHM no Paraná é maior (0,749) se comparado a Cruz Machado (0,664). Já o índice de Gini 

apresenta variação menor (0,5416) no Estado e (0,5463) no Município. O IPARDES (2017), 

através do Índice Ipardes de Desempenho Municipal (IPDM)14 considerou o Município dentre 

os 96 do Estado do Paraná que apresentaram baixos desempenhos no quesito renda, 

perfazendo a dimensão relativa à renda, de maior desigualdade entre os 399 Municípios que 

compõe o Paraná. No item educação, a taxa de analfabetismo de 15 anos ou mais no Estado é 

de 6,28% e em Cruz Machado este percentual diminui para 5,88%, a municipalidade se junta 

a outras 165 em nível de Estado que demonstraram médio desempenho. 

A renda per capita é o componente que expressa situações de maior heterogeneidade 

entre os Municípios e de maior precariedade nas condições do desenvolvimento humano 

nessa mesorregião, os Municípios situados no patamar mais baixo do IDHM mantêm a 

maioria dos seus componentes nesse mesmo patamar e com significativa distância em relação 

aos dos demais. Encontram-se espacialmente dispersos na mesorregião e têm em comum uma 

fraca urbanização. Outra forma de evidenciar, de modo mais direto, o grau de desigualdade, 

está na mensuração de famílias pobres a partir da taxa de pobreza. Esses indicadores 

confirmam a relativa homogeneização regional em relação às dificuldades para a realização 

do desenvolvimento e inclusão social, não obstante Cruz Machado encontra-se junto ao Mapa 

da Pobreza do Estado do Paraná.  

                                                 
14 O IPDM é um índice que mede o desempenho dos 399 Municípios do Estado do Paraná, sua elaboração se 
baseia em diferentes estatísticas de natureza administrativa, disponibilizadas por entidades públicas. As bases de 
dados do Índice são estatísticas oficiais disponíveis publicamente, oriundas, em sua maioria, de registros 
administrativos obrigatórios. Esses grandes bancos de dados possuem periodicidade anual e recorte municipal. A 
escolha dos indicadores foi feita considerando-se aspectos importantes para o desenvolvimento local, o que 
permite subsidiar ações conjuntas das três esferas de governo e do empresariado (IPARDES, 2010).  
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Dados do IPARDES (2011) expõem que as atividades extensivas e extrativas se 

articularam a um setor de subsistência junto a mesorregião da qual Cruz Machado faz parte, 

com pequenos produtores de alimentos, dificultando o surgimento de produção agrícola 

diversificada. As atividades extrativas, voltadas à exportação, por suas próprias características 

não internalizavam o excedente econômico gerado na região. Atualmente, a região possui as 

maiores áreas de florestas naturais e tem participação significativa na produção estadual de 

feijão, batata-inglesa e milho. Outros produtos, como fumo, erva-mate e soja, completam a 

pauta de produção agrícola.  

Constituindo uma das últimas áreas de ocupação do Estado, a Sudoeste é, talvez, a 

mesorregião que melhor se caracteriza como reduto da agricultura familiar, mesmo tendo 

passado por intensa transformação na sua base produtiva, com a introdução de novas práticas 

de cultivo a partir da expansão da soja. Este fato é explicado, em grande medida, pela 

disponibilidade de terras férteis conjugada ao relevo acidentado, que, ao dificultar a 

mecanização da agricultura em grande escala, representou uma proteção natural à agricultura 

familiar. Adicione-se a isso a importância cultural do modo de produzir trazido pelos colonos 

gaúchos e catarinenses, que priorizou a pequena produção diversificada.  

Analisando os dados de pessoal ocupado percebe-se a importância da agricultura 

familiar na região, reflexo no Município, características advindas da forte presença de 

membros não-remunerados da família na estrutura ocupacional. Percebe-se a pequena 

importância do trabalho assalariado na região, comparando com o Estado. Tais movimentos 

podem estar associados às seguintes circunstâncias: as atividades extrativas de erva-mate e 

madeira como principais mantenedoras do número de empregados permanentes; e o padrão 

tecnológico predominante e modernização tardia das condições de produção, como 

condicionantes da redução no número dos empregados temporários, em proporção bem 

inferior à média estadual (IPARDES, 2004).  

Quanto às finanças públicas, o IPARDES (2020) demonstrou que as despesas 

municipais foram de R$ 55.156.608,33 e estaduais R$ 41.327.456.608,60. O Imposto sobre a 

Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) (100%) por Município de origem do 

contribuinte (R$ 1,00) no ano de 2020 girou em R$ 3.370.836,98, quanto no Estado esse valor 

culminou no total de R$ 30.802.604.326,91. Neste mesmo ano, o ICMS Ecológico - Repasse 

(R$ 1,00) em Cruz Machado foi de R$ 446.648,67 e no Estado de R$ 309.065.269,02; o 

Fundo de Participação dos Municípios (FPM) (R$ 1,00) apresentou o montante de R$ 

15.697.272,27 em Cruz Machado e R$ 5.867.467.060,23 no Paraná. Já o produto e renda em 

nível municipal apresentou o PIB Per Capita de 19.721  e estadual 38.773. 
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O contexto apresentado situa a singularidade municipal e subsidia demais 

informações acerca de um comparativo quanto a diversidade das características apresentadas 

em sua região e Estado, permitindo um aprofundamento no entendimento de como as relações 

do governo por meio do PPA são estabelecidas, tal qual, de que forma, foram consideradas ou 

não pela administração pública ao formular suas políticas públicas de desenvolvimento. 
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4 DESCRIÇÃO DA TRAMITAÇÃO E CONTEÚDO DO PPA 2014-2017  

O presente tópico aborda a descrição dos procedimentos adotados pelos poderes 

Executivo e Legislativo do Município de Cruz Machado - PR na tramitação do PPA 2014-

2017 e ainda o conteúdo do mesmo, a fim de apresentar o plano cruzmachadense de maneira 

detalhada. 

4.1 PROCEDIMENTOS ADOTADOS PELO LEGISLATIVO E EXECUTIVO NA 

TRAMITAÇÃO DO PPA 

O projeto de lei que instituiu o PPA 2014-2017 no Município de Cruz Machado, foi 

protocolado pelo Executivo Municipal na Câmara de Vereadores na data de 30 de agosto de 

2013, dentro dos limites e prazos estipulados pela Lei Orgânica Municipal que determina a 

data limite de 31 de agosto do exercício corrente para envio. 

A propositura ao adentrar na Câmara Municipal segue um ritual determinado em 

Regimento Interno, sob o qual dever tramitar necessariamente por três reuniões da Casa de 

Leis, sendo que a primeira aconteceu na data de 09 de setembro do ano de 2013, na qual fora 

lido em sua íntegra pelo Secretário da Mesa Diretiva do referido Poder para dar conhecimento 

da peça orçamentária aos demais 10 vereadores que compunham o Plenário Legislativo, na 

sequência foi encaminhado ao setor jurídico da Casa, que por sua vez, deveria analisar a 

legalidade da matéria, inferindo em questões como iniciativa e competência, tramitação e 

voto. O instrumento também fora divulgado, ficando à disposição da população tanto no site 

oficial da Câmara quanto na secretaria administrativa, possuindo livre acesso para consulta e 

proposição de emendas e sugestões. 

A próxima fase do PPA contemplou a realização de audiência pública presencial que 

em tese buscava dar ampla publicidade e envolver a sociedade e segmentos dela na 

elaboração do referido plano, segundo a ata escrita elaborada da reunião, a mesma ocorreu em 

data de 25 de setembro de 2013, nas dependências da Câmara Municipal e contou com a 

presença do prefeito municipal da época, do contador responsável pela municipalidade, 

vereadores pertencentes a comissão de orçamento da Câmara Municipal, demais vereadores 

da Casa de Leis, Secretários Municipais15 das diversas pastas e demais presentes, esses que 

                                                 
15 De acordo com a legislação municipal de Cruz Machado – Paraná, o Secretário Municipal é caracterizado 
enquanto agente político, sendo responsável perante o Prefeito Municipal pela supervisão dos órgãos da 
Administração Municipal Direta e Indireta, enquadrado em sua área de competência. O quadro municipal é 
composto pelo Secretário Municipal de Industria e Comércio, Secretário Municipal de Assistência Social e 
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não foram registrados especificamente no referido documento, o que ocasionou a pesquisa 

diante de todos os participantes que tiveram sua assinatura em ata, descobrindo-se assim que, 

se tratavam de alguns funcionários de carreira do Poder Executivo Municipal os quais tinham 

alguma relação de trabalho com os Secretários Municipais, entretanto, observou-se que na 

discussão do PPA não se obteve nenhuma participação popular de membros da sociedade. A 

coordenação da audiência ficou a cargo do contador da municipalidade, que de acordo com os 

registros explanou de forma breve sobre a importância legal do plano e como este foi 

elaborado, apresentou ainda o propósito dos investimentos a serem implantados e executados 

e as ações pelas Secretárias. A ata em si, aponta que foram realizadas diversas discussões 

diante do PPA, todavia, não traz em seu teor nenhuma delas, finalizando-se os trabalhos sem 

nenhuma captação de sugestões, anseios e expectativas de cidadãos, ou seja, sem nenhuma 

proposta setorial a ser transformada em emenda. Fora buscado ainda, registros de divulgação 

dessa audiência pública, mas não foram encontrados, o que se obteve foi uma matéria 

vinculada no site oficial da Prefeitura referente ao dia do evento, que não contava com muitos 

detalhamentos sobre a mesma. 

Seguindo seu ritualismo, na data de 09 de dezembro de 2013 o PPA adentrou 

novamente em pauta em Sessão Ordinária do Poder Legislativo Municipal, quando a 

assessoria jurídica apresentou parecer jurídico assinalando pela legalidade da propositura, 

dentro os principais pontos apontados pela advogada responsável pela emissão do parecer a 

mesma citou sobre a importância do instrumento orçamentário para o planejamento da 

Administração Pública, para a organização das políticas públicas, bem como, das ações da 

gestão que resultariam em bens e serviços para a população e ainda, das diretrizes do plano de 

campanha do governo. A advogada continuou embasando seu posicionamento nos aspectos 

legais do projeto, o qual atendeu os ditames constitucionais, da lei orgânica municipal e lei de 

responsabilidade fiscal, apontou a realização de audiência pública na data de 25 de setembro 

de 2013 e reunião interna no dia 11 de novembro de 2013 ocorrida nas dependências da 

Câmara Municipal com a presença dos edis e contador municipal, que teve como finalidade a 

apresentação de reivindicações e metas dos vereadores a serem incluídas no plano. Nesta 

sessão o Presidente da Câmara Municipal determinou o encaminhamento da peça as 

comissões competentes da Casa, para que iniciassem os trabalhos de análise do conteúdo e 

demais providências cabíveis. 

                                                                                                                                                         
Habitação, Secretário Municipal de Administração, Secretário Municipal de Fazenda e Planejamento, 
Secretário Municipal de Turismo, Secretário Municipal de Educação e Cultura, Secretário Municipal de Saúde, 
Secretário Municipal de Transportes, Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos, Secretário Municipal 
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A última discussão do PPA aconteceu em sessão datada de 16 de dezembro de 2013, 

quando todas as comissões permanentes da Casa de Leis16 exibiram parecer diante do projeto, 

este parecer foi conjunto e abrangeu as seguintes comissões: i) Legislação, Justiça e Redação; 

ii) Orçamento, Finanças e Fiscalização; iii) Serviços, Públicos e Obras; iv) Educação, Cultura, 

Saúde, Assistência Social e Meio Ambiente; v) Política Agrícola e vi)  Direitos do Cidadão; 

de um modo geral, todos os Edis compõe pelo menos uma comissão em especifico enquanto 

presidente, relator ou membro. A Comissão de Orçamento Finanças e Fiscalização, de acordo 

com as normativas contidas no Regimento Interno do Poder Legislativo17 do Município 

possui destaque nos aspectos relativos ao estudo, análise e emissão deste parecer, o qual de 

maneira sucinta expôs a relevância do PPA enquanto ferramenta que compõe a máquina 

pública delimitando gastos e investimentos, tal qual foi pela legalidade da matéria. Cabia as 

comissões analisar e apontar possíveis emendas baseadas em critérios técnicos que visassem 

identificar incoerências ao assunto que está se propondo, como por exemplo, emendas que 

trouxessem características de lei específica ou de matérias inaplicáveis ao PPA. Na data de 11 

de novembro fora realizado uma reunião interna entre os Edis e o Contador do Executivo 

Municipal para discutir a matéria, entretanto, após a finalização dos trabalhos de análise do 

PPA pelas comissões não foram apresentadas emendas. 

                                                                                                                                                         
de Esportes, Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, Secretário Municipal de Serviços Rurais. 
16 As Comissões Permanentes da Câmara Municipal de Cruz Machado têm por objetivo estudar e emitir 
pareceres sobre matéria submetida a seu exame, são Comissões Permanentes: I - a Comissão de Legislação, 
Justiça e Redação; II - a Comissão de Orçamento, Finanças e Fiscalização; III - a Comissão de Serviço Público e 
Obras; IV -a Comissão de Educação, Saúde, Cultura, Assistência Social e Meio Ambiente; V - a Comissão de 
Urbanismo e Política Agrícola; VI - a Comissão de Defesa do Cidadão. As Comissões Permanentes são 
compostas de três Vereadores. Cabe à Comissão de Legislação, Justiça e Redação, os aspectos constitucional, 
legal, regimental, jurídico e de técnica legislativa de todas as proposições; à Comissão de Orçamento, Finanças e 
Fiscalização, os aspectos econômicos e financeiro, e, especialmente matéria tributária, abertura de crédito 
adicional, operações de crédito, dívida pública, anistias e remissões de dívidas, e outras, que, direta ou 
indiretamente, alterem a despesa ou a receita do Município, ou repercutam no patrimônio municipal e os projetos 
do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e, privativamente, a projeto do orçamento anual e a 
prestação de contas do Executivo e da Mesa da Câmara; à Comissão de Serviço Público e Obras, matéria sobre 
servidores públicos, seu regime jurídico, criação, extinção e transformação de cargos, fixação ou alteração de sua 
remuneração, matéria que diga à prestação de serviços públicos, obras públicas, feito diretamente pelo Município 
ou em regime de concessão ou permissão, criação, organização e atribuições dos órgãos e entidades da 
administração municipal, alienação de bens; à Comissão de Educação, Saúde, Assistência Social e Meio 
Ambiente que diga respeito ao ensino, ao patrimônio histórico e cultural, à ciência, às artes, à saúde pública, à 
assistência social, à higiene e profilaxia sanitária, saneamento básico e ao controle de poluição ambiental; à 
Comissão de Urbanismo e Política Agrícola, matéria que diga respeito aos Planos de Desenvolvimento Urbano, 
controle do uso do solo urbano, sistema viário, parcelamento do solo, edificações, realização de obras públicas e 
política habitacional do Município, podendo também opinar sobre processos referentes a assuntos ligados à 
indústria, ao comércio, à agricultura, à pecuária e transporte; à Comissão de Defesa do Cidadão, matéria que diga 
respeito ao exercício dos direitos inerentes à cidadania, a segurança pública, os direitos do consumidor, das 
minorias, da mulher, da criança, do idoso, do deficiente físico, da família e do adolescente (Regimento Interno 
do Poder legislativo Municipal de Cruz Machado, Capítulo II, Art. 50, 51 e 56). 
17 Recebido o projeto do Plano Plurianual, será ele distribuído em avulsos e remetido imediatamente à Comissão 
de Orçamento, Finanças e Fiscalização, para parecer, (Regimento Interno do Poder legislativo Municipal de Cruz 
Machado, Capítulo XI, Art. 172). 
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O encerramento do processo ocorre quando as comissões apresentam o parecer final 

do projeto, o qual é lido em Plenário. Outrossim, o projeto de lei relativo ao PPA foi aprovado 

por unanimidade da data de 16 de dezembro de 2013 sem emendas apresentadas pelos 

vereadores ou pela população. 

Nesta época as reuniões da Câmara de Vereadores não eram gravadas e transmitidas 

simultaneamente pela internet, como atualmente, o que se tem em termos de documentos 

oficiais são as atas escritas, as quais referem-se apenas há um breve registro do ocorrido em 

cada reunião. As atas acessadas pertinentes a cada uma das vezes que o mencionado projeto 

de lei do PPA adentrou em Plenário fornecem apenas a data de cada sessão, consta a presença 

dos Vereadores que participaram do ato público, assinala a súmula da propositura e o 

documento anexo que acompanhava o projeto, como o parecer jurídico e o parecer das 

comissões competentes. 

Após a aprovação do projeto de lei em Plenário pelos vereadores, o plano plurianual 

seguiu encaminhado para o Poder Executivo Municipal, o qual sancionou o mesmo, 

transformando-o em lei municipal sob nº 1444/2013 na data de 18 de dezembro de 2013, 

conforme publicação no diário oficial da municipalidade de nº 421. Todo este trâmite ocorreu 

no Poder Legislativo Municipal entre o dia 30 de agosto até o dia 18 de dezembro de 2013. 

4.1.1 O conteúdo do PPA 

A descrição do PPA 2014-2017 fora construída com base na versão final do projeto, 

aprovado por meio da Lei nº 1444/2013. A lei que instituiu o PPA para o quadriênio 2014-

2017 estabeleceu para o período os programas com seus respectivos objetivos, indicadores e 

montantes de recursos a serem aplicados em despesas de capital e outras delas decorrentes e 

nas despesas de duração continuada para Cruz Machado – PR, compuseram também a 

matéria, o Anexo I, referente a orientação estratégica de governo; o Anexo II, relativo aos 

Programas de Governo e o Anexo III, Programas de Governo por órgão Responsável, no qual 

fora observado a relação de despesas planejadas. O texto contido na referida Lei ressalta a 

elaboração do PPA com base nas propostas de políticas setoriais, o conteúdo constituiu a 

proposta de governança do Partido dos Trabalhadores - PT para o Município de Cruz 

Machado. 

Inicialmente, o Anexo I expõe a orientação estratégica do governo, com a relação 

detalhada das receitas planejadas para o decorrer dos quatro anos de vigência da lei, sendo 

composto principalmente pelo: Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), Imposto de 
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Renda Retido na Fonte (IRRF); Imposto de Transmissão de Bens Imóveis (ITBI); Imposto 

Sobre Serviços (ISS); diversas taxas; alugueis de prédios públicos; dividendos; remuneração 

advinda do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 

dos Profissionais da Educação (FUNDEB); remunerações de depósito do Fundo de 

Participação dos Municípios (FPM); ICMS e do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 

Automotores (IPVA);  Receitas da produção vegetal e animal; cota parte do fundo de 

participação dos Municípios e compensação financeira de recursos hídricos, petróleo e 

royalties; Programa de Atenção Básica do SUS, Piso Básico Fixo do SUAS, Convênios para o 

transporte escolar; multas e juros de mora diversos; perfazendo a receita planejada municipal 

total de R$ 178.150.000,00 (cento e setenta e oito milhões e cento e cinquenta mil reais) para 

o período de 04 anos, sendo a receita para o ano de 2014 de R$ 39.950.000,00 (trinta e nove 

milhões e novecentos e cinquenta mil reais), para o exercício de 2015 de R$ 42.900.000,00 

(quarenta e dois milhões e novecentos mil reais), para 2016 de R$ 46.000.000,00 (quarenta e 

seis milhões de reais) e por fim para 2017, último ano de vigência do referido PPA de R$ 

49.300.000,00 (quarenta e nove milhões e trezentos mil reais). 

O Anexo II aponta que o PPA resultou em 01 operação especial, 01 Reserva de 

contingência e em 17 programas, essa organização das ações do Governo sob a forma de 

programas é típica da orientação para a elaboração do próprio instrumento e busca 

proporcionar maior racionalidade e eficiência na administração pública, além de ampliar a 

visibilidade dos resultados e benefícios gerados para a sociedade, bem como elevar a 

transparência na aplicação dos recursos públicos. 

Percebeu-se que o conteúdo do PPA como um todo não apresentou justificativa junto 

aos programas contidos no plano, o que nesta primeira análise demonstra que a 

municipalidade deixou de declarar abertamente as demandas não satisfeitas, deixando de 

apresentar as carências do local. 

O instrumento orçamentário pautou-se por Programas Temáticos, aqueles que visam 

oportunizar bens ou serviços ofertados diretamente à população, que se desdobraram em 

Ações e Subações e ainda, em Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado, 

aqueles voltados aos serviços típicos, compostos inclusive por despesas de natureza 

tipicamente administrativas de ações referentes ao custeio da máquina estatal e às despesas 

com pessoal, sendo específicas para estes fins. 

Com relação aos demais programas trazidos pelo plano, aqueles referentes aos eixos 

temáticos, tem-se a manutenção e conservação de vias urbanas e rurais; coleta, tratamento e 

destinação final de resíduos; atendimento ambulatorial, emergencial e hospitalar; escola de 
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qualidade para todos; transporte escolar; merenda escolar; promoção e difusão da cultura; 

benefícios eventuais; proteção social especial; proteção social básica; assistência social geral; 

esporte para todos; desenvolvimento e promoção da agropecuária; sistema viário urbano  e 

iluminação pública.  

A seguir será apresentado todos os programas constantes no PPA 2014-2017, 

buscando identificar as áreas prioritárias de atuação do governo, objeto das principais 

iniciativas e políticas públicas contidas no Plano. 

Ressalta-se que o plano orçamentário de Cruz Machado – Paraná é formado por 01 

Operação Especial, 01 Reserva de Contingência e 17 programas, para o período de 2014 à 

2017 conforme, verifica-se abaixo: 

Quadro 1 – Programas e Orçamento do PPA 2014-2017 

Programa Orçamento 

Planejado - 

Ano de 2014 

Orçamento 

Planejado - 

Ano de 2015 

Orçamento 

Planejado - 

Ano de 2016 

Orçamento 

Planejado - 

Ano de 207 

Total para o 

período de 04 

anos 

OPERAÇÕES 
ESPECIAIS 

1.952.000,00 1.918.700,00 1.908.900,00 1.831.200,00 7.610.800,00 

 

PROCESSO 
LEGISLATIVO 

1.450.000,00 1.550.000,00 1.700.000,00 1.800.000,00 6.500.000,00 

GESTAO 
ADMINISTRATIVA 

3.609.480,00 3.917.700,00 4.205.000,00 4.741.220,00 16.473.400,00 

MANUTENÇÃO E 
CONSERVAÇÃO DE 
VIAS URBANAS E 

RURAIS 

5.674.000,00 6.203.000,00 6.533.000,00 6.963.000,00 25.373.000,00 

 

COLETA, 
TRATAMENTO E 

DESTINAGAO FINAL 
DE RESIDUOS 

545.000,00 589.000,00 637.000,00 686.000,00 2.457.000,00 

ATENDIMENTO 
AMBULATORIAL, 
EMERGENCIAL E 

HOSPITALAR 

10.561.845,00 11.471.325,00 12.550.800,00 13.536.960,00 48.120.930,00 

 

ESCOLA DE 
QUALIDADE PARA 

TODOS 

8.234.175,00 8.885.175,00 9.575.600,00 10.308.600,00 37.003.550,00 

TRANSPORTE 
ESCOLAR 

3.607.000,00 3.727.000,00 4.012.000,00 4.302.000,00 15.648.000,00 

 

MERENDA ESCOLAR 427.700,00 452.400,00 477.400,00 502.300,00 1.859.800,00 

 

PROMOGAO E 
DIFUSAO 

CULTURAL 

195.000,00 172.000,00 179.000,00 186.000,00 732.000,00 

 

BENEFICIOS 
EVENTUAIS 

160.000,00 169.000,00 178.000,00 188.000,00 695.000,00 

PROTEÇÃO SOCIAL 
ESPECIAL 

122.700,00 128.200,00 134.700,00 141.200,00 526.800,00 
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PROTEÇÃO SOCIAL 
BASICA 

289.000,00 283.000,00 293.000,00 303.000,00 1.168.000,00 

 

ASSISTÊNCIA 
SOCIAL GERAL 

568.500,00 599.000,00 631.000,00 664.500,00 2.463.000,00 

ESPORTE PARA 
TODOS 

482.000,00 470.000,00 489.000,00 509.000,00 1.950.000,00 

DESENVOLVIMENTO 
E PROMOÇÃO DA 
AGROPECUARIA 

1.008.000,00 1.267.000,00 1.327.000,00 1.394.000,00 4.996.000,00 

 

SISTEMA VIARIO 
URBANO 

300.000,00 320.000,00 340.000,00 360.000,00 1.320.000,00 

ILUMINAÇÃO 
PUBLICA 

367.000,00 351.500,00 371.000,00 390.500,00 1.480.000,00 

 

RESERVA DE 
CONTINGENCIA 

396.600,00 426.000,00 457.600,00 492.520,00 1.772.720,00 

Fonte: Elaborado pela autora com base no PPA 2014-2017 Cruz Machado, PR. 

 

Dentre os programas acima mencionados encontram-se dois que se destinam 

especialmente a gestão da máquina pública, o Programa que dispõe sobre o “PROCESSO 

LEGISLATIVO” o qual objetivou assegurar o funcionamento da Câmara Municipal de 

Vereadores, em consonância com os preceitos constitucionais e com as normas estabelecidas 

na Lei Orgânica, oferecendo plenas condições aos Vereadores no exercício de suas funções e 

o Programa de “GESTÃO ADMINISTRATIVA” que visou coordenar e controlar as 

atividades executadas pelos órgãos da administração indireta e atender as secretarias 

municipais. Os dois programas não se encaixam diretamente como políticas públicas, visto 

que estão dispostos a fim de manter o funcionamento de serviços essenciais, legais e 

obrigatórios do Município. Entretanto, compreendem a manutenção de atividades burocráticas 

que dão suporte para o todo do planejamento local e contribuem indiretamente para a 

implantação das políticas públicas. Constata-se ainda, o programa “RESERVA DE 

CONTINGENCIA”, perfazendo um montante especifico para o atendimento de passivos 

contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 

É válido relatar que as operações especiais, mantêm relação principalmente com 

pagamentos de juros e amortização da dívida contratada pelo Município e com o pagamento 

de sentenças judiciais condenatórias a municipalidade. 

Dando sequência às análises pertinentes ao PPA de Cruz Machado percebe-se, 

conforme os programas expostos no quadro acima, sete áreas principais que compõem o 

planejamento municipal, para as quais as políticas públicas foram formuladas, são elas: 

agricultura, saúde, educação, cultura, assistência social, infraestrutura e esporte. Os programas 
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contidos no plano distribuem-se por meio de ações, sob as quais são estipuladas a meta 

financeira para o período quadrienal. A seguir, serão detalhados os respectivos programas e 

ações, assim como, os objetivos propostos pela administração municipal com cada um dos 

mesmos. 

O Programa “MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE VIAS URBANAS E 

RURAIS”, teve como objetivos principais segundo o contido documentalmente garantir a 

execução e a manutenção das obras públicas, a construção de estradas vicinais, obras de aterro 

e calçamento. Dentre as ações, o PPA determinou a construção de um portal para a cidade, 

conservação das estradas e a participação em Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento 

Paraná Sul (Cidepsul)18. A meta financeira estipulada foi de R$ 25.373.000,00 (vinte e cinco 

milhões e trezentos e setenta e três milhões de reais) e o programa “DESENVOLVIMENTO E 

PROMOÇÃO DA AGROPECUÁRIA”, que discriminou ações de assistência agropecuária 

vegetal e animal, convênio com a Casa Familiar Rural e no manejo e correção de solos com 

meta financeira de R$ 4.996.000,00 (quatro milhões, novecentos e noventa e seis mil reais). 

Enquadram-se estes dois programas na Área da Agricultura, caracterizando-se em um 

importante elemento do plano. 

Políticas Públicas direcionadas ao setor de Saúde, foram observadas junto há dois 

Programas do PPA, sendo o “COLETA, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DE 

RESIDUOS” com ações que projetavam a serviços de limpeza pública  e destinou a meta 

financeira de 2.457.000,00 (dois milhões, quatrocentos e cinquenta e sete mil reais) e o 

“ATENDIMENTO AMBULATORIAL, EMERGENCIAL E HOSPITALAR”, que objetivou 

ações de saúde pública como elevar os níveis de atendimento à população do Município, de 

forma a reduzir os impactos sociais resultantes da falta de prevenção e proporcionar 

atendimento médico básico e especializado a toda população. As ações específicas principais 

deste programa no PPA, apontaram: reforma de postos de saúde; manutenção funcionamento 

de postos e hospital; Manutenção Conselho Municipal de Saúde; Programa Saúde da Família; 

                                                 
18 O Consórcio (CIDEPSUL), visa à melhoria das estradas rurais com o exercício de adequação e manutenção, 
por meio de consórcio intermunicipal, refere-se a serviços de execução e obras públicas e conta com a integração 
dos agricultores da comunidade, para que estejam ajudando na retirada de cercas e árvores das proximidades das 
estradas, facilitando os serviços das equipes da patrulha. As ações são desenvolvidas em uma parceria entre o 
Governo do Estado, Cidepsul e a Prefeitura dos Municípios da Associação dos Municípios Sul Paranaense - 
Amsulpar, que é composta pelos Municípios de Antonio Olinto, Bituruna, Cruz Machado, General Carneiro, 
Paula Freitas, Paulo Frontin, Porto Vitória, São Mateus do Sul e União da Vitória. O consórcio dispõe de um 
grupo de máquinas formado por escavadeira, trator de esteira, pá-carregadeira, motoniveladora, rolo-
compactador, caminhão-comboio, caminhonete, carreta para o transporte dos equipamentos e cinco caminhões 
basculantes. O Município que recebe o programa fornece o combustível, tubos e outros matérias para utilizados 
na adequação das estradas, alimentação e a estadia das equipes (AMSULPAR, 2014). 
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vigilância sanitária e agentes comunitários de saúde. Compatibilizando a meta financeira total 

de R$ 48.120.930,00 (quarenta e oito milhões, cento e vinte mil e novecentos e trinta reais). 

Outro componente do plano, são programas destinados para a Educação, são eles: 

“ESCOLA DE QUALIDADE PARA TODOS” com ações relativas a ampliação reforma 

escolas municipais; manutenção e desenvolvimento da educação e da educação especial; 

ensino fundamental e infantil, manutenção de creches e convênio com a Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais (APAE) de Cruz Machado - Paraná19. Programa “TRANSPORTE 

ESCOLAR” e “MERENDA ESCOLAR”. Vale destacar que de acordo com o PPA as 

aplicações de recursos totais dos programas em educação perfazem R$ 54.511.350,00 

(cinquenta e quatro milhões, quinhentos e onze mil e trezentos e cinquenta reais). 

Demais elemento encontrado junto ao PPA, refere-se a Cultura, sob o qual aparece o 

programa “PROMOÇÃO E DIFUSÃO CULTURAL”. As ações focaram a biblioteca pública 

municipal, manutenção da banda municipal e promoções culturais. A meta física que foi 

desprendida para o setor, é uma das menores dentre todas as áreas abrangidas no PPA, sendo 

de R$ 732.000,00 (setecentos e trinta e dois mil reais).  

Outrossim, a assistência social é visualizada em alguns programas do instrumento 

orçamentário, vale destacar que assim como, no setor de saúde e educação, muitas políticas 

públicas desta área, são vinculadas ao nível estadual e federal, sendo materializadas em nível 

municipal. O plano municipal contempla o programa “ASSISTENCIA SOCIAL GERAL” 

elencando ações de manutenção dos conselhos municipais de assistência social, dos direitos 

da criança e do adolescente, assim como, a manutenção da própria secretaria de Assistência 

Social, do CRAS, do conselho tutelar e do centro de atividades para crianças e adolescentes. 

O programa “BENEFÍCIOS EVENTUAIS” dispõe de ações que concedem diversos 

benefícios aos cidadãos e as famílias no enfrentamento de contingências sociais 

circunstanciais, cujas ocorrências provoquem riscos e/ou vulnerabilidades que fragilizem a 

manutenção do indivíduo, à unidade da família e a sobrevivência de seus membros, são eles: 

auxílio alimentação, auxílio funeral, auxílio documentação, auxílio transporte, auxílio 

natalidade e auxilio aluguel social. O PPA contemplou o programa “PROTEÇÃO SOCIAL 

BÁSICA”, no qual diversas ações foram expostas: serviços de proteção social básica às 

famílias, serviço socioeducativo para jovens de 15 a 17 anos, ações socioeducativas e de 

convivência para crianças/adolescentes, serviço de convivência e fortalecimento de vinculo a 

                                                 
19 Convênio firmado entre o Executivo Municipal e a APAE do Município, no qual a municipalidade repassa 
recursos financeiros a fim de auxiliar nos gastos e manutenção da referida associação, bem como, na contratação 
de profissionais e ampliação dos atendimentos. 



87 
 

idosos e suas famílias, equipe volante, serviço de convivência e fortalecimento de vínculos. 

Todos os programas juntos somam um investimento financeiro no valor de R$ 4.852.800,00 

(quatro milhões, oitocentos e cinquenta e dois mil e oitocentos reais). 

Ademais, se identificou a política pública de esporte, a qual aparece no PPA por meio 

do programa “ESPORTE PARA TODOS”, com as ações deste programa distribuem-se em: 

implantação de academias ao ar livre, implantação e construção de campos esportivos e 

manutenção área de lazer. O plano justifica a validade desse investimento citando o custo 

benefício do esporte para o próprio orçamento público, apontando que cada real investido no 

esporte, gera uma economia de R$5,00 por pessoa no âmbito da saúde, além de propor a meta 

financeira de R$ 1.950.000,00 (um milhão, novecentos e cinquenta mil reais). Destarte, essa 

categoria de acordo com o descrito no instrumento orçamentário visa oportunizar o acesso ao 

esporte, estimulando os aspectos físico-esportivo, social de entretimento, ética e bem-estar, 

buscando valores construtivos como a cooperação, autocontrole, auto-superação, inferindo em 

benefícios para o indivíduo, para a escola, para a comunidade e Município, nos aspectos 

sociais, educacionais e de saúde. 

Por fim o PPA abordou políticas públicas de infraestrutura ao trazer os seguintes 

programas, “SISTEMA VIÁRIO URBANO” com ações destinadas a calçamento de ruas e 

avenidas, meta financeira de R$ 1.320.00,00 (um milhão e trezentos e vinte mil reais) e 

“ILUMINAÇÃO PÚBLICA” estipulando meta de R$ 1.480.00,00 (um milhão, quatrocentos e 

oitenta mil reais) para ações de manutenção e ampliação da rede de iluminação pública. 

O quadro abaixo traz um breve comparativo entre as áreas prioritárias que englobam 

políticas públicas no PPA 2014-2017. 

Quadro 2 – Programas e áreas do PPA 2014-2014 

ÁREA DA POLÍTICA 

PÚBLICA 

QUANTIDADE DE 

PROGRAMAS NO PPA 

META FINANCEIRA 

(Período de 04 anos/ em reais) 

Agricultura 02 R$ 30.369.000,00 

Assistência Social 04 4.852.800,00 

Cultura 01 R$ 732.000,00 

Educação 03 R$ 54.511.350,00 

Esporte 01 R$ 1.950.00,00 

Infraestrutura 02 2.800.000,00 

Saúde 02 48.123.387,00 

Fonte: Elaborado pela autora com base no PPA 2014-2017 Cruz Machado, PR. 

 

Elencadas as principais áreas trazidas pelo plano orçamentário, percebe-se que o PPA 
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de Cruz Machado 2014-2017 prioriza em termos documentais, políticas públicas para o setor 

de educação e saúde, visto que juntas englobam grande parte orçamentária e abrangem 05 

programas específicos. A política pública de agricultura aparece logo na sequência, 

contabilizando 02 programas e uma meta financeira total estipulada de mais de 30 milhões de 

reais. A área da assistência social apresenta 04 programas no instrumento, contudo, é nítido 

que os recursos aplicados despencam se comparado as políticas públicas de saúde, educação e 

agricultura. Logo na sequência aparecem os setores de infraestrutura e esporte e por fim, as 

políticas públicas para a cultura, que aparecem como as de menores investimentos no 

Município. 
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5 ANÁLISE DOS DADOS 

O objetivo do presente capítulo é de realizar uma abordagem teórico-metodológica 

adotando-se como pressuposto o discurso como uma prática social. O tópico contempla a 

averiguação da prática social relativa ao processo de construção do PPA 2014-2017 no 

Município de Cruz Machado – PR.  

Fairclough (2001) aponta para a necessidade de se desenvolver uma consciência 

crítica da linguagem como pré-requisito para uma cidadania democrática efetiva. Dessa 

forma, a análise dos dados se apoia na importância dessa consciência crítica do discurso na 

busca por compreender como os discursos podem atuar nas relações sociais e de poder.  

Neste sentido, foram realizadas entrevistas, conforme mecanismos descritos no 

capítulo referente aos procedimentos metodológicos e caracterizaram-se pelo contato direto 

entre o investigar e os seus interlocutores, tiveram como objetivo extrair dos entrevistados de 

forma livre e espontânea suas experiências, percepções e sentimentos sobre o PPA e o 

processo de desenvolvimento no Município. As entrevistas semiestruturadas propiciaram a 

identificação de categorias de análise presentes nas falas dos entrevistados, que serão 

analisadas de forma individualizada.  

Fairclough (2001) aponta para a necessidade de se desenvolver uma consciência 

crítica da linguagem como pré-requisito para uma cidadania democrática efetiva. Dessa 

forma, a análise dos dados se apoia na importância dessa consciência crítica do discurso na 

busca por compreender como os discursos podem atuar nas relações sociais e de poder.  

Neste sentido, foram realizadas entrevistas, conforme mecanismos descritos no 

capítulo referente aos procedimentos metodológicos e caracterizaram-se pelo contato direto 

entre o investigar e os seus interlocutores, tiveram como objetivo extrair dos entrevistados de 

forma livre e espontânea suas experiências, percepções e sentimentos sobre o PPA e o 

processo de desenvolvimento no Município. As entrevistas semiestruturadas propiciaram a 

identificação de categorias de análise presentes nas falas dos entrevistados, que serão 

analisadas de forma individualizada.  

Ao tratar de uma pesquisa ex post facto, a fim de garantir a triangulação dos dados, 

os discursos dos entrevistados são analisados em paralelo com informações obtidas por meio 

de fontes de pesquisa secundárias, como plano de governo, ata da audiência pública, projeto 

de lei, entre outros.  

Ao trabalhar os dados, baseou-se na análise de discurso com a finalidade de perceber 

o uso da concepção tridimensional do discurso, tendo como base as categorias de análise as 
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dimensões de Fairclough (2001): textual, prática discursiva e prática social. 

Para tanto, baseia-se nos procedimentos analíticos da Análise Crítica do Discurso, a 

qual segundo, Fairclough (2001), busca considerar uma relação dialética entre o discurso e a 

estrutura social e entre esta e as práticas sociais. Por essa perspectiva dialética, por um lado, o 

discurso é socialmente constitutivo e contribui para a constituição de todas as dimensões da 

estrutura social que, direta ou indiretamente, o moldam e o restringem e de outro, o discurso é 

moldado e restringido pela estrutura social no sentido mais amplo e em todos os níveis. 

Portanto, de acordo com o autor, a constituição discursiva da sociedade emana de uma prática 

social firmemente enraizada em estruturas sociais materiais, concretas, orientando-se para 

elas. 

 

5.1 CATEGORIA DE ANÁLISE: PARTICIPAÇÃO E GESTÃO DEMOCRÁTICA 

 
A participação e a gestão democrática são entendidas como um ponto de intersecção 

entre as políticas públicas e o processo político. Neste sentido, o entendimento de participação 

no estudo toma por base a discussão da gestão (ou não gestão) democrática de políticas 

públicas considerando o conceito de justiça política (SILVA; VARGAS DE FARIA, 2017). 

Assim, de acordo com Faria (2013; 2015) a contribuição da noção de justiça social, é 

que as abordagens sobre participação e gestão democrática em políticas públicas contemplem 

de forma articulada a dimensão econômica, a dimensão cultural, a dimensão jurídico-política 

e a dimensão psicossocial, as quais devem guiar uma gestão social democrática. Em suma, o 

primeiro critério de justiça é o da redistribuição igualitária, que propõe, numa dimensão 

econômica, reconhecer a relação que se estabelece entre organizações e modo de produção. O 

reconhecimento social, segundo critério de justiça, orienta reconhecer a sociedade em todas as 

suas formas de organização coletiva ou mesmo quando ela não consegue se organizar 

politicamente. O terceiro critério de justiça refere-se à representação paritária, o qual busca 

compreender a representação a fim de valorizar a participação coletiva dos membros dos 

grupos ou classes sociais nas instâncias decisórias, enfatizando a partilha das 

responsabilidades em todas as fases do processo. Por fim a dimensão psicossocial, à qual 

corresponde a realização emocional, procura integrar os aspectos objetivos (econômicos, 

político-ideológicos) aos aspectos constitutivos do sujeito em sua vida social, na sua 

afetividade. A realização emocional, que se apresenta como uma recompensa psíquica válida e 

validada pelo sujeito e pelo Outro, alude diretamente à noção de vínculo de reconhecimento, 

ou seja, a dialética entre reconhecer-se e ser reconhecido, representa uma instância importante 
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e fundamental para a afirmação do sujeito individual e coletivo, para a avaliação de suas 

possibilidades e limitações na prática social das relações com outros sujeitos e grupos sociais. 

Segundo Dorigan de Matos (2013) o significado mais geral de justiça é a paridade de 

participação. Assim, de acordo com esse entendimento democrático radical de princípio de 

igual valor, a justiça demanda acordos sociais que permitam a todos participar como pares na 

vida social. A garantia da plena participação de todos os sujeitos somente é possível se as 

regras de decisão adotadas permitirem igualdade de voz e voto nas decisões públicas e na 

adoção democrática de decisões. 

Desta forma, a noção de justiça social apresentada visa direcionar a análise sobre 

participação e gestão democrática junto ao plano plurianual cruzmachadense. Esta categoria 

buscará identificar como se deu a participação e gestão democrática mediante a percepção dos 

agentes políticos envolvidos com a administração pública, da população entrevistada, bem 

como, considerando os dados secundários analisados. 

 

5.1.1 Subcategoria de Análise: Participação e Gestão Democrática na construção do 

Plano Plurianual 

 

Ao longo da história do Brasil, a garantia por meio da Constituição Federal de 1988 

de uma relação mais próxima entre Estado e sociedade civil, por meio de processos 

participativos, é considerada por muitos estudos como uma grande conquista. Entre esses 

processos, destacam-se, as audiências públicas as quais, na construção dos planos plurianuais, 

devem constituir-se em espaços públicos de exercício da participação e gestão democrática. 

Conforme informações constantes em dados secundários, o Município de Cruz 

Machado, encaminhou o projeto de lei que instituiu o PPA 2014-2017 na Câmara de 

Vereadores na data de 30 de agosto de 2013, dentro dos limites e prazos estipulados pela Lei 

Orgânica Municipal que determina a data limite de 31 de agosto do exercício corrente para 

envio.  

Ainda de acordo com os procedimentos previstos na normatização legal, o PPA 

seguiu as definições contidas na Constituição Federal de 1988 e na Lei Complementar sob nº 

101/2000, denominada Lei de Responsabilidade Fiscal, no que se refere a realização de 

audiências públicas e na obrigatoriedade de assegurar participação popular nas decisões e 

elaboração do orçamento público municipal, baseada em princípios democráticos. 

De acordo com Avritzer (2008), as instituições participativas são sistemas de relações 

que resultam da interação de grupo de pessoas, de organizações da sociedade civil e do Estado 
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na deliberação sobre políticas públicas, neste cenário, as audiências públicas estão entre as 

instituições participativas que buscam a qualidade política baseada no acesso à informação e 

ao diálogo com o poder público, as quais refletem na capacidade do indivíduo de participar 

ativamente nos processos de decisão. Ademais, a audiência pública, como mecanismo de 

participação social, tem ganhado relevo nos contornos do moderno Estado Democrático em 

virtude de seu papel de conscientização da participação, fazendo o indivíduo assumir uma 

postura ativa na gestão dos interesses coletivos (PRZYBYZESKI, 2017). 

No caso do PPA cruzmachadense, a análise documental possibilitou averiguar que 

fora realizada uma audiência pública. Na ata da audiência pública consta que todo o processo 

teria sido construído de forma participativa e transparente com a realização de diversas 

discussões sob as quais os participantes puderam expor suas contribuições, conforme trecho 

abaixo transcrito: 

 [...] após várias discussões, todos definiram e expuseram suas opiniões e 
contribuições [...] (ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA PPA 2014-2017). 
 

No mesmo sentido o Plano de Governo apresentado em campanha apresenta a 

participação popular como uma das principais propostas do governo. 

[...] A participação popular é a marca característica das administrações petistas e o 
Orçamento Participativo - (O.P.) a principal proposta (PLANO DE GOVERNO 
JUNTOS POR CRUZ MACHADO, 2012, p. 02). 
 

As entrevistas realizadas com os agentes políticos que compuseram a equipe de 

governo da gestão relativa a construção do PPA, assim como, de moradores do Município 

permitiu aferir as percepções pessoais e os sentimentos experimentados pelos entrevistados 

com relação ao referido processo de participação.  

Primeiramente, apresenta-se a fala do agente político responsável por umas das 

pastas municipais denominado de entrevistado 04, o qual, em sua explanação vai de encontro 

com o enunciado propagado pela Administração Pública em seus documentos oficiais, 

afirmando que ocorreu a participação da população e a gestão democrática: 

[...] a gente acompanhou audiência pública e o trâmite do projeto em sessão, 
a maior parte a gente conseguiu acompanhar dessa tramitação, a gente 
conseguiu fazer e também teve o pessoal que estava, alguns representantes 
das entidades, que temos, um conselho e eles estiveram participando também 
[...] (E04). 

 

De forma contrária, com relação ao procedimento e à possibilidade de participação 

na audiência pública, os discursos dos demais agentes que faziam parte da equipe de governo, 

entrevistados 01 e 03 relataram que não houve participação por parte da população, assim 

como, mesmo eles estando presentes não participaram ativamente do processo. 
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[...] eu não me lembro de nenhuma vez ter feito alguma discussão aqui 
dentro ou defendido algo que eu tivesse construído ou coisa parecida e 
também não me lembro se outros secretários vieram aqui falar eu não me 
lembro nenhum deles ter feito isso, né? Não me lembro e se houve, houve 
uma diferença de tratamento em relação às políticas, porque se houve 
capacitação de um secretário na época para construir PPA e esse secretário 
construiu teoricamente o PPA e transferiu a Teoria para prática através do 
orçamento então houve uma discrepância de tratamento entre o secretário 
porque eu não tive essa oportunidade [...] (E01). 
 
 
A discussão na Câmara, na Câmara também foi feito as audiências públicas, 
mas assim o debate na Câmara foi, vamos dizer assim não teve o debate (...) 
A participação normalmente é baixa quanto a isso. Não foi incluído nenhuma 
emenda parlamentar, naquele ano não tinha (E03). 
 

Observando os discursos acima percebe-se que existe uma contradição entre a fala 

dos agentes políticos, assim como, nos documentos secundários, vez que aquilo que se 

apresenta na escrita não se materializa no real.  

A confrontação das entrevistas e a análise da ata da audiência pública evidenciaram 

que os participantes eram na sua totalidade vereadores, secretários responsáveis por alguma 

das pastas do Município e funcionários de carreira do Poder Executivo Municipal, não sendo 

verificado nenhum representante dos segmentos da população cruzmachadense. Ademais, a 

iniciativa da audiência pública aconteceu por parte dos órgãos públicos, Prefeitura e Câmara e 

que o convite para participação se deu somente para aqueles que possuíam relação direta com 

a administração pública estabelecendo um processo injusto do processo decisório.  

Para Fraser (2008) quando os limites de uma sociedade política são estabelecidos de 

tal maneira que excluem injustamente alguns sujeitos de toda a oportunidade de participar das 

decisões que os afeta, observa-se a divisão do espaço político em sociedades políticas 

delimitadas, a representação paritária, entretanto, deve ser entendida como princípio de todos 

os sujeitos. Deste modo, todos aqueles que estão sujeitos a uma determinada estrutura de 

governança [gestão] estão em posição moral de ser sujeitos de justiça com relação a tal 

estrutura.  

O princípio constituído por Fraser (2008) oferece condições para a consideração de 

injustiças das demarcações, vez que a sujeição de todos e de cada um a uma estrutura comum 

de governança que regula áreas relevantes de interação social aufere consideração igualitária. 

Por esse entendimento, não é necessário ser membro oficial da estrutura em questão, somente 

requer estar sujeito a ela (DORIGAN DE MATOS, 2013).  

Os entrevistados 01, 02 e 03 narram como se deu o chamamento para essa 
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participação da audiência pública:  

Me lembro, me lembro que as audiências públicas a gente era convidado a 
participar porque a gente era secretário e que a gente veio [...] (E01). 
 
Eu lembro que foi feito através de documentos, convites mesmo que foram 
encaminhados e nós obrigatoriamente estávamos presentes, né, mas assim, 
ele não foi feito de uma maneira geral e ampla para a comunidade, né? Mas 
a participação não foi a esperada, né, que a gente acabou ficando as mesmas 
pessoas discutindo o plano (E02). 
 
[...] todos os secretários participaram naquela vez, foram todos notificados 
(E03). 
 

Destarte, diante das narrativas acima, observa-se que embora existisse o espaço para 

participação, por motivos de ordem econômica e cultural ela foi tratada como obrigatoriedade, 

sob uma perspectiva de controle sob aqueles que possuíam a ligação direta com os órgãos 

públicos. A pouca diversidade do público participante, de certa maneira, manteve as 

discussões restritas ao jargão da administração pública, inferindo a desvantagem de acentuar, 

dada a homogeneidade de interesses, um resultado que exacerba a desigualdade na 

distribuição de poder. 

Esta constatação analisada sob as relações de poder envolvidas, pode indicar que o 

controle, neste caso, do órgão público em determinar o comportamento político de seus 

agentes. Na perspectiva de Faria (2004) representa a possibilidade da presença de uma forma 

de controle no nível político-ideológico e no nível psicossocial e que diz respeito às relações 

entre os sujeitos, sejam estes individuais ou coletivos, inseridos nos processos políticos. Trata-

se de um controle normativo, que diz respeito ao conjunto de regulamentações não 

explicitadas, mas entendidas pelos sujeitos como definidoras de condutas que regem a ordem 

organizacional.  

Aliás, o que se percebe diante da fala dos entrevistados acima é que no real concreto 

investigado o discurso da participação da administração pública é distinto da prática, 

existindo uma discrepância entre o que foi posto nos documentos oficiais do plano, visto que 

nem todos os presentes se sentiram capazes ou com abertura de participar ativamente do 

procedimento.  

Esta verificação analisada sob o viés da Economia Política do Poder conforme Silva 

e Vargas de Faria (2017), os quais apoiam-se na concepção de Fraser (2008) sobre injustiça 

política, podendo retratar um contexto de representação falida, a qual aponta que as regras do 

jogo político determinadas pelo sistema vigente negam, injustamente, a oportunidade de 

participação plena aos membros de uma comunidade. 
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Os entrevistados 02 e 05 complementam que: 

Foi pelas audiências, ocorreu pelas audiências. Mas não teve nenhuma 
Participação Popular, ninguém fez proposta, nenhuma entidade (E02). 
 
Por mais que tenha essa audiência pública na Câmara, mas as pessoas não 
têm, não têm esse hábito de vir acompanhar, é uma outra pessoa que 
acompanha (E05). 
 

Percebe-se, que os agentes políticos 02 e 05 reconhecem a falta de participação da 

população na audiência pública, contudo, a percepção destes acerca da participação é passiva, 

pois verifica-se que não assumem o compromisso de alterar esse cenário apresentado no 

campo empírico. Ao utilizar a expressão “não tem esse hábito” acabam demonstrando que já 

existe uma prática social de não participação e exclusão. Esse contexto é propício para que o 

PPA previamente apresentado pela administração pública seja tido como o ideal, quando na 

verdade possui uma pró-forma. 

Diante desse fato, Simões e Simões (2015) retratam que a participação passiva pode 

ser visualizada quando não ocorre interferência no processo, quando o indivíduo se comporta 

do modo esperado. A análise do concreto de acordo com as colocações de Young (2001) 

demonstra que ao buscar a perspectiva do consenso como o resultado, como o fim a ser 

alcançado por meio do debate público, a participação pode servir de instrumento, pelo grupo 

privilegiado, para negar as reivindicações e interesses de grupos minoritários, transformando-

se em fonte de exclusão e dominação.  

O agente político, entrevistado 01, relata que na construção do plano sentiu falta da 

parte teórica do PPA: 

Eu lembro, eu lembro que quando ele foi, quando a gente começou a falar 
em PPA e que a gente precisaria, né, auxiliar na construção, cada secretaria 
dentro da sua política e com a busca da informação, para que servia, a 
primeira coisa para mim que me fez falta naquilo foi a parte teórica do PPA, 
que eu não tinha em mãos (...) Então assim para mim não houve 
planejamento de PPA, pra mim não houve, (...) porque para mim foi um 
control “C” control “V” do PPA e Deus sabe quando foi feito, entende 
(E01). 
 

 Observa-se que o entrevistado trata a parte teórica não como o requisito imposto 

formalmente pela lei, pelo contrário, refere-se a ela enquanto uma capacidade de possuir 

conhecimento para propor acerca de sua área sobre as demandas locais e a partir disso 

planejar as políticas públicas, sua fala demonstra o sentimento de frustração vez que cumpriu 

um procedimento burocrático e de formalidade. A narrativa revela também que não houve um 

planejamento real de PPA que pudesse envolver interesses coletivos. Para Abreu, Heloue 

Fialho (2013), as ações de planejamento desempenhadas pela Administração Pública 
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deveriam levar em consideração a realidade dos sujeitos, e posteriormente questões de 

justificação diante das decisões tomadas. 

Ademais, a partir desses discursos, constata-se que não foi oportunizado, mesmo 

para aqueles que faziam parte do grupo da administração pública a construção efetiva do 

plano. Na análise dos documentos secundários, também não fora encontrado diagnósticos 

locais que pudessem subsidiar a construção desse PPA por base as demandas locais, 

evidenciando no real concreto um planejamento burocrático-autoritário, influenciado por 

questões estruturais de desigualdade, sob o qual, o entrevistado não se sentia ouvido para 

expor sobre sua área em especifico, sequer com capacidade de decisão e que apenas 

referendou um PPA previamente formulado. 

O contexto observado vai de encontro com Rattner (1976), revelando que em 

oposição a esse planejamento burocrático-autoritário surgem tentativas de discursos baseadas 

na participação e no envolvimento das pessoas, despertando a impressão de interesse dos 

planejadores nos valores sociais de representação e participação, todavia, por vezes, 

dependendo do contexto social, da relação de forças e de grupos de pressão, em que for 

inserida, essa participação pode ser uma técnica manipulativa, levando-o a defender os 

mesmos interesses e a apoiar os mesmos projetos, podendo levar à frustração e à autorestrição 

das reivindicações participatórias, por ignorar as condições estruturais das desigualdades. 

A fala do entrevistado 01 expõe sobre sua expectativa em relação a participação e 

como a mesma foi frustrante e centralizada: 

[...] eu acreditava também depois compreendendo um pouco mais, que 
quando eu fizesse essa apresentação, quando tivesse essa audiência, eu 
poderia explanar tanto para o meu chefe maior quanto para os meus colegas 
esses detalhes (...). É, mas essas reuniões não eram efetivamente explicar 
como se fazer, era falar sobre nós temos que fazer, o prazo é esse. Saiam 
daqui e façam (E01). 
 

A análise diante da situação põe em evidência a centralização do poder de decisão 

nas mãos do governo, a participação não foi efetivamente democrática. Sobre essa 

centralização de poder Baraúna (2019) assinala, que ocorrendo de forma sútil ou não, 

constitui uma armadilha a cercear a aprendizagem democrática. Trata-se de uma gestão, 

fundamentada no neoliberalismo, trazendo como principais ferramentas o comando 

centralizado, a racionalização de recursos, sempre visando à eficiência e a produtividade. 

Contudo, o mesmo entrevistado acima reflete sobre esse processo participativo, 

observando que existe uma tendência a mudança: 

Então essa era a oportunidade e depois, o problema é que, foi depois da 
construção do PPA que eu compreendi no processo que eu não fui 
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oportunizada de fazer, que o PPA era o documento que me oportuniza isso 
tudo (E01). 
 

A análise da fala do entrevistado demonstra que o processo da participação é ainda, 

embrionário, permeado pela cultura centralizadora e autoritária experenciada, entretanto, essa 

narrativa representa uma tendência de mudança dessa prática social, pois aponta para uma 

tomada de consciência com relação ao processo participativo que envolveu a construção do 

plano.  

O entrevistado 06, senhor idoso e atuante no setor da agricultura familiar, inclusive 

de conselhos municipais referentes à temática, ao ser questionado sobre audiência pública 

referente ao plano, não sabia da existência da mesma. De forma igual, demais entrevistados 

afirmaram nunca terem participado. 

Sobre a possibilidade de uma eventual participação os entrevistados 06 e 07 

abordaram que: 

Com certeza não só eu e a minha comunidade, mas outras comunidades, mas 
a gente precisava de um conhecimento muito mais aprofundado sobre o que 
nós temos de direito e o que temos de dever (E06). 
 
Então, eu acho que fica muito, que fica muito limitado para um grupo seleto 
de pessoas (E07). 
 

Verifica-se a existência dentre os entrevistados de sentimentos de exclusão, de não ser 

bom o bastante e de não conhecer o suficiente para que possam participar. A reflexão sobre 

esses discursos possibilita verificar que a população de forma geral não foi incluída no 

processo de construção do PPA, as falas também permitem aferir causas para este sentimento 

de exclusão dos sujeitos: econômica, social e cultural. 

Sob este aspecto, de acordo com Silva e Vargas de Faria (2017) baseados na Teoria do 

Reconhecimento, proposta por Nancy Fraser, as observações diante das percepções dos 

entrevistados podem demonstrar um cenário de representatividade de desenquadramento, que 

se refere ao aspecto político de delimitação de fronteiras, neste caso, os limites se cumprem de 

maneira que os sujeitos são injustamente excluídos das possibilidades de participar, sob as 

quais as pessoas podem ver-se impedidas de participar plenamente devido a estruturas 

econômicas e sociais que lhes neguem os recursos necessários para interagir em condições de 

igualdade ou então de interagir em condições de paridade por hierarquias institucionalizadas, 

de valor cultural, que lhes negam a posição adequada e, consequentemente, em negativa de 

participação. 

O entrevistado ao citar a expressão “fica muito limitado para um grupo seleto de 

pessoas” evidencia esse problema que engloba as dimensões mencionadas acima, as quais 
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dificultam que algumas pessoas desfrutarem a plena participação política. No mesmo 

sentindo, o discurso do Entrevistado 08, morador de um dos Bairros com mais 

vulnerabilidades sociais do Município reforça esses sentimentos de exclusão, de não 

pertencimento e inferioridade: 

Audiência pública não, a gente não fica sabendo e quando sabe a gente não 
vai, porquê lá é lugar deles, né, a gente não sabe nem falar direito, lá é lugar 
de gente estudada, a gente aqui é simples, a gente não entende dessa lei, 
porque eles são autoridades, eles que sabem (E08). 

 

A observação diante do contexto de inserção social do entrevistado, demonstra o 

acesso restrito à informação e de oportunidades de obter uma instrução formal. As dimensões 

econômicas, sociais e culturais envolvidas na construção do plano, além de impedir que as 

pessoas se sintam pertencentes do processo de decisão que direciona o local onde vivem e 

consequentemente em sua qualidade de vida, provocam no individuo a sensação de 

despreparo, desqualificação e de inferioridade. Esses problemas ocorrem quando as pessoas 

são impedidas de interagir politicamente e como pares e em condição de igualdade por 

hierarquias institucionalizadas que lhes negam a legitimidade necessária (PRZYBYZESKI, 

2017). 

A fala dos moradores entrevistados sintetiza que o modelo supostamente considerado 

democrático da audiência pública do PPA é um modelo ainda falho por conter restrições no 

seu próprio procedimento. 

Essas observações vão de encontro com o proposto por Young (2001) em que justifica 

que a falha deste modelo se dá em dois polos, dos quais se destaca a limitação da discussão 

democrática carregada de demandas culturais rebuscadas e elitizadas que 

podem silenciar ou desvalorizar determinadas pessoas ou grupos, nas quais as participações 

não devem ser engessadas por um método com demandas excludentes.  

Outrossim, o sentimento excludente verificado nos discursos dos entrevistados 

destacado nas expressões “a gente precisava de um conhecimento muito mais aprofundado”, 

“a gente não sabe nem falar direito, lá é lugar de gente estudada” revela uma face bruta e 

inibidora do processo de participação. Os indivíduos marginalizados por suas condições 

econômicas se tornam automaticamente excluídos da presumível simetria.  

Quanto essa face inibidora, segundo Young (2001) o processo torna-se agonístico em 

vez de acolhedor das diferenças, abre-se assim uma arena restritiva a determinados grupos e 

perfis, o procedimento e as regras discursivas em si geram exclusões à medida que 

pressupõem exigências e critérios que não contemplam os múltiplos discursos, narrativas e 
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estilos. O modelo historicamente deriva de contextos institucionalizados na modernidade 

ocidental em que, seja nos tribunais, nos parlamentos, ou em universidades, o discurso é 

monopolizado por classes dominantes e elites de poder. 

Ao indagar os entrevistados sobre os motivos dessa não participação da população no 

processo constitutivo do PPA, um dos moradores locais relatou a ausência de diferentes 

formas de chamamento que realmente cheguem até os moradores: 

Até mesmo quem é do interior que não tem conhecimento das redes sociais, 
dificilmente vai ficar sabendo que tem alguma audiência pública, porque 
não, não, não chega para eles de diferentes maneiras, diferentes 
comunicações (E07). 
 
Eu acho que é o meio de divulgação quando tem essas audiências públicas, 
eu acho que não só divulgar em mídias sociais, mas também divulgar em 
rádio, que de um jeito de chegar as pessoas que são mais do interior que não 
tem as redes sociais que não seja tão, para um, para um pessoal tão 
minimamente. Então eu acho que uma conversa maior, um diálogo, abrir um 
diálogo com a população para que chegue em essas demandas (E07). 
 

Observa-se novamente a contradição existente, vez que o governo local assume em 

seu plano de governo o compromisso com a participação, contudo, o que se constata é uma 

ausência de divulgação da audiência pública e de difusão de conhecimento e capacitação da 

população. Neste ponto, percebe-se existente uma representação alienada, desigual e que 

mantém uma estrutura social verticalmente hierarquizada e que não representa uma 

participação paritária. 

Quando o entrevistado expõe que “não chega para eles de diferentes maneiras, 

diferentes comunicações” ele aponta a necessidade da administração pública de ir até a 

população, demostrar suas atividades e abrir espaços reais para a comunicação e participação, 

como um primeiro passo a fim de tentar inferir nas desigualdades estruturais que compõem o 

campo de estudo. Conforme Faria (2013) a participação paritária deveria caracterizar acesso e 

domínio das informações relevantes para que o processo de decisão possa se efetivar e ainda, 

essa participação seja qualificada. 

O real concreto retratou um cenário sob o qual os procedimentos adotados pelo 

governo local na construção de PPA não incorporaram um processo coletivo, a participação 

visou cumprir uma formalidade legal, relegada a inefetividade e que não esteve alicerçada nas 

premissas trazidas pela promulgação da Carta Magna de 1988. Além do mais, se pode 

visualizar uma gestão não democrática e uma ausência de justiça social, vez que o significado 

mais geral de justiça é a paridade de participação. De acordo com Dorigan de Matos (2013) a 

representação paritária dos sujeitos na esfera de decisão é caracterizada por um contíguo de 
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demandas, como: participação direta e efetiva; democratização das decisões, pela 

possibilidade de audição imparcial às reivindicações dos que reclamam; a supressão da 

hierarquia; colaboração/cooperação entre os setores de produção econômica e social; 

colaboração no planejamento e na execução dos projetos sociais; partilha das 

responsabilidades em todas as instâncias; entre outros. 

Moura (2009) aborda essa reflexão expondo que os canais voltados para a 

participação atualmente sob os quais existe apenas a sensação de participação não conseguem 

cumprir os desejos antes reivindicados na década de 1980 e 1990. Apenas presenciar 

audiências públicas cuja ações apenas referendam um documento previamente formulado 

fazem com que a participação fique relegada ao simbolismo, a exclusão e ao controle dos 

envolvidos que acaba por reproduzir os interesses do sistema vigente. 

 

5.2 CATEGORIA DE ANÁLISE: ESTADO E DESENVOLVIMENTO: RELAÇÃO 

MEDIADA PELA SOCIEDADE. 

 
Segundo Poulantzas (1977) o Estado que se apresenta é ao mesmo tempo, fator de 

coesão da unidade de uma formação social e lugar de condensação das contradições entre os 

diversos níveis desta formação. O Estado é o lugar privilegiado no qual as decisões coletivas 

podem ser realizadas e ainda, o lugar onde a bem-sucedida organização do bloco hegemônico 

do capital pode definir e realizar seus interesses específicos, a despeito dos interesses de 

outros grupos ou classes sociais. O Estado em seu lugar de constituição atual e 

contemporâneo é o Estado Capitalista, sendo ele uma forma organizada da sociedade e que 

esta organização é gerida, ele possui uma gestão, um governo (FARIA, 2009).  

Por sua vez a concepção de desenvolvimento aqui entendida, não possui uma 

restrição em duas disciplinas, social e econômica, visto que problemas relativos, por exemplo, 

à saúde, transporte, educação, segurança, aparatos jurídicos, ideologia, cultura, relações de 

trabalho, planejamento urbano, não são enquadrados simplesmente como sociais ou 

econômicos.   

A questão que se coloca, conforme Faria (2015), é adotar uma concepção de 

desenvolvimento que trate, simultaneamente, da educação, do direito, da economia, das 

engenharias, do campo da saúde física e mental, da agricultura, da preservação sustentável do 

ambiente, das questões sociais, das tecnologias (da biotecnologia), do processo político, da 

cultura e da arte, do emprego e do processo de trabalho, do desenvolvimento científico, enfim, 

em sua totalidade, ou seja, considerado a partir de critérios de justiça social. 
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O desenvolvimento, neste contexto é entendido em sua quadridimensionalidade, 

desencadeado por meio de processos democrático, de maneira que possa garantir: (i) a justiça 

nos processos de reconhecimento social dos grupos autônomos e emancipados; (ii) a 

distribuição igualitária da riqueza coletivamente produzida; (iii) a participação paritária nas 

esferas públicas de decisão e (iv) a realização emocional pelos resultados da práxis política 

dos sujeito (FARIA, 2015). 

Contudo, considerando o exposto, esta categoria de análise procura elucidar como se 

apresenta a relação entre Estado e Desenvolvimento materializada na forma de gestão, por 

meio do PPA. Está dividida por duas subcategorias, sendo a primeira: Considerações do 

Sujeito diante do Desenvolvimento e o Papel do Estado e a segunda, Descentralização e 

Desenvolvimento: perspectivas diante da autonomia municipal. 

 

5.2.1 Subcategoria de Análise: Considerações do sujeito diante do Desenvolvimento e o 

papel do Estado 

 

Um plano plurianual traz sempre a roupagem de desenvolvimento, a qual decorre da 

determinação normativa para que as administrações locais também expressem em lei os 

compromissos de desenvolvimento para os anos vindouros, além disso, sustenta-se na própria 

razão que esteia o peculiar modelo federativo brasileiro. Por fim, motiva-se na necessária e 

oportuna convergência e integração de ações públicas no território, entendendo ser o 

Município o lócus último da atuação do Estado. 

Ao lado do desenvolvimento, o PPA enquanto instrumento principal do planejamento 

governamental condicionam que os governos, por meio de seus agentes políticos possam vir a 

transformar a realidade social, em um processo de produção ou construção social, a depender 

da dimensão participativa de todos os envolvidos. Com ele se busca atender a uma demanda 

ou solucionar problemas assim como, implementar políticas públicas que representem os 

interesses gerais e permanentes da sociedade e que interfiram diretamente em ações, produtos 

e serviços na qualidade de vida dos sujeitos. 

Neste cenário, essa subcategoria de análise do estudo funda-se na averiguação da 

consideração pessoal dos agentes políticos responsáveis pelas pastas municipais, bem como, 

da população, para as quais o desenvolvimento deveria se fazer sentir, na melhoria das 

condições de vida, relacionando com o papel do Estado na formulação e implantação das 

políticas públicas. 

Desde seu plano, o governo procurava difundir um discurso “Juntos por Cruz 
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Machado”, dentre os cinco principais eixos propostos, o denominado “desenvolvimento local 

e sustentável” contemplava o seguinte, conforme a transcrição: 

O desenvolvimento econômico e social é resultado de ação conjunta entre governo e 
sociedade civil, que, em atitude co-responsável, dinamizam as potencialidades 
locais, não levando em conta apenas o crescimento econômico, mas são 
fundamentais a superação da pobreza e o desenvolvimento social e cultural como 
salto qualitativo necessário (PLANO DE GOVERNO JUNTOS POR CRUZ 
MACHADO, 2012, p. 02). 
 

O PPA cruzmachadense por sua vez, trouxe sete áreas principais para as quais as 

políticas públicas foram formuladas: agricultura, saúde, educação, cultura, assistência social, 

infraestrutura e esporte. Essas áreas, segundo os documentos secundários acessados 

caracterizavam-se como as principais áreas de atuação governamental e seriam capazes de 

induzir o desenvolvimento do Município. 

No depoimento de moradores, entrevistados n° 02 e 06 o PPA representou a 

esperança de mudança, visto que é percebível o sentimento de esperança em relação ao novo, 

entretanto, o que se verifica por fim, é o sentimento de desânimo e frustração: 

Eu acho que ele até um certo ponto, até um certo ponto ele atendeu, mas 
ficou, deixou um pouco a desejar em algumas situações (...) (E02). 
 
Houve um passo, houve um pequeno passo naquela época, depois deu uma 
parada, porque foi perdido (...) mas deixando a desejar creio que ele poderia 
ter feito mais em algumas coisas (E06). 
 

As entrevistas assinalam que existia uma expectativa em torno do desenvolvimento, 

na sequencia apresenta-se a percepção trazida referente ao termo conforme discursos dos 

entrevistados 01, 02, 04, 05 e 06, as falas caracterizam um descontentamento: 

 (...) o que eu entendo por desenvolvimento eu entendo que é um processo 
(...) eu queria também provar dentro do PPA que aquilo era importante, esse 
processo, eu queria dados, eu queria mostrar para as pessoas que eu tenho 
uma demanda de quinhentas famílias em situação de extrema pobreza, então 
eu precisaria aumentar o recurso para benefício eventual, né? Eu queria fazer 
aquilo tudo, eu queria esse desenvolvimento, eu queria as pessoas desligadas 
dessa extrema pobreza, eu queria eles independentes (01). 
 
Desenvolvimento, você estar dando oportunidades, né, para as pessoas, então 
vejo que o desenvolvimento na área que a gente está falando seria isso, 
progresso. Não só das áreas de atendimento públicos, mais o progresso de 
maneira geral no Município, das pessoas que vivem no Município, as que 
querem investir no Município, né? Então eu teria de verdade 
desenvolvimento, eu vejo que seria o crescimento, né, também dos serviços 
oferecidos, das atividades, mas assim de uma maneira geral, é um progresso, 
né! E se parar para pensar isso não aconteceu de forma ampla, algumas 
poucas coisas sim, mas essa transformação, creio que não (02). 
 
Desenvolvimento que eu vejo de uma comunidade, de uma cidade, de um 
Município até do próprio país é quando as coisas acontecem numa forma 
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participativa aonde tem opiniões de todo mundo, que é o que eu falei lá no 
começo, as chances de dar errado são menores. E que a maior parte da 
população seja beneficiada e que com esse desenvolvimento eles consigam 
estar melhorando a qualidade de vida da comunidade (...) se eu senti essa 
melhora? As coisas se mantiveram meio que parecidas, algumas poucas 
coisas eles fizeram, mas, se tinha mais esperança, que aquele governo ia 
fazer a mudança. Quando você ver as pessoas todas, a comunidade ser 
beneficiada, não o individualismo (04). 
 
É uma transformação, na qual ele deve trazer uma transformação para 
melhor, com qualidade para o Município em todas as áreas, isso teve só um 
pouco (05). 

  
Olha é uma palavra, desenvolvimento, que eu entendo assim é pôr em 
prática as coisas e executar elas não deixar só no papel (...) (E06). 

 
A visão da falta de cumprimento à promessa do desenvolvimento por parte da 

administração pública apresentou-se repetidas vezes e de maneira intensa, conforme as falas 

acima, os entrevistados afirmam que o desenvolvimento não foi o esperado e que a 

expectativa criada não foi concretizada.  

Observa-se com depoimento do entrevistado 01, agente político à frente de uma das 

secretarias municipais, que quanto mais próximos da população local, mais a sensação de 

falta de desenvolvimento se tem, pois, quanto aos serviços relacionados a área da Assistência 

Social, os mesmos permaneceram no papel: 

(...) para mim o desenvolvimento em relação à política de tal área seria poder 
ofertar os serviços, principalmente aqueles que são necessários. E a 
população acessar aquilo e se desligar daquela política, é a gente superar a 
extrema pobreza, né, a gente conseguir desligar usuários que estão lá 
décadas, né, ofertar o serviço de qualidade, né, o resultado do 
desenvolvimento seria esse para mim, né, dentro da política de tal área e 
acho que isso, não ocorreu (01). 

 

Em complemento, o entrevistado destaca como foi desconsiderado do processo de 

construção do plano, fator que acarretou a impossibilidade de inclusão das reais demandas 

para sua área: 

(...) isso para mim foi a maior frustração, eu não poder fazer teoricamente o 
PPA onde eu ia dizer, quem seria o público atendido amarrando essa questão 
com as normas do SUAS porque eu sou técnica, né? Então eu, eu não sou 
política não fui política nesta gestão. Nem na outra, então como eu venho de 
uma formação do Serviços Social como eu tive a experiência na prática, né? 
Então eu queria construir o PPA para aquilo, eu queria inclusive mostrar que 
eu tinha conhecimento teórico para fazer aquilo de uma forma mais efetiva 
do que só fazer um control “C” control “V”, só dizer se eu mudo daqui para 
cá ou daqui para lá, que foi o que aconteceu, né? Queria fazer (08). 

 

Ademais, a entrevista realizada com morador residente num dos bairros menos 
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favorecidos economicamente da municipalidade expõe as consequências dessa 

desconsideração dos sujeitos na construção do plano: 

 (...) olha, eu acho que não teve tanto, porquê a gente sempre precisa das 
coisas, eu acho assim, eu achava que ia melhorar a vida, que a gente ia 
conseguir, como vou te dizer, a gente ia melhorar. Ia ter a casa da gente, o 
bairro ia ter mais coisa para as crianças, a gente ia ser mais, a promessa na 
campanha foi boa, a gente acreditou que ia mudar, que ia melhorar mais 
(08). 
 

Apesar da premissa de desenvolvimento trazida pelo PPA, percebe-se que as 

contribuições do mesmo não atingiram as expectativas dos moradores locais e agentes 

políticos responsáveis pelas pastas municipais. O entrevistado 08, complementa: 

Olha, eles prometem bastante, sabe, eles falam bastante, mas eu acho, que 
eles não sabem o que de verdade se precisa aqui, porque na campanha é uma 
coisa, eles escutam mais a gente, mas depois, olhe, fizeram essas leis e quem 
colocou aquilo no papel não sabe o que a gente precisa, ou fingem que eles 
não sabem, porque se não fizeram, eles não sabem o que a gente precisa 
mesmo, eu te digo, não tem, não vem ninguém aqui ver o que a gente está 
precisando. Isso não, o que quero te dizer é que não é que ele tenha feito 
nada, um pouco ele fez, mas podiam ver mais o que a gente queria, eu acho 
(08). 

 

Por meio da análise das falas, percebe-se que as decisões estratégicas do governo, 

incluídas junto ao PPA como políticas públicas, não contemplaram todas as necessidades da 

população no campo de estudo. Além do mais, as grandes expectativas de desenvolvimento 

que foram geradas na população com a implantação de um PPA novo, sob a ótica de 

promessas de uma nova gestão pública para o Município destaca o papel privilegiado do 

Estado, da mesma forma, ao não considerar os indivíduos no processo, tal qual, alguns 

interesses gerais, nota-se que o Estado, representado aqui, pela Prefeitura, é o Estado 

Capitalista.  

Para Faria (2002) a questão a ser entendida é que se o Estado, enquanto lugar 

privilegiado, no qual as decisões coletivas podem ser realizadas, é ainda, onde a organização 

do bloco hegemônico do capital se organiza podendo definir e realizar os interesses próprios 

em nome dos interesses de outros grupos. 

Verifica-se ainda, que a mudança social positiva não foi percebida pelos 

entrevistados, pelo contrário, os discursos acima apontam para uma injustiça social, a qual, 

enraizada na estrutura político-econômica da sociedade, manifesta-se em forma de 

contradições na pobreza e no desemprego, ou como no campo empírico, na manutenção deste 

cenário e numa negativa de reconhecimento dos indivíduos que foram desconsiderados do 

processo do PPA. Sem voz política, esses cidadãos são incapazes de estruturar e defender seus 
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interesses referentes à distribuição e ao reconhecimento, reforçando um círculo vicioso, o qual 

nega a alguns a oportunidade de participação como pares na vida social (FRASER, 2008). 

O entrevistado 08 possui consciência da importância da Administração Pública em 

relação aos impactos locais e no que condiz diretamente a vida da população, bem como, a 

relação potente com o espaço em que vivem: 

Eu penso que a Prefeitura tem que olhar mais para a gente, eles têm o papel 
na mão, eles têm que saber que eles têm isso, e podem melhorar ou piorar a 
vida da gente, porque eu digo, quando tem as coisas, assim, se tem saúde, se 
tem emprego, a gente fica bem, isso chega na gente, e quando falta, é difícil 
pra gente, então eu penso, que eles podem melhorar, podem mudar as coisas 
e ficar bom pra todo mundo, a gente gosta da nossa terra, a gente quer que 
todo mundo melhore (08). 

 

Percebe-se por meio da fala do entrevistado a relação do Estado enquanto 

componente significativo para o alcance do reconhecimento, da redistribuição, da paridade de 

participação, ou seja, de uma verdadeira justiça social. Quanto a análise, para Fraser (2008) 

combater tais injustiças, necessita de uma efetiva justiça social que não seja arraigada de 

forma isolada, em mecanismos de combate a má distribuição de bens e valores, ou naqueles 

inerentes ao combate do não reconhecimento, o que poderia gerar um eclipse de uma busca 

pela outra, mas sim, em mecanismos que possibilite perceber, de forma conjunta, tanto a 

satisfação da redistribuição, quanto do reconhecimento. Os entraves institucionalizados que 

inviabilizam a alguns a participação paritária com os outros como membros com pleno direito 

na interação social precisam ser desarticulados. 

Contudo as narrativas acima, também viabilizam a inferência de outras análises, vez 

que, os entrevistados citam sobre o desenvolvimento “Eu acho que ele até um certo ponto, até 

um certo ponto ele atendeu”; “houve um passo, houve um pequeno passo naquela época, 

depois deu uma parada” e “Isso não, o que quero te dizer é que não é que ele tenha feito nada, 

feito nada, um pouco ele fez, mas podiam ver mais o que a gente queria, eu acho” percebe-se 

que mesmo não atendendo todas as expectativas dos sujeitos, isso não significa que nada foi 

implantado pela Prefeitura por meio do PPA, a administração pública de Cruz Machado 

caminhou no sentindo da implantação de algumas políticas públicas locais. 

Em análise a lei do plano cruzmachadense verifica-se um investimento significativo 

do orçamento público planejado para o período de 04 anos para os setores de educação, saúde 

e agricultura, sendo apurado que os programas específicos da saúde, buscaram, conforme 

descrito no teor da lei “elevar os níveis de atendimento à população do Município, de forma a 

reduzir os impactos sociais resultantes da falta de prevenção e proporcionar atendimento 
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médico básico e especializado a toda população” e os destinados à agricultura englobaram a 

manutenção e conservação de vias urbanas e rurais e o desenvolvimento e promoção da 

agropecuária. As falas dos entrevistados 02 e 07 demonstraram a priorização das respectivas 

áreas em detrimento das demais: 

Eu lembro que saúde, ampliou várias coisas de ideias que tinham na saúde. 
Até de atendimento, para não faltar para população. Na área da educação 
também (...) A, a agricultura também foi ampliada, né? Que ele fez um 
atendimento aos agricultores, a criação do programa hora máquina e tal, mas 
assim, mas que foram esses, que tiveram mais atendimento, foram essas (...) 
(02). 

 

Olha eu lembro que ele prometeu estrada para população, que é algo que é 
muito cobrado aqui, que por ser um Município do interior, ter bastante 
interior mesmo, ele prometeu bastante valorização na saúde, na educação, 
então foi coisas que ele querendo ou não, cumpriu (07). 

 

É válido destacar um trecho da fala do entrevistado 07, o qual afirma que “ele 

prometeu estrada para população, que é algo que é muito cobrado aqui”, ou seja, percebe-se 

que esse Estado, ao implantar uma determinada política pública no campo de estudo, a fez no 

sentindo de atender uma cobrança da população, o que permite apontar as relações de poder 

existentes nesse contexto, sob as quais a Prefeitura assume a coordenação mediando os 

conflitos implementando políticas públicas, cedendo até certo ponto a reivindicação dos 

sujeitos. As necessidades dos cidadãos foram atendidas considerando a reivindicação dos 

mesmos, portanto, esse Estado embora atenda aos interesses das classes dominantes, também 

atende aos interesses da minoria para que o equilíbrio seja mantido e o status quo permaneça. 

Percebe-se a existência de um movimento de ceder e recuar o tempo todo. Faria (2002) 

esclarece que o propósito do Estado Capitalista Moderno é representar os interesses 

dominantes e ao mesmo tempo assegurar um ordenamento social que o mantenha forte, assim 

produz políticas públicas que reproduzam o modo de produção capitalista contribuindo como 

instrumento para seu próprio fortalecimento e perpetuação. 

É possível identificar nos discursos dos entrevistados 03 e 08 o sentimento de 

cobrança da população em algumas ações do poder público: 

(...) na época gerou uma grande polêmica pela questão da Agricultura. Eu 
lembro que vários vereadores comentaram, se não me engano, na época era 
um milhão e cem mil reais destinados a agricultura anualmente né. E nesse 
plano plurianual eles queriam criar metas que iriam além desse valor, que 
atenderia os agricultores, então eu lembro que gerou uma polêmica nessa 
questão, para atender essa cobrança (03). 
 
Acho que a saúde e agricultura ele atendeu mais, aqui o povo cobra isso 
sabe, a gente precisa ter a saúde, os atendimentos, porque não podemos 
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pagar, então isso, a gente falava na campanha, precisa ter saúde, o exame, 
isso tem que ter pra gente, foi pedido (...) A agricultura teve também, o 
Município vive disso, maior parte da gente, assim eu digo, dos moradores 
daqui, moram no interior, vivem disso, então eles cobram, precisava ter 
estrada sabe, para tirar aquilo que eles plantam, para vender, teve mais coisas 
para a agricultura, tentaram umas coisas novas, eu acho que teve o calcário, 
esses dois tinha mais, sabe, era o que eu lembro, mas porque a gente cobrava 
(08). 

 

As narrativas demonstram a tensão social existente no real concreto e a forma como 

as relações sociais atravessam o Estado lhe dando forma. O poder público local administrou 

essa cobrança da população selecionando quais as políticas públicas seriam priorizadas e 

inseridas no PPA, essa seletividade é própria do Estado Capitalista e caracterizam regras de 

exclusão institucionalizadas. Diante do apresentado Silva e Vargas de Faria (2017) baseados 

na Economia Política do Poder explicam que se trata de relações acerca do poder de agenda, 

sob o qual o Estado filtra os problemas e demandas por meio de um sistema de seleção que 

valoriza os interesses capitalistas, a própria seleção sobre o que entra ou não na pauta pública 

configura a exclusão. 

Ademais, constatando esse enfrentamento da população, no que condiz a políticas 

públicas relacionadas à agricultura, o entrevistado 04 relata: 

(...) a questão de organização das Comunidades, das associações que era 
através de associações, através das comunidades que a gente pudesse estar 
divulgando e levando algum trabalho nessas comunidades em benefício dos 
Agricultores, isso de ouvir mesmo nossas comunidades, aí teve os programas 
(...) então envolvia todas as comunidades, todas as cooperativas, sindicatos, 
associações, Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural que é um 
conselho para nós da agricultura, é o fórum das decisões da Agricultura é 
onde todos projetos que envolvem a Agricultura Familiar, foram cobradas as 
ações (04). 

 

O relato acima evidencia novamente as relações de poder existentes no real concreto 

e a maneira como a Prefeitura se organiza no atendimento à pressão exercida pela população 

organizada pelo Conselho Municipal e Associações agrícolas. Segundo Silva e Vargas de 

Faria (2017) existe um elo entre as políticas públicas e o debate das classes sociais que 

repousa no sentido das relações de poder que se estabelecem para definir o limite da 

intervenção estatal, da abrangência das políticas e da validade destas. 

O enfrentamento realizado pelos grupos da agricultura local influencia a Prefeitura a 

direcionar políticas públicas a fim de manter a coesão social. Quanto ao exposto, verifica-se o 

entendimento de Vargas de Faria e Faria (2017 p. 144) visto que “em vez de instrumento, o 

Estado deve ser considerado como uma relação, mais exatamente como a condensação 
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material de uma relação de forças entre classes e frações de classe” e que correspondem 

sempre a interesses em conflito, no bojo de sua função de coesão se concentram vários 

aparelhos, os quais no nível de suas ações substantivas, de tarefas  particulares possam 

interpretar e realizar alguns interesses  sociais. Poulantzas (1981, p.147) totaliza “  

Em outros termos, uma relação de forças não apenas entre classes antagônicas, mas    
igualmente entre frações de classes trabalhadoras e frações de classe capitalistas 
(capital industrial, agrícola, comercial, financeiro).   
 

Neste sentindo, o entrevistado 02 reitera o sentimento de conflito e como as ações 

governamentais priorizam determinadas áreas: 

Eu penso que dentro dessas áreas, existe uma popularidade por exemplo, 
você fala de saúde, todo mundo precisa, fala da educação, todo mundo usa 
da educação, a agricultura é uma cobrança eterna de todo o povo do 
Município e quando acontece ou deixa de acontecer, né alguma coisa 
diferente, então o pessoal já começa de se posicionar (02). 
 

Revela-se a partir da narrativa acima, o papel de articulação do poder público, que 

atende à reivindicação social, determinada pelo próprio condicionamento social e político 

existente no campo empírico. As análises vão de encontro com a face pública legível  e  

legitimada, que o Estado assume em decorrência das formas como se  organizam  as  forças  

políticas, sob as quais a definição das prioridades  de  investimento,  das  diretrizes gerais de 

desenvolvimento, entre outras, está vinculada a condicionantes políticos, sociais e  

econômicos,  que participam na estruturação da sociedade e ainda, às ações e disputas entre  

classes,  frações  de  classe,  grupos e movimentos sociais que podem resultar na própria 

reconfiguração das condicionantes apontadas (VARGAS DE FARIA; FARIA, 2017).  

Ademais, o entrevistado 03 aponta que a Prefeitura fez o mínimo: 

 

Nosso Município é agrícola, então tem muito anseio na parte agrícola e falta 
investimento nessas áreas, falta muito investimento, pois esse investimento é 
tão mínimo, que para você ver, o desenvolvimento que tivemos na parte 
agrícola é manutenção de estrada, pelo menos a manutenção das estradas. 
Então deveria ter um investimento maior, um incentivo muito maior, que 
pudesse ter desenvolvimento mesmo, tanto na área agrícola como incentivo à 
indústria incentivo aquisição de uma área Industrial e não faz (03). 

 

Pode-se depreender por meio da narrativa, que as políticas públicas contidas no PPA 

não representaram um desenvolvimento de forma ampla, que pudesse provocar nos sujeitos o 

sentimento de justiça social, o entrevistado demonstra que no real concreto as políticas 

implementadas pelo poder público foram pontuais, as ações e estratégias governamentais 

incidiram essencialmente em políticas que de forma geral não alteram as relações 

estabelecidas na sociedade. Quanto à questão, tem-se que a ideia de focalização atribuída não 
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deixa de estruturar a lógica de acumulação capitalista, a qual seleciona e veta a formulação e 

implementação de políticas públicas tidas como transformadoras e que de alguma forma 

podem apresentar risco à manutenção da hegemonia do sistema (HÖFLING, 2001). 

Chama à atenção, a fala do entrevistado 08, o qual revela o sentimento de 

desenvolvimento que esperava do PPA: 

Assim, para a gente, esse desenvolvimento seria melhorar, a gente sentir 
isso, como te digo, a gente ter mais voz, ser ouvido, quando a gente tem só 
um pouco, melhora, claro que para a gente melhora, você tem a saúde, você 
tem a escola para os filhos, mas eu não vejo um desenvolvimento de 
verdade, porquê meu filho, como vai ser para ele? Será que ele vai ter 
oportunidade, ou vai ficar igual a gente, precisando dessa ajuda, olha, não sei 
te explicar, mas que queria isso, queria que meu filho tivesse essa 
oportunidade que eu não tive, tivesse a casa, tivesse o emprego (08).  

 

Observa-se por meio da fala, que o entrevistado atribui o desenvolvimento enquanto 

um processo de transformação. Essa percepção aponta para um desenvolvimento amplo que 

relacione tanto as referências objetivas como acesso ao bens e serviços, quanto às referências 

subjetivas que variam de acordo com as histórias pessoais de cada morador, ao mesmo tempo, 

o discurso demonstra o quão frágil e impotente o sujeito se sente perante sua realidade. Neste 

sentindo, recorremos às concepções de Faria (2011; 2015), visto que o indivíduo necessita do 

reconhecimento econômico que considere tanto as formas como a renda social são 

redistribuídas, mas igualmente as formas de propriedade, as relações de troca das 

mercadorias, os processos e as relações de trabalho e o acesso à educação, saúde, saneamento, 

segurança, moradia, entre outros.  Tais questões, se referem à um projeto de transformação 

que permita acentuar as contradições do sistema de capital. Da mesma forma, o indivíduo 

necessita do reconhecimento para elevar a sua autoestima, resultando em sua realização 

emocional confirmada pelo outro, ainda de acordo com Faria (2011, p. 26): 

O sentimento do abandono que acompanha o rompimento com a organização ou 
com o grupo social afeta a estrutura narcísica essencial do sujeito, de maneira que 
não ser reconhecido como membro deste coletivo, não realizar-se emocionalmente 
com a realização coletiva, não falar e não ser falado equivale a não existir. 
 

Nesse sentido, observa-se que a pretensão do morador não é a melhoria da qualidade 

de vida com vistas a partir da acumulação capitalista, mas sim, com bases no reconhecimento 

que não é ouvido. Desta forma, o reconhecimento emocional está atrelado à importância do 

desenvolvimento humano, de modo a dar importância ao ser, ao intelecto, a cultura e aos 

valores humanos de cada indivíduo (FARIA, 2011). 

Por fim, as análises demonstram que no campo de estudo as políticas públicas 

elencadas pelo poder público junto ao PPA do Município representam a expressão da estrutura 
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estatal diante da formação social de Cruz Machado e que não se trataram de decisões apenas 

administrativas ou entidades técnicas derivadas de planejamento, elas se corporificaram na 

própria lógica do Estado, revelando o enfrentamento dos sujeitos a fim de ao menos serem 

atendidos com políticas mínimas para as áreas da agricultura, educação e saúde, essa 

manifestação do real materializa a luta de classes que atravessa o Estado.  

Contudo, mesmo que no campo empírico essa luta de classes não seja uma luta 

organizada, ela possui o seu papel na decisão do Estado e na formulação das políticas públicas 

do PPA, vez que o Estado não ignora totalmente as necessidades da população, mantendo 

assim o status quo. Destarte, é interessante destacar que esse enfrentamento dos sujeitos, pode 

possuir potencial para transformar uma realidade, ou seja, as formas de organização, o poder 

de pressão e articulação de diferentes grupos sociais no processo de estabelecimento e 

reivindicação de demandas podem ser fatores fundamentais na conquista de direitos sociais 

(HÖFLING, 2001). 

 

5.2.1.1 Subcategoria de Análise: Descentralização e Desenvolvimento, perspectivas diante da 

autonomia municipal. 

 

Teoricamente o PPA está relacionado a gestão do Município orientada pelo caminho 

da descentralização. A descentralização do planejamento na gestão pública com abertura 

popular é uma reafirmação do cidadão como um ator visível e sólido no ciclo de políticas 

públicas. A promoção do poder local e a afirmação da esfera municipal como lócus 

privilegiado da política são elementos constituintes fundamentais do discurso de construção 

dos planos governamentais. 

Amplamente legitimada pelo discurso da democratização, a perspectiva 

municipalista teve acolhimento na Constituição Federal de 1988 que elevou os Municípios à 

categoria de ente federativo, as formas descentralizadas de prestação de serviços públicos 

seriam mais eficientes e que, portanto, elevariam os níveis reais de bem-estar da população. 

De acordo com Arretche (2010), as políticas de garantia de renda permaneceram sob 

responsabilidade da União, ao passo que as políticas de prestação de serviços passaram a ser 

executadas pelos governos territoriais, no Brasil os serviços básicos de saúde, educação, 

infraestrutura urbana, habitação, saneamento e coleta de lixo devem ser executados pelos 

governos municipais. 

Todavia, o campo de estudo apresenta algumas considerações acerca dessa 

autonomia, bem como, da responsabilização pela prestação de serviços públicos pelo ente 
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municipal. O entrevistado 03, agente político local, apontou em sua narrativa sobre a questão 

de recursos financeiros que perfazem o PPA municipal, segundo ele, a municipalidade não 

consegue contemplar todas as reais necessidades da população: 

Algumas necessidades sim, mas fica, muitas faltam, na verdade, ele não 
contempla até por causa da questão de recurso, né? Porque o recurso é 
limitado, aí você já tem as despesas dele (Município), despesas normais do 
Município, então fica muita coisa aí de fora (...) mas por falta de recursos 
sempre barra nisso aí. Não é colocada no PPA por causa disso, não é 
executado nem incluído por falta de recursos (03). 

 

Com a fala do entrevistado é possível observar uma relação complexa entre o 

proposto teoricamente com aquilo que ocorre no campo empírico, vez que o Município, ao 

tempo que é um campo privilegiado no qual as demandas da sociedade podem ser 

identificadas com maior facilidade pela sua proximidade com os sujeitos, possui limitações 

para implementar políticas públicas baseadas nas necessidades locais.   

Vainer (1986) orienta que existe uma espécie de senso comum em que o local se 

constitui escala mais pertinente para o exercício da cidadania pela razão mesma de que o 

cidadão vive no local, na cidade, no Município. De acordo com o autor, é simplório apontar 

que redução dos problemas contemporâneos se baseia meramente numa dimensão de gestão 

ou que na esfera local torna-se mais fácil a solução dos problemas, por ser mais fácil de 

identificá-los. 

O entrevistado 02 corrobora com o mesmo sentimento, percebe-se que a tida 

autonomia municipal propagada pela descentralização é limitada, vez que o Município não 

possui recursos financeiros para dar conta do atendimento de todas as necessidades da 

população e as demandas locais: 

E acho que às vezes nós temos limitações, pois você não tem recurso 
suficiente no Município para atender todas as coisas, isso acaba fazendo 
muita falta no crescimento, por mais que você pode ter um monte de ideias 
boas, quando você começa a ouvir as pessoas, quem está na ponta, por 
exemplo, que está sofrendo, que está tendo dificuldade, né? Você acaba 
tendo uma visão diferente e melhorando essas prioridades que você quer 
atingir numa gestão, mas nem sempre é possível, isso fica limitado (02). 

 

A narrativa demonstra que existem condicionantes na capacidade governamental na 

implantação e execução de políticas públicas, uma vez que a municipalidade recebe a 

incumbência pela prestação dos serviços, sem amplas condições para efetivá-lo. Segundo a 

questão, Arretche (2010) reflete que a interpretação de que os governos subnacionais têm 

excessiva autonomia está baseada na evidência empírica de que a parcela dos governos 

subnacionais na arrecadação e gasto público consolidado no Brasil é bastante elevada quando 
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comparada a outras federações. Adicionalmente, a interpretação se baseia na extensão das 

competências subnacionais na execução de políticas públicas, bem como no status dos 

Municípios na federação, características que são de fato peculiares ao arranjo institucional 

brasileiro. 

Vargas de Faria (2012) explica que historicamente a defesa da perspectiva federalista 

no arranjo político brasileiro esteve associada frequentemente à defesa de interesses e pela 

manutenção de privilégios e poderes de elites ou oligarquias locais. Segundo o autor, esse 

processo distinto, ao acarretar a elevação do Município em ente federativo inferiu 

principalmente em duas questões: 

Se, por um lado, houve a ampliação das receitas municipais, por outro as atribuições 
constitucionais também se ampliaram, implicando maiores compromissos sob 
responsabilidade dos governos locais, apesar do aumento na arrecadação própria dos 
municípios a partir de 1988 – chegando a atingir 5,4% do total da arrecadação dos 
entes federados–, a participação dos Municípios na distribuição das despesas 
também se ampliou. Esse fato evidencia a dependência das transferências 
intergovernamentais enfrentada pelos Municípios, limitando as possibilidades reais 
de efetivação da autonomia municipal para o atendimento das demandas locais, 
idealizada pela Constituição de 1988 (VARGAS DE FARIA, 2012, p.108).  

 

O entrevistado 03 comprova a situação, vez que, refere-se às receitas tributárias 

próprias, as quais representam uma pequena parcela da arrecadação, demonstrando uma 

dependência do Município no que condiz as transferências governamentais, ou seja, de 

recursos vinculados: 

Nós somos dependentes de recursos de transferências federais, estaduais, 
nossa receita Estadual e Federal é oitenta por cento, cerca de oitenta e cinco 
por cento é a receita do Município em si, com os impostos, que competem ao 
Município dá cinco por cento, três por cento, não se mantém com esse 
recurso só próprio (03). 

 

Conforme apontam Vargas de Faria (2012) e Paiva e Lopreato (2002), a disparidade 

inter e intrarregional de renda é elevada e os mecanismos de equalização são pouco efetivos e 

estão longe de alcançar um estágio satisfatório, ou seja, o problema crônico da má 

distribuição da renda no país envolve não apenas a renda pessoal dos sujeitos como também a 

renda institucional. Mészáros (2003) e Estenssoro (2003) completam a análise, explicando 

que no sistema do capital é impossível a garantia plena da satisfação das necessidades 

humanas, sendo impossível existir universalidade no mundo social sem igualdade substantiva. 

O problema crônico dessa má distribuição de renda que afeta os sujeitos e os Municípios 

passa pelo próprio desenvolvimento do sistema vigente no Brasil determinada pelas 

características estruturais da sociedade de passado colonial e escravocrata, padrão de inserção 

subordinada e dependente, organização social interna calcada no monopólio da terra, na 
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concentração brutal da riqueza e em profundas desigualdades sociais e regionais, bem como 

um padrão autoritário de intervenção do Estado na economia e na sociedade.  

Assim, a má distribuição de renda pode ser considerada como um dos fatores que 

interferem na vida dos sujeitos e repercutem no contexto municipal, vez que, as questões de 

exclusão nas quais a população é exposta refletem na capacidade contributiva no Município, 

entretanto, os entrevistados 07 e 08, moradores locais ampliam a questão: 

Falta mais incentivo da Prefeitura, quando percebe que de uma forma geral 
não temos oportunidades de desenvolvimento, pois assim, de uma forma 
mais geral aqui em Cruz Machado, o povo é humilde, existe bastante, como 
posso dizer, pobreza e isso não altera, passam os governos, os PPA’s e parece 
que isso muda muito pouco (07). 
 
Para a gente é complicado, como eu te falei, claro que uma coisa ou outra 
eles até fazem, mas a gente fica pensando, como ia ser a vida, como posso te 
dizer, se a gente tivesse um emprego bom, desse as coisas para os filhos, que 
eles pudessem escolher o que fazer da vida, porque eu não pude, eu não 
tenho muito estudo e a gente tem as dificuldades e assim, as coisas não 
mudam (08). 

 

Somam-se as narrativas, os índices de IDHM de 0,664 e o de Gini de 0,5463 

apresentados pelo Município, os quais enquadram a municipalidade dentro do mapa da 

pobreza do Estado do Paraná. Cruz Machado apresenta um baixo desempenho no quesito 

renda, perfazendo a dimensão relativa, dentre as de maiores desigualdades entre os 399 

municípios que compõe o Estado. 

Atrelado ao tema, Cruz Machado, conforme a sua população é considerado de 

pequeno porte, de acordo com o IBGE em pesquisa dos Indicadores Sociais Municipais, 

elaborada com base nos dados do último Censo de 2000, quanto menor o Município, menor 

tende a ser a renda média de sua população. 

O real como se apresenta demonstra as desigualdades existentes no lócus 

investigado, revelando que a pobreza não é um fenômeno isolado, mas uma manifestação 

inerente da exclusão econômica e social do desenvolvimento do capitalismo. Lopes (2006) 

explica que a exclusão, é sentida por um conjunto de fenômenos que se configuram no campo 

alargado das relações sociais contemporâneas, dentre elas o desemprego estrutural, a 

precarização do trabalho, a desqualificação social, a desagregação identitária, a 

desumanização do outro, a anulação da alteridade, a população de rua, a fome, a violência, a 

falta de acesso a bens e serviços, à segurança, à justiça e à cidadania, entre outras. 

Diante de todo o exposto, as análises apontam que a questão para essa forte 

dependência das receitas de transferência cruzmachadense, é complexa, e pode ser decorrente 
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da inexistência de uma justiça social no campo empírico.  

O que se observa diante do contexto apresentado é que apenas uma melhora na 

distribuição de renda que reflita no acesso da população e consequentemente na arrecadação 

tributária é simplista. Além do mais, por mais que a esfera local reforce a ideia de que os 

indivíduos vivem nos Municípios e não nos estados ou na federação e que, portanto, se 

constituem em instâncias privilegiadas para a atuação política, a inexistência de justiça social 

também compromete a participação da sociedade enquanto princípio norteador da 

descentralização.  

Faria (2015) corrobora afirmando que as lutas por melhor distribuição da riqueza, 

lutas simplificadas pelo direito à representação política e lutas simplificadas pela recompensa 

psicológica através de artifícios manipulativos devem dar lugar as lutas sociais pelo 

desenvolvimento socioeconômico, as lutas pela igualdade, a isonomia, emancipação social, 

plena, paritária e democrática participação do conjunto da sociedade na definição do seu 

projeto coletivo de desenvolvimento e ainda, as lutas pela realização dos sujeitos coletivos 

enquanto sujeitos da ação, da razão e da emoção. No mais, o autor chama a atenção que o 

alcance da justiça social, pauta-se por uma contemplação quadridimensional, que contemple 

não só à dimensão econômica, como demais dimensões, dentre elas: cultural, jurídica-política 

e psicossocial.  

Ademais, observa-se com o relato dos entrevistados 03 e 05 que a descentralização 

pode não ter representado uma perspectiva de transferência integrada e abrangente de 

competências, isto é, de serviços, de poder e de recursos, visto que o que se percebe é que o 

Município arcou com serviços de responsabilidade estadual: 

Com educação principalmente, nós temos um custo muito alto com 
transporte escolar e fazemos um transporte escolar do Estado também (03). 
 
Não é suficiente, não é suficiente é porque a educação tem muito gasto. A 
educação, ela poderia ser, se não fosse transporte escolar a educação teria 
recurso suficiente, mas por motivo do transporte escolar a educação não tem 
verba suficiente, pois o nosso Município tem muito gasto com o transporte 
escolar. Então, nós poderíamos ser um Município muito rico na educação 
com muitos investimentos, mas por ele ter uma extensão muito grande 
territorial, o transporte escolar custa muito caro, se o Estado bancasse o 
transporte escolar totalmente, mas a verba do transporte escolar tanto do 
Estado quanto Federal, Nacional, ele dá para pagar dois a três meses do ano. 
Então, o resto é tudo, o restante é tudo bancado pelo Município, então a 
verba que de repente está sobrando, ela é colocada ali para transporte, então 
para nós, nunca sobra na pasta da educação (05). 

 

As narrativas demonstram que governo local assume a responsabilidade pela 

execução dos serviços, nesses termos, Freitas (2015) aponta que a descentralização pode 
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tomar diversas orientações, ela será limitada, parcelar e/ou residual quando restringir-se à 

mera transferência do sistema de competências sociais para o governo local, sem transferência 

significativa de poderes e recursos adequados, apresentando nesse último paradigma mais 

riscos que oportunidades. 

Chama atenção também, o relato do entrevistado 05: 

Como já falei, é, o transporte escolar, não deixa a gente criar mais 
programas, porque a distância de uma comunidade para outra é grande e a 
gente precisa trazer e levar esses alunos, é um ponto que dificulta a atuação 
da gente e que o Município precisa colocar recurso pra manter, sem falar que 
esse serviço é contratado, se for analisar, a maioria das licitações que temos 
são para transporte escolar, as empresas ganham, pois as distancias de um 
lugar para outro são grandes, e a gente precisa, o setor privado é que sai 
ganhando, pois o Município precisa oferecer o serviço (05). 
 

Observa-se uma espécie de transferência de obrigações para a esfera municipal, bem 

como a desresponsabilização do Estado, em suma, verifica-se um descompasso entre o 

crescimento das responsabilidades municipais e as condições técnicas. Segundo Lopreato & 

Paiva (2001), o avanço da descentralização enfrentou uma série de dificuldades e parece 

inegável o descompasso entre a maior responsabilidade e a capacidade financeira dos 

Municípios no atendimento satisfatório das demandas sociais. 

A análise do discurso da fala acima demonstra mais uma implicação da 

descentralização, a terceirização do serviço. O entrevistado ao se referir “as empresas 

ganham” e “o setor privado é que sai ganhando” infere para um contexto que beneficia o setor 

privado mercantil, redirecionado o gasto público para o mercado financeiro, ou no caso em 

específico, para as empresas de transporte, em detrimento da melhoria das condições sociais e 

de vida da população. 

Freitas (2015) explica que se trata da descentralização residual, na qual o mercado 

passa a ser a instância privilegiada, seja por meio da redução dos gastos públicos para o 

atendimento das necessidades sociais, seja delegando às organizações privadas a tarefa de 

executá-las. Favorece-se com isso, a reedição de práticas assistencialistas, focalizadas e 

precárias em prejuízo à universalização e democratização de direitos sociais preconizados 

pela Constituição Federal. Vargas de Faria e Faria (2017) ainda complementa, apontando ser a 

nova faceta do Estado, identificada como de natureza neoliberal, um processo em movimento, 

no qual o Estado se torna refém do mercado, a terceirização de serviços, por exemplo, apoia-

se na retórica da eficiência do mercado para alocação de recursos escassos, que se impõem em 

função do interesse político dominante.  

Chama atenção outro ponto levantado pelo entrevistado 01: 
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Quanto que você vai gastar e o público-alvo que você vai atingir tanto o 
governo federal, quanto no Estadual já é amarrado para que então você só 
pode mexer em valores, você vai gastar mais em material de consumo ou se 
você vai gastar mais com pessoa jurídica, só pode mexer um pouquinho 
daquilo, mas o objetivo do recurso é aquele e o público alvo é aquele, então 
você estava amarrada naquilo, então naquilo não tinha muito que mexer. Eu 
fiz algumas alterações, claro, mas não tinha muito [...] (01). 

 

A análise permite aferir duas questões importantes e contraditórias, se por um lado os 

recursos advindos de outras esferas governamentais são primordiais para que Municípios, 

como no caso em estudo, possam executar algumas políticas públicas, as quais não 

aconteceriam apenas com recursos próprios, de outro, demonstra a forte regulação do governo 

federal na alocação de gasto e execução das mesmas. 

No mesmo sentindo, a narrativa do entrevistado 02 expõe como o PPA foi formulado 

de forma “engessada” e reforça a contradição existente, sendo que ao tempo que essa 

regulação viabiliza a municipalidade condições de implantar políticas públicas, tendo em vista 

o recebimento de recursos para determinado fim, retira da mesma a autonomia de decidir, 

diante de sua realidade e demandas específicas: 

Então o orçamento é esse, é engessado. Você precisa só olhar aquilo, o que é 
de recurso federal, que é tudo engessado, né? Porque todos os lados, tanto 
para que é né? Quanto que você vai gastar Federal e Estadual é amarrado, 
precisa decidir se vai gastar mais com pessoa jurídica, mas o objetivo do 
recurso é aquele, e o público também, então naquilo, não tinha muito que 
mexer (02). 

 

O entrevistado 03 complementa: 

A questão da saúde, saúde, educação tem os mínimos constitucionais, 25% 
educação e 15% na saúde. Nós temos uma média de gastos bem elevada de 
saúde e educação. Na saúde a gente gasta mais de 30% a 35%, a locação 
mínima da saúde ela ocorre, a maioria desse mínimo é usado só em folha de 
pagamento e você complementa mais 15%, 20% com aquisição de materiais 
e outras ações. Então você mantendo o continuo, o próprio serviço já vai 
pagar 30%, (...) a maioria despesa de custeio nosso (03). 
 

Arretche (2010) explica que a provisão de serviços públicos e a alocação setorial do 

gasto dos Municípios são fortemente afetadas pela legislação e supervisão federais, como 

consequência, embora as unidades constituintes sejam politicamente autônomas e tenham 

responsabilidade na arrecadação de tributos e de execução de políticas, sua autonomia 

decisória é afetada pela regulação federal. Em suma, as prioridades de gasto dos Municípios 

brasileiros apresentam um claro padrão, as políticas reguladas têm alta prioridade na alocação 

do gasto municipal, ao passo que as políticas não reguladas não têm prioridade de gasto.  

Todo esse contexto apresentado no campo empírico pode ser relacionado com a nova 
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faceta de coordenação assumida pelo Estado junto ao sistema de capital em sua fase 

neoliberal. Todas as contradições percebidas por meio do processo de descentralização não 

advêm de um projeto que permita a transformação das relações sociais ou que dê conta a 

solucionar as demandas dos sujeitos, conforme as narrativas dos entrevistados 01, 07 e 08: 

A gestão Municipal da época ela tinha, ela entrou com uma, uma ideia de 
que era, eu ia usar a palavra equivocada, ia usar equidade, mas era 
justamente o que eu tentava defender, mas eles queriam dar justiça, né? 
Igualdade era a palavra, né? Então é igualdade para todos, então se na 
educação não podia, no Dia das Crianças comprar, é só um exemplo bobo, 
até nem cabe para isso, mas se a educação, não poderia, se ela não tinha 
recurso para comprar uma caixa de bis para o dia das crianças para as 
crianças da educação municipal, a assistência também não poderia, mesmo 
ele sabendo que as nossas crianças não iam poder comprar aquele bis (01). 
 
Falta emprego por aqui, não tem nunca um investimento da Prefeitura nessa 
questão, percebemos que tem bastante carência das pessoas, muita gente sem 
casa, aluguel e é até triste, pois a Constituição diz que isso seria dever do 
Estado né, mas parece que eles só fazem o básico, não sei te explica o 
porquê disso, mas sempre falta (07). 
 
Resolver as coisas de um jeito maior, assim, para gente, como já te disse, ver 
a mudança, parece que para a gente, o povo mais humilde, fazem aquele 
pouco e acham que a gente tem que viver, assim, eu não tenho casa, eu não 
tenho emprego, eles tinham que melhorar isso (08). 
 

Assim, a crítica que se apresenta é que ao priorizar recursos orçamentários para 

determinadas áreas e neste sentindo não se desconsidera a importância das respectivas áreas, 

em especial aqueles que priorizam o investimento em saúde e em educação, que beneficiam 

predominantemente os mais vulneráveis, outras questões importantes são deixadas de lado 

pelo governo cruzmachadense, verifica-se com a pesquisa o projeto do capital, este que não 

resolve as contradições em sua materialidade e ainda, demonstra um Estado que dê um norte, 

interpreta interesses dominantes ao mesmo tempo em que administra os conflitos e as 

contradições presentes na sociedade. Vargas de Faria e Faria (2017, p. 144) explica: 

Para afirmar sua função de coordenação, o Estado patrocina a aceleração do 
processo de expansão da economia capitalista, enquanto estratégia dos setores 
dominantes do capitalismo contemporâneo, o que desencadeia impactos importantes 
que afetam as relações sociais de produção, exigindo redefinição ou reforço das 
relações de poder e definição de novas estratégias políticas, coordenadas pelo 
Estado. O período em análise é marcado por uma política neoliberal de gestão do 
Estado como uma resposta à tradição histórica da organização burocrático-
administrativa do Estado brasileiro. 

 

Os autores acima citados complementam a análise, apoiados na argumentação de 

Bresser Pereira (2006), inferindo que a concepção de Reforma do Estado, empreendidas pela 

Constituição Federal de 1988, não trata da transformação do Estado, ele mesmo e de uma 
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nova estrutura, mas de uma resposta às exigências decorrentes de sua função de coordenação. 

Trata-se de uma reforma proposta visando atender à demanda social de articulação, que exigia 

uma reorganização do aparelho administrativo, que conferisse maior agilidade às ações 

políticas do Estado, teve, como objetivo, tornar o aparelho administrativo mais eficiente, em 

uma perspectiva gerencial, para dar conta de sua função de coordenação. A proposta de 

Reforma do Estado insere-se na lógica neoliberal, além de responder de forma ágil às novas 

exigências de uma economia globalizada. Este modelo, contudo, tende a acentuar as 

diferenças sociais tornando cada vez mais presente os extremos de riqueza e pobreza.  
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6 CONCLUSÃO 

 

O desenvolvimento da presente pesquisa foi pautado na busca por compreender a 

prática social considerando suas contradições relativas ao processo de construção do PPA 

2014-2017 no Município de Cruz Machado – PR. 

O PPA no Brasil é considerado o instrumento primordial de planejamento do Estado 

na implantação de políticas públicas para os territórios, além de, teoricamente manifestar as 

predileções do governo e da sociedade local, visa estrategicamente assinalar as ações que 

direcionem bens e serviços à população. Ademais, a Constituição Federal de 1988 e a Lei de 

Responsabilidade Fiscal, asseguraram a obrigatoriedade da participação popular nas decisões 

e elaboração do orçamento público, baseada em princípios democráticos por meio da 

realização de ao menos uma audiência pública no processo. Deste modo, as políticas públicas 

que constam nesse plano podem contribuir, por meio da aplicação de recursos tributários, na 

redução das desigualdades e promover o desenvolvimento. 

No entanto, o contexto que o Estado se apresenta hodiernamente é o Estado 

Capitalista, construído historicamente a partir de relações sociais, sendo, portanto, espaço de 

conflitos e interesses. Esse cenário apresenta contradições que influenciam na elaboração de 

um PPA e consequentemente no desenvolvimento, principalmente num projeto de 

desenvolvimento em uma perspectiva efetivamente democrática, que trate, simultaneamente, 

das diversas áreas como, educação, direito, economia, saúde física e mental, agricultura, 

cultura, arte, emprego, enfim e ainda priorize a subjetividade dos sujeitos, ou seja, 

considerado a partir de critérios de justiça social e não apenas sob a perspectiva econômica. 

As relações de poder encontram-se enraizadas na estrutura político-econômica da 

sociedade, vez que, embora exista o espaço para participação, por motivos de ordem 

econômica, social e cultural essa participação é tratada como obrigatoriedade sob uma 

perspectiva de controle normativo sob aqueles que possuem relação direta com os órgãos 

públicos, esse controle, mesmo não estando explícito é entendido pelos sujeitos como 

definidor de condutas que regem a ordem organizacional. Existem padrões institucionalizados 

que simbolicamente colocam a população em uma posição inferior aos responsáveis pela 

elaboração do plano, negam aos sujeitos a condição de parte na interação social, constituindo-

o como comparativamente indigno de participação. 

Embora o ordenamento jurídico brasileiro preveja a participação popular na 

construção de um PPA, o que ocorre é um processo decisório injusto, vez que os limites de 

uma sociedade política são estabelecidos de tal maneira que excluem alguns sujeitos de toda a 
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oportunidade de participar das decisões que os afeta (FRASER, 2008). É possível afirmar que 

existe uma prática social de não participação e exclusão, um contexto propício para que um 

PPA previamente apresentado pela administração pública local seja tido como o ideal. Neste 

sentido, se manifesta o problema do reconhecimento falido sob o escopo argumentativo mais 

amplo defendido pelo viés da Economia Política do Poder apoiado nas concepções de Fraser 

(2008) sobre injustiça política. 

Portanto, a partir da perspectiva da justiça social articulada nas dimensões 

econômica, cultural, jurídico-política e psicossocial enquanto paridade participativa e gestão 

democrática, superar a injustiça no processo decisório na construção de planos plurianuais 

significa desmantelar os obstáculos institucionalizados que impedem alguns sujeitos de 

participar em um plano de igualdade com os demais, como sócios de pleno direito na 

interação social (FRASER, 2008; SILVA, VARGAS DE FARIA, 2017).  

Ademais, o PPA ao ser construído num Estado hodiernamente capitalista e que não 

propicie condições de efetiva participação dos sujeitos poderá não ser capaz de contemplar 

todas as necessidades da população e um desenvolvimento pautado em critérios de justiça 

social. As discussões quando permanecem restritas ao jargão da administração pública 

acentuam a homogeneidade de interesses e resultam em ações pontuais e políticas públicas 

selecionadas pelo Estado, baseadas num planejamento burocrático-autoritário, influenciado 

por questões estruturais de desigualdade.  

Essas políticas públicas priorizadas pela ação estatal dependem ainda do contexto 

social e principalmente das relações de forças e de grupos de pressão que permeiam o 

contexto de construção do PPA e atravessam o Estado, contudo, essa seletividade de quais 

áreas serão escolhidas em detrimento de outras é própria do sistema vigente e caracterizam 

regras de exclusão institucionalizadas, contudo, não incidem em alterações nas relações 

estabelecidas na sociedade.  

Nesta lógica, o Estado se movimenta no sentindo de manter a coesão social, vez que 

ele atende algumas necessidades dos cidadãos considerando a reivindicação dos mesmos. 

Portanto, se de um lado esse Estado é direcionado pelos interesses das classes dominantes, ele 

também se movimenta em atender aos interesses da minoria. Deste modo, mesmo que essa 

minoria não represente uma luta de classes organizada, ela possui papel importante na decisão 

do Estado e na formulação das políticas públicas do PPA, vez que o Estado não ignora 

totalmente as necessidades da população, mantendo assim o equilíbrio e o status quo, existe 

um movimento de ceder e recuar de forma contínua, este movimento é dialético, na medida 

em que Estado também expressa avanços e recuos políticos e institucionais surgem as 
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políticas públicas. 

É possível afirmar que a forma como o plano plurianual é construído, alicerçado ou 

não por bases participativas e democráticas, tal qual, as relações de forças que permeiam o 

contexto social não se tratam de decisões meramente administrativas ou de entidades técnicas 

derivadas de planejamento, elas se corporificaram na própria lógica do Estado e interferem 

diretamente em quais políticas públicas serão implementadas num território, ou seja, quais 

serão as áreas privilegiadas pela ação governamental e a forma como serão executadas. Por 

conseguinte, como expressão do Estado, as políticas públicas são constituídas e constituintes 

das relações de poder. 

Pode-se perceber ainda, que a concepção de Reforma do Estado, empreendidas pela 

Constituição Federal de 1988, amplamente legitimada pelo discurso da democratização, que 

elevou os Municípios à categoria de ente federativo, sob as formas descentralizadas de 

prestação de serviços públicos não propiciou uma transformação desse Estado, ele mesmo e 

de uma nova estrutura, mas que representou uma resposta às exigências decorrentes de sua 

função de coordenação, visando atender à demanda social de articulação. 

Os limites da descentralização seja, a autonomia municipal limitada, quando o 

Município recebe a incumbência pela prestação dos serviços, sem amplas condições para 

efetivá-lo; dependência de transferências governamentais; má distribuição de renda, a qual 

interfere na vida dos sujeitos e repercute no contexto municipal, refletida na incapacidade 

contributiva no Município; transferência de obrigações para a esfera municipal e consequente 

desresponsabilização de outros entes federados; terceirização dos serviços, redirecionando o 

gasto público para o mercado financeiro em detrimento da melhoria das condições sociais e 

de vida da população e a forte regulação do governo federal na alocação de gasto, 

representam questões complexas inseridas na lógica neoliberal, além de responder de forma 

ágil às novas exigências de uma economia globalizada. Para Mészáros (2003) no sistema do 

capital é impossível a garantia plena da satisfação das necessidades humanas, sendo 

impossível existir universalidade no mundo social sem igualdade substantiva.  

À luz das questões aqui levantadas, não se objetiva entender os planos plurianuais 

com uma crítica absoluta, mas sim de apontar as limitações e contradições presentes na 

construção destes, as quais devem ser consideradas a fim de que o PPA cumpra aquilo que 

teoricamente preconiza, implantação de políticas públicas a partir de bases participatórias e de 

gestão democráticas de forma a propiciar que os sujeitos sejam considerados em suas 

demandas, assim, logo o PPA que pretende o desenvolvimento precisa considerar todos os 

cidadãos em suas demandas, sejam elas econômicas, sociais, políticas e emocionais, em suma, 
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um verdadeiro desenvolvimento com bases na justiça social. 

Comungando com a teoria da Economia Política do Poder as contribuições para a 

gestão de políticas públicas que se apregoa por meio da construção e execução do PPA é a 

superação de uma alienação da sociedade ao passo que propõe a incorporação das práticas de 

justiça política, identidade e emancipação (SILVA; VARGAS DE FARIA, 2017). 

Diante do contato com o real, nota-se a necessidade de maiores pesquisas destinadas 

ao desenvolvimento pautado pela justiça social no campo da administração pública, de modo 

a possibilitar o entendimento do processo de planejamento e construção das políticas públicas, 

estudo detalhado sobre a participação e gestão democrática nos órgãos públicos municipais, 

justificando estes como sendo de continuidade para a presente pesquisa. 
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  APÊNDICE A - ESTADO DA ARTE SOBRE O TEMA: PLANO PLURIANUAL – PPA 

Este primeiro item do capítulo reserva-se à um levantamento bibliográfico com o 

objetivo de conhecer o que de mais recente vem sendo estudado sobre o instrumento 

orçamentário denominado de Plano Plurianual – PPA. Está fundamentado no Estado da Arte, 

o qual na concepção de Ferreira (2002); Megid Neto (2001); Nogueira e Fernandez (2019) 

tem por característica a construção de um inventariado pertinente a uma determinada área 

específica de conhecimento ou assunto e permite reconhecer os referenciais teóricos, as 

abordagens metodológicas, as implicações das investigações, suas lacunas, entre outros 

aspectos. 

Os achados do Estado da Arte são reconhecidos por realizarem uma metodologia de 

caráter descritivo da produção acadêmica e científica sobre o que se busca investigar, à luz de 

categorias e facetas que se constituem sob os quais o fenômeno passa a ser analisado 

(FERREIRA, 2002). Possibilita-se compreender sobre determinado tema, sistematiza-lo e 

analisá-lo. Trata-se de um instrumento que permite a organização dos dados e 

consequentemente a evolução desse campo de conhecimento, visto que estudos semelhantes 

ou mesmo complementares com diferentes pontos de vista contribuem para a valorização da 

pesquisa que está sendo feita, ou seja, organizam a forma e as condições de produção do 

conhecimento (TEIXEIRA, 2006). 

Outrossim, estudos pautados no Estado da Arte utilizam de fontes básicas de 

referência para a realização dos levantamentos, de maneira especial, os catálogos de 

faculdades, institutos, universidades, associações nacionais e órgãos de fomento da pesquisa, 

proporcionando embasamento teórico do assunto a ser pesquisado (FERREIRA, 2002). No 

mais, é possível observar que as pesquisas sobre o Estado da Arte não podem e nem devem 

ser finitas, levando-se em conta que a ciência está em constante movimento e se constrói ao 

longo do tempo (TEIXEIRA, 2006).   

Desse modo, o que se pretende, é apresentar as contribuições, reconhecer os 

principais resultados da investigação, abordagens emergentes e dominantes, ou ainda campos 

a serem abertos por novas pesquisas (HADDAD, 2002) referentes a temática do PPA. Nesse 

sentindo, buscou-se selecionar artigos de alto impacto adotando para tanto alguns critérios de 

seleção, como será exposto na sequência. 

Primeiramente, fora estabelecida a intenção do estudo, ou seja, devido à crescente 

notoriedade da gestão pública, quanto a critérios de organização, transparência, eficiência e 

efetividade de ações, as quais, devem prioritariamente atender as demandas da sociedade, a 
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partir do correto diagnóstico e planejamento territorial é que surge o interesse e a demanda 

por apreender o conhecimento sobre os instrumentos orçamentários, em especial o PPA. 

Dando sequência foi definido que a pesquisa utilizaria as bases de dados EBSCO, 

SCOPUS e SCIELO, bem como, fora realizada uma investigação na base de dados da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) a fim de encontrar 

material publicado junto a Revista de Administração Pública (RAP.) Neste momento, que 

abordou os meses de junho e julho do ano de 2019, foram fixadas as palavras-chave a serem 

pesquisadas por meio de símbolos de truncagem e operadores booleanos, conforme segue: 

(*plano plurianual) AND (ppa); com período de análise de 2014 à 2019, caracterizando o que 

de mais recente fora publicado sobre o tema e visando apresentar um quadro geral dos estudos 

referentes à temática escolhida no período limitado. 

Após executado o exame nas bases de dados, obteve-se um resultado de 95 artigos. 

Posteriormente, foram determinados alguns procedimentos de filtragem: excluindo-se artigos 

repetidos, seleção por periódicos, efetuando-se um recorte de até no máximo Qualis B3, 

apreciação por título e abstract, localização dos trabalhos em formato original e ainda uma 

leitura preliminar dos estudos encontrados e só após, localizada motivação que justificasse 

aqueles não alinhados ao tema de interesse foram descartados.  

Por fim, da aplicação dos critérios de inclusão e exclusão descritos, a pesquisa ficou 

delimitada num total de 25 trabalhos, os quais passaram por uma leitura sistemática e análise 

dos mesmos. Estes artigos encontrados foram lidos na íntegra de forma aprofundada, 

extraindo-se deles as informações que alimentaram um quadro formulado alusivo ao tema 

PPA, composto pelos seguintes itens: ano de publicação, periódico, qualis, título, tema da 

pesquisa e relação com a temática. A exposição dos trabalhos deu-se por ano de publicação, 

iniciando pelo mais recente e assim subsequentemente, constituindo o corpus da pesquisa. 

A percepção inicial obtida, é que o material encontrado não corresponde há uma 

vasta publicação do assunto, no entanto, o tema PPA tem potencial a ser explorado e entende-

se que esta revisão poderá fomentar novas pesquisas, em diversos locais. Diante dos dados 

encontrados e sistematizados, pôde-se realizar a mesma.  

De acordo com o levantamento realizado, restou claro que existe um tema atual, 

pujante e promissor a ser explorado, passe-se a seguir para a análise dos artigos filtrados, 

objetivando apresentar a abordagem de cada pesquisa, metodologia e resultados alcançados 

com o estudo. 

Iniciando as exposições, Araújo et al. (2018) se propôs a estudar a avaliabilidade da 

ação de compatibilização de indicadores e metas dos instrumentos de planejamento do 
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Ministério da Saúde: Plano Nacional de Saúde (PNS) e PPA (2016-2019) com o intuito de 

construir as bases para uma futura avaliação a partir da busca de entendimento entre os 

envolvidos sobre a natureza e os objetivos da ação de compatibilização; da concordância 

quanto ao interesse na realização da avaliação, os possíveis usuários do estudo; e ainda do 

aumento das possibilidades de uso dos resultados da avaliação. A abordagem escolhida tratou-

se de metodologia descritivo-qualitativa em três etapas: (1) Análise dos stakeholders; (2) 

Elaboração do modelo lógico; e (3) Identificação de perguntas avaliativas.  

Concluiu-se que houve compatibilização, pois há delineamento da intervenção, 

consenso entre os interessados e identificação de perguntas avaliativas. No mais, o estudo 

demonstrou que o uso do planejamento estratégico-situacional, sendo a participação dos 

gestores envolvidos diretamente, tal qual, os beneficentes ou cidadãos beneficiados é crucial 

para moderar a ação dos atores políticos quando da elaboração de tais instrumentos, ou seja, o 

planejamento participativo é a válvula da democracia, conforme expressado pelos autores do 

estudo. Das constatações finais recomenda maior integração entre o planejamento na saúde 

pública nas esferas federal, estadual e municipal e realização da Conferência Nacional da 

Saúde como prévia à elaboração do PPA e PNS. 

Machado et al. (2018) em seu trabalho buscou analisar a adequação dos Planos 

Estaduais de Segurança Alimentar e Nutricional (PlanSAN) às normas estabelecidas pela 

Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN), por meio de uma pesquisa 

descritiva e documental, com coleta de dados secundários.  

No que tange aos resultados alcançados tem-se que a discussão em torno da PNSAN 

precisa estar contextualizada e que políticas de segurança alimentar e nutricional em países 

como o Brasil em transição epidemiológica são associados à dimensão do acesso a 

quantidades suficientes de alimentos, bem como, são direcionados para os aspectos 

qualitativos da alimentação, sendo assim o autor ressalta a importância da relação dos 

PlanSAN com os PPAs dos Estados, visto que a organização das ações de governo junto ao 

instrumento PPA definirá as ações à serem executadas, em outras palavras, políticas públicas 

específicas, como os PlanSAN, servem para orientar as ações e programas previstos nos 

PPAs, garantindo que respondam efetivamente pela segurança alimentar e nutricional.  

Foi evidenciado que, o descumprimento nos PlanSAN quanto à adequação de sua 

vigência aos PPAs estaduais, ou ainda a inexistência de vinculação orçamentária para 

execução das metas pode implicar menor capacidade de cumprimento dos compromissos 

assumidos. O estudo ressaltou a importância do processo de participação e monitoramento 

dos planos, em vistas de permitir que gestores e população apropriem-se dos instrumentos de 
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planejamento. 

Dando continuidade, tem-se no trabalho de Krauser (2018), uma tentativa de 

compreensão da produção de alimentos no Estado do Espírito Santo, visando mapear a 

segurança alimentar junto às ações previstas no PPA 2012-2015 e sua importância para o 

mercado.  

O pesquisador utilizou para as análises o materialismo histórico-dialético como 

referência, a coleta de dados deu-se de forma indireta, por meio de estudos, relatórios, 

documentos e leis, caracterizando o trabalho como exploratório de abordagem qualitativa e 

quantitativa.  

Conclui-se que o tema em análise não foi prioridade junto ao PPA 2012-2015, dessa 

forma, a produção alimentar não se caracterizou como uma preocupação, desafio ou estratégia 

do governo do Estado, e que o não fazer político para o setor agrícola culminou numa espécie 

de política, quando entrega a gestão à liberdade de mercado. Neste sentido avalia-se a 

necessidade de demais estudos para constatar se os resultados obtidos são consequência do 

desenvolvimento econômico em si, ou se há um protagonismo estatal fomentando e apoiando 

cultivos destinados ao mercado, para além de ver como natural o processo de especialização 

em produtos, cabe questionamento sobre a função das políticas públicas envolvidas nesse 

contexto.  

O estudo escrito por Cabral (2018) apresenta a emergente necessidade de âmbito 

nacional em reconhecer jurídica e socialmente as nuances e identidades das políticas de ações 

afirmativas voltadas à promoção do acesso das pessoas com deficiências ao Ensino Superior 

no Brasil.  

Para tanto, visou reunir, sistematizar e apresentar elementos que possam subsidiar 

reflexões e práticas quanto ao tema abordado, por meio de uma pesquisa documental no 

campo das políticas educacionais, cuja fonte primária de análise constituiu-se de normas 

jurídicas (constituição, leis ordinárias, decretos, resoluções e portarias), programas 

governamentais, políticas e relatórios nacionais e internacionais. O autor considerou também 

a produção científica de pesquisadores de subáreas das Ciências Humanas. Quanto ao 

tratamento e análise dos dados, estas se deram por meio de uma leitura histórica das 

transformações sociais, culturais e econômicas que as determinaram.  

Assim, ao estabelecer a contextualização política nacional e internacional foi 

possível compreender a real tendência do Ensino Superior em adotar ações afirmativas 

voltadas para o ingresso, permanência, participação e formação acadêmica das pessoas com 

deficiência. O Processo de Democratização do acesso ao Ensino Superior Brasileiro a partir 
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da Constituição Federal de 1988 merece destaque, vez que, os Planos Plurianuais do país 

desde o quadriênio de 1996/1999, foram trazidos à cena, a partir daí, ficaram traduzidos em 

instrumentos capazes de apontar para uma perspectiva transversal de democratização do 

acesso ao nível de ensino superior no Brasil. Todavia, apesar das mudanças e avanços quanto 

à questão, Cabral (2018), expõe a importância em refletir sobre o processo de incorporação da 

diversidade sociocultural junto ao ensino inclusivo da pessoa com deficiência, a lutar por 

práticas de reconhecimento e interação que busquem dentre outros fomentar nas universidades 

um espaço plural, com vistas a superar as resistências de uma histórica hegemonia do status 

quo universitário. Mais que incluir academicamente, atualmente importa compreender e 

incentivar a permanência e a autonomia desse estudante. 

 O autor conclui que o panorama brasileiro, das políticas de ações afirmativas no 

Ensino Superior apresenta caráter temporário ou indeterminado os quais, tem como escopo 

atenuar as desvantagens no acesso, na permanência, na plena participação e na formação 

acadêmica dessas populações, por fim, enfatizam que não se deve coadunar com uma política 

educacional velada por uma perspectiva de controle social abarcado nos interesses do 

mercado internacional, negligenciando o reconhecimento das diferenças dos cidadãos de 

direito.  

De acordo com Oliveira; Morais; Goes (2018) existe um nexo causal entre condições 

de saúde e o ordenamento socioeconômico de distintas sociedades e que este debate se 

desenha quando a saúde passa a ser vista enquanto questão social. 

Assim, sua pesquisa, a qual se trata de um estudo descritivo e exploratório, utilizou 

de dados secundários de domínio público e pretendeu averiguar as condições sociossanitárias 

da população que reside no polo de Suape, considerado de crescimento em Pernambuco, cujas 

estratégias de desenvolvimento vêm sendo formuladas à luz da ideologia novo-

desenvolvimentista; o campo investigativo abrangeu os seguintes Municípios: Cabo de Santo 

Agostinho, Ipojuca, Jaboatão dos Guararapes, Moreno, Escada, Ribeirão, Sirinhaém e Rio 

Formoso.  

Permeou suas buscas por meio de vários indicadores que expressam os efeitos de 

decisões da política econômica e social, num tempo e espaço bem definidos, desse modo, 

documentos oficiais do governo, como o Plano Plurianual de Pernambuco (2012-2015) e o 

Plano Diretor - Suape 2030 apresentam uma ideia genérica de ensejar o desenvolvimento 

econômico do Estado e seus efeitos sobre a população local. Utilizou fatores socioeconômicos 

e de saúde, quer sejam: percentual de crianças nascidas de mães com idade entre 10 a 19 anos; 
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taxa e homicídio (por 100 mil habitantes); taxa de incidência de casos de HIV20, notificados 

(por 100 mil habitantes); taxa de analfabetismo (população de 15 anos ou mais); porcentagem 

de domicílio com acesso a saneamento básico; coeficiente de Gini21; Produto Interno Bruto 

(PIB)22 municipal; PIB per capita23; percentual da renda apropriada pelos 20% mais pobres e 

pelos 20% mais ricos.  

Os pesquisadores tiveram a preocupação de evidenciar a realidade social concreta, 

tendo de um lado, o tão propagado progresso e, de outro, o ocultamento de seus limites e 

contradições. Concluiram que os valores alcançados pelo PIB e PIB per capita dessa região 

confirmam o expressivo crescimento econômico, todavia, existe naquele polo de Pernambuco 

falta de planejamento urbano e ambiental de curto, médio e longo prazo, além de visão 

limitada da importância das políticas públicas, o que vem acarretando em condições 

sociossanitárias, em que a desigualdade socioeconômica persiste e se aprofunda em um 

contexto de importante crescimento de riqueza regional. Dessa forma, sugerem os autores que 

um processo de crescimento econômico não acarreta, necessariamente, transformações 

sociais, mas que o processo de produção e aprofundamento da polarização da riqueza e a 

pobreza vem sendo o resultado mais imediato e mais perverso do modelo de desenvolvimento 

em curso. 

Outro achado na literatura diz respeito às observações expostas por Garcia; Hill 

Esheim (2017), o qual busca analisar as concepções de pobreza e desigualdade social e as 

proposições de enfrentamento dessas realidades apresentadas pelos governos, tal qual, 

verificar se e como essas concepções e proposições materializaram-se no cotidiano escolar no 

período de 2003 a 2015. 

                                                 
20 HIV é a sigla em inglês do vírus da imunodeficiência humana. Causador da aids, ataca o sistema imunológico, 
responsável por defender o organismo de doenças. O HIV é um retrovírus, classificado na subfamília 
dos Lentiviridae. Esses vírus compartilham algumas propriedades comuns: período de incubação prolongado 
antes do surgimento dos sintomas da doença, infecção das células do sangue e do sistema nervoso e supressão do 
sistema imune (Ministério da Saúde). 
21 O Índice de Gini, criado pelo matemático italiano Conrado Gini, é um instrumento para medir o grau de 
concentração de renda em determinado grupo. Ele aponta a diferença entre os rendimentos dos mais pobres e dos 
mais ricos. Numericamente, varia de zero a um (alguns apresentam de zero a cem). O valor zero representa a 
situação de igualdade, ou seja, todos têm a mesma renda. O valor um (ou cem) está no extremo oposto, isto é, 
uma só pessoa detém toda a riqueza. Na prática, o Índice de Gini costuma comparar os 20% mais pobres com os 
20% mais ricos (WOLFFENBÜTTEL, 2004). 
22 O Produto Interno Bruto (PIB) é a soma de todos os bens e serviços finais produzidos por um país, estado ou 
cidade, geralmente em um ano. Todos os países calculam o seu PIB nas suas respectivas moedas. O PIB mede 
apenas os bens e serviços finais para evitar dupla contagem. Os bens e serviços finais que compõem o PIB são 
medidos no preço em que chegam ao consumidor. Dessa forma, levam em consideração também os impostos 
sobre os produtos comercializados. O PIB não é o total da riqueza existente em um país. Na realidade, o PIB é 
um indicador de fluxo de novos bens e serviços finais produzidos durante um período. Se um país não produzir 
nada em um ano, o seu PIB será nulo (Instituto Brasileiro De Geografia e Estatística – IBGE). 
23 PIB per capita (divisão do PIB pelo número de habitantes), que mede quanto do PIB caberia a cada indivíduo 
de um país se todos recebessem partes iguais (Instituto Brasileiro De Geografia e Estatística – IBGE). 
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Considerando o caráter dos instrumentos de gestão, a metodologia de exposição foi 

problematizada à luz de referenciais da teoria social crítica. Cabe salientar, que o pesquisador 

vem problematizar, de modo peculiar e de forma comparativa a relação entre proposições 

constantes com base em documentos federais: os Planos Nacionais de Educação (PNEs), de 

2001-2010 e 2014-2024, e, PPAs no período de 2004 a 2015.  

Suas contribuições apontam que os documentos ora analisados possuem 

características em comum: ações voltadas para o combate à pobreza e para a redução das 

desigualdades sociais e educacionais. Em destaque os PPAs elaborados a partir do ano de 

2004, constatam uma perspectiva de ampliação das políticas sociais, entretanto, ressalta 

também, que o sistema de produção e reprodução do capital impõe limites a qualquer política 

que pretenda ampliar os processos de redistribuição da riqueza, haja vista que o objetivo 

essencial do capital é a acumulação, ou seja, seus achados ressaltam que no período de estudo, 

por mais que se aproxime de uma perspectiva social democrata, na essência não se afasta da 

lógica imposta pelo mercado e como ele próprio frisa onde os interesses do capital são 

tomados como interesses de todos. 

O presente artigo analisado, elaborado por Carvalho (2017), tem como escopo nodal 

a avaliação da política de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) em nível internacional. Foram 

utilizados para esta pesquisa dados de documentos oficiais de 45 países e 112 metas de 

intensidade de P&D.  

O autor salienta que o crescimento de investimentos governamentais em P&D 

poderia representar maior resultados em inovação, competitividade e podem ser vitais para 

uma economia baseada no conhecimento. Sendo assim, importante reconhecer como a agenda 

política de P&D é concebida, implementada, além de averiguar a lógica desta política e sua 

eficácia. Os resultados são claros e mostram que existe um padrão consistente de falha desta 

política não apenas entre os países, mas também em nível de país: os quais não conseguem 

atingir a intensidade, caracterizando um erro político, prometendo os governos mais do que 

conseguiam realmente entregar. 

Continuando com a revisão referente aos estudos sobre o plano plurianual, fora 

encontrado em Costa; Medeiros; Brandelli (2017), uma pesquisa que objetivou analisar o 

financiamento público da cultura no Brasil. 

Para tal, os autores buscaram avaliar projetos aprovados pelo Ministério da Cultura 

entre 2003 e 2015 de forma longitudinal, quantitativa e que conforme expõem os mesmos 

teorizar sobre o conceito de aluguel monopolista da economia política. Constituiu objeto da 

análise o montante público investido por meio da Lei Federal de Incentivo à Cultura. Os 
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dados foram analisados por empresas, promotoras e proponentes, envolvidas em projetos 

culturais no Brasil divididas em quatro grupos cada qual representando 25 por cento do total 

de recursos, os elementos foram coletados no site do Sistema de Apoio às Leis de Incentivo à 

Cultura. A partir dessa classificação, o pesquisador utilizou de testes estatísticos para medir 

suas hipóteses, sendo eles: teste de variância, de Levene e Kruskal-Wallis, todos os testes 

estatísticos foram conduzidos usando o software IBM® SPSS versão 20.  

Ao averiguar o PPA 2012 – 2015 do Governo Federal foi possível constatar as 

políticas públicas relacionadas aos investimentos com cultura no país, existindo uma grande 

concentração de projetos financiados numa espécie de grupo restrito e distribuído de forma 

desigual pelo Brasil, ficando concentrada a maioria junto a região Sudeste.  

Seus resultados apontaram para a necessidade de mudança governamental no 

conceito de cultura, visto que se faz presente e de forma muito enraizada a questão do 

mercado capitalista nas decisões que envolvem políticas públicas, nesse caso em apreço 

relativo à cultura, quando recursos públicos são monopolizados por uma pequena fração de 

fundações e produtores.  

Importante salientar que o financiamento de projetos deve ser antes de tudo avaliado 

criticamente e não repassado o papel decisório há uma pequena parcela de empresas no Brasil, 

no mais, percebe-se uma deformação nessas políticas públicas, as quais não incentivam a 

diversidade da produção e sequer atingem a população de forma direta, passando a ação 

governamental a ser apenas uma retórica, na qual os cidadãos teriam acesso a bens culturais e 

obras da diversidade brasileira. 

Arruda (2017) abrange a problemática histórica de territorialização no Brasil, a qual 

aponta se tratar de um processo histórico marcado pela desigualdade gerada pelo capitalismo, 

e consequentemente do poder. Em seu artigo reflete sobre a responsabilidade da atuação no 

Estado, o qual pode fortalecer ou corrigir desigualdades no território nacional, busca enfatizar 

mudanças territoriais no período contemporâneo e leva como base analítica a normatização 

dos PPAs.  

Dedica-se a avaliação documental e qualitativa de três planos plurianuais do Governo 

Federal (PPA 2004-2007; 2008-2011; 2012-2015) elaborados segundo ele, em um período de 

revitalização dos debates acerca da dimensão territorial do planejamento e de definição de 

uma nova estratégia de desenvolvimento regional para o país.   

De acordo com suas análises fica evidente a necessidade do investimento público 

como principal estimulador para superar obstáculos ao desenvolvimento nacional, destacou a 

historicidade recente acerca do planejamento territorial pela governança, este que, por vezes 
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são direcionados aos interesses do capital. Questionou a dualidade entre princípios 

constitucionais, intenções e ainda, a execução de políticas públicas, revelando a 

multiplicidade dos interesses de classes. 

A autora é enfática em seus resultados quando expõe que por mais que a 

implementação de políticas sociais e de renda tenham influenciado na distribuição de renda, 

isso não foi o suficiente para atingir os problemas estruturais de desigualdade econômica 

entre as regiões do país, citando a permanência da concentração do PIB na região Sudeste do 

país e que a concentração produtiva brasileira continua sendo um fenômeno a ser superado. 

Comentou que a problemática regional brasileira possui um caráter estrutural, sendo que 

isoladamente políticas de rebatimento territorial são insuficientes para impactar positivamente 

o quadro regional no Brasil. 

Henrichs; Blanski; Oliveira (2016) produziram contribuições acerca de verificar o 

comportamento da avaliação e controle do Plano Plurianual do Governo do Estado do Paraná 

no período de 2007 a 2012 sob a ótica do Tribunal de Contas do Estado, a fim de conhecer 

como se comporta a execução orçamentária estadual frente às ações e programas traçados no 

PPA.  

Quanto à metodologia caracteriza-se por uma pesquisa qualitativa de cunho 

exploratória-descritiva. Do aporte teórico destacou-se o Controle Interno como indispensável 

para o acompanhamento e avaliação da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, 

compreendendo a ele entre outros, a avaliação das metas previstas no PPA.  

Fora dada ênfase ao PPA em si, visto que, conclui-se que por meio dele toda ação de 

Governo encontra-se estruturada em programas para um período de quatro anos, os quais por 

sua vez, comportam o elo entre planejamento e orçamento.  

No mais, o Governo do Estado do Paraná demonstra dificuldade em acatar as 

determinações e recomendações do controle externo e, por conseguinte, deixa de executar o 

Plano Plurianual nos moldes planejados, ou seja, o autor responde a seu objetivo afirmando 

que as determinações e recomendações exaradas pelo controle externo não foram acatadas a 

contento nos exercícios analisados.  

Quanto a sugestões, vale ressaltar que o estudo informou que pesquisas sobre essa 

abordagem são escassas no âmbito acadêmico, motivo pelo qual, insinuou a importância da 

realização de outras investigações que visem verificar empiricamente em que medida o 

planejamento corresponde à execução orçamentária anual e se eventuais determinações 

exaradas pelo Controle Externo, ou até mesmo Interno, são acatadas pelo Poder Executivo, 

estudo que pode se estender às esferas federal, outros estados federados e municipal.  
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Avançando, a revisão da literatura nos levou a encontrar a produção de Santos et al. 

(2016), um estudo direcionado a verificar junto ao Plano Plurianual brasileiro referente ao 

período de 2016-2019 se as metas estabelecidas para ampliar o acesso e a efetividade da 

banda larga móvel no país estipuladas pela Agência Nacional de Telecomunicações atinge 90 

por cento dos acessos móveis no corrente ano.  

A pesquisa levou em consideração a ISO 31000 e caracterizou-se como quantitativa, 

aplicada e explicativa, por meio de simulação, com a meta de estabelecer o contexto interno e 

externo do macroprocesso avaliado, bem como buscar identificar os principais fatores de risco 

que contribuem na possibilidade de não atendimento das metas estabelecidas no PPA.  

O trabalho abordou o Mapeamento do Processo de Implantação da Banda Larga 

Móvel no Brasil, Avaliação de Riscos, Modelagem Matemática para simulação e Tratamento 

dos Riscos. Sendo então, na prospecção do autor, conferido grande temeridade do não 

cumprimento da meta, existindo a possibilidade de atendimento apenas de pouco mais de 85% 

da população até em torno de 95%, sendo necessária a ação do órgão regulador de forma a 

criar mecanismos de alteração.  

Ao averiguar a historicidade do sistema, a pesquisa induziu que a proposta de 

atendimento da população acima descrita parece arriscada para o prazo e diverge dos modelos 

matemáticos. Contudo, é importante que o Legislativo fiscalize o cumprimento da oferta do 

acesso e que realize negociações para que o Fundo de Universalização dos Serviços de 

Telecomunicações (FUST) possa ser utilizado para ampliar os acessos de banda larga móvel.  

Dando prosseguimento, tem-se o estudo denominado Planejamento Estratégico e 

Gestão baseada em resultados: um estudo sobre o Ministério da Saúde do Brasil, o qual 

segundo Arantes (2016) possui finalidade de estimar em que medida o planejamento 

estratégico do Ministério está vinculado a uma estratégia de gestão baseada em resultados, 

focando particularmente as escolhas estratégicas que orientam a organização.  

A escolha metodológica descritiva e qualitativa busca avaliar o plano estratégico do 

Ministério da Saúde, sendo percorrido um caminho epistemológico orientado por três 

aspectos centrais: 1) as competências legais do Ministério da Saúde; 2) o conceito de 

resultado para o plano estratégico e 3) as quatro dimensões da estratégia de gestão por 

resultados propostas por Albert Serra.  

O autor expõe sobre a relevância do tema junto a Administração Pública e relata que 

para o planejamento das políticas em âmbito federal, no que condiz a saúde são necessários a 

formulação de planos: o Plano Nacional de Saúde e o Plano Plurianual, ambos previstos 

constitucionalmente e um terceiro, o Plano Estratégico 2011-2015 base das averiguações.  
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Por fim, aponta que existe pouca aderência a uma estratégia de gestão por resultados 

nos três planos. Isso porque, os objetivos escolhidos para os planos, por vezes confessam 

apenas medidas operacionais da administração pública e/ou ultrapassam a competência da 

esfera federal, tornando-se incapaz de obter maior relevância de impactos. Especificamente se 

tratando do plano estratégico existe uma frágil correlação entre escolhas declaradas e 

competências legais, abordagem não nítida de financiamento do Sistema Único de Saúde 

(SUS), ausência de indicadores para os objetivos na metodologia, não focada em resultado e, 

complexidade exagerada. 

Montambeault e Goraind (2016) buscaram examinar o conceito de clientelismo na 

análise de processos participativos, investigando ações coletivas e individuais articuladas, 

tendo por base de maneira prática o caso do Orçamento Participativo (OP) no Estado 

brasileiro de Recife.  

Sobre a metodologia, a pesquisa acima utilizou de trabalho etnográfico para ver 

como os atores coletivos se mobilizam no processo de OP em Recife, e como o próprio autor 

cita durante suas exposições ao contrário da maioria da literatura opondo o clientelismo à boa 

governança e à democracia, este artigo seguiu caminhos analíticos recentemente abertos por 

alguns estudiosos visando revisitar essa compreensão, buscando analisar o clientelismo 

enquato uma interação dinâmica que se forma em diversos aspectos intitucionais e políticos. 

Quanto a Orçamento Participativo, ele remete para sendo um sistema social, 

deliberativo de alocação de recursos para comunidades locais, permitindo a formulação de 

demandas coletivas, permeado por participação e processo decisório voltado para a 

população, ou, em outras palavras, um modelo de enfrentamento ao clientelismo político, esse 

último entendido, como uma troca politica informal, que se faz vivo em instiuições e diversos 

contextos como uma forma enraizada de poder.  

Suas observações possibilitam relacionar o clientelismo em um contexto clássico, 

porém dicôtomico, opondo o mesmo à democracia. Pressupõe o pesquisador que existem 

desigualdadades entre os próprios participantes do OP, existindo mecanismos de entrada, 

interações informais, ou seja, resumidamente uma própria luta social que persiste há décadas. 

Os líderes de bairros matêm uma influência no processo participativo, atuando como 

intermediários entre população local e governo, especialmente no planejamento urbano e 

políticas sociais. Já as populações locais são, por sua vez, mobilizadas pela vizinhança e por 

esses líderes que desejam garantir sua escolha como delegados do OP trata-se de uma espécie 

de troca, os primeiros garantem que a localidade receberá produtos resdistribuídos, mas 

também desenvolvem relações com funcionários da administração local alocadas no poder, a 
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quem prometem apoio durante as campanhas eleitorais.  

Por mais que os processos participativos tenham sido reformulados, as mediações 

continuam ocorrendo, mesmo que redefinidas essa linhas informais, conclui o pesquisador 

que a democracia representativa e a participação cidadã estão enraizadas na individualização 

de lealdade territorial, subtendendo-se a política informal de trocas. Essas trocas contribuem 

para a continuação da desigualdade e principalmente para a dominação. Nesse contexto, o 

clientelismo é reconhecido como uma adaptação da estratégia de exclusão de classes sociais, 

tomando as palavras do estudioso, as políticas clientelistas mesmo em políticas e orçamentos 

que dizem se participativos incorporam desigualdades socioeconomicas, de dominação e de 

poder. 

Adiante fora evidenciado um trabalho elaborado por Marini; Silva; Estevão (2016); o 

qual objetivou analisar a efetiva participação do poder público nas ações do Arranjos 

Produtivos Locais (APLs) de confecções do Sudoeste do Paraná, sob a ótica dos 

investimentos realizados pelas esferas públicas em seu plano de desenvolvimento, período 

entre 2005 e 2010, incluindo dois eixos de análise: uma visualização sobre a participação e o 

nível de envolvimento nas ações e o aporte de recursos financeiros pelo poder público.  

Sob os aspectos metodológicos, o trabalho caracterizou-se como estudo de caso de 

abordagem quanti-qualitativa. O autor assinala a importância do assunto tendo em vista que as 

próprias discussões na literatura apontam a valorização de arranjos produtivos (concentração 

espacial de empresas) como impulsionadores de políticas públicas para o desenvolvimento 

local e/ou regional.  

O pesquisador discorre em seu estudo que políticas públicas pensadas para o 

desenvolvimento de APLs fazem parte oficialmente da agenda governamental brasileira desde 

o final da década de 1990, com a inclusão no Plano Plurianual (PPA 2000-2003). Nessa 

esteira, os arranjos produtivos passaram a compor a agenda das políticas públicas brasileiras, 

advindo a ser incorporadas nos instrumentos de gestão pública, incluindo: PPA (2004-2007); 

PPA (2008-2011); além de vinculá-los explicitamente ao planejamento governamental de 

longo prazo, previsto até o ano de 2023.  

Destarte, observou assim, em sua discussão, que, por mais que haja uma vinculação 

entre o apoio aos APLs nas políticas públicas com a inclusão destas na agenda política por 

meio dos Planos Plurianuais em nível federal e estadual, fora evidenciado uma insuficiente e 

pequena participação governamental no plano de desenvolvimento das APLs estudadas, bem 

como, a necessidade de um esforço em ambos os níveis federativos na realização de ações 

integradas, as quais possam possibilitar a promoção conjunta do seu plano de 
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desenvolvimento.  

Em termos de trabalhos futuros, a pesquisa aponta para uma investigação visando 

compreender quais são os gargalos ou entraves institucionais que estão impossibilitando uma 

maior aproximação entre o discurso e a prática das políticas públicas relacionadas a esse 

cenário. 

Outro artigo encontrado nesta revisão foi escrito por Santos e Silva (2016), o qual 

objetivou avaliar características habitacionais de domicílios rurais sergipanos. Os autores 

utilizaram diversos recortes municipais, dentre eles citou: Municípios, territórios de 

planejamento do Estado e territórios da cidadania, a partir de dados do Censo Demográfico de 

2010.  

A base de dados analisada foi composta por 1.261 observações e 38 variáveis, seu 

trabalho foi conduzido por meio da análise fatorial e de agrupamentos sendo identificados três 

agrupamentos de setores rurais representativos do conjunto de dados estudados. Para auxiliar 

na interpretação dos resultados foi utilizado o método Varimax, Ward e K-Média. Para medir 

as similaridades entre os objetos investigados foi utilizada a distância euclidiana. As técnicas 

de análise discriminante e visualização de dados foram empregadas para auxiliar na 

caracterização dos recortes territoriais sergipanos.  

Portanto, sua pesquisa identificou agrupamentos de setores rurais com estrutura 

significativamente correlacional no Estado de Sergipe, ou seja, em um determinado 

agrupamento rural se apresentaram elevados percentuais de domicílios próprios e quitados; 

com energia elétrica e com serviço de coleta de lixo. No outro, se expuseram domicílios com 

condições habitacionais mais precárias, principalmente com relação à ausência de banheiros e 

prática da queima do lixo nas propriedades. Finalmente, um terceiro grupo, em que os setores 

rurais apresentaram dentre as características habitacionais analisadas domicílios com 

condições intermediárias.  

Conclui que a maioria de setores censitários foi associado ao agrupamento que 

apresentou domicílios com condições menos favoráveis de moradia e maior número de 

habitantes. Com a elucidação dos cenários, o pesquisador indica que estes poderão auxiliar no 

desenvolvimento de estudos práticos visando obtenção de informações mais precisas e úteis 

para a definição de políticas públicas.  

Percebe-se então, neste estudo a busca de enfatizar a importância de políticas de 

desenvolvimento com enfoque territorial, apontando a necessidade de processos de 

planejamento e execução de políticas públicas voltadas, principalmente, para a diminuição das 

desigualdades socioespaciais nacionais e estaduais. Os planos, programas e ações 
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governamentais territoriais, nesse contexto devem ser desenvolvidos de maneira sustentável e 

que as características avaliadas nesse estudo colaborem para programas do Governo Federal. 

Em Castro et al. (2015), tem-se um trabalho que tende investigar o total de 

investimentos previstos pelo Governo brasileiro em nível nacional no setor do esporte entre os 

anos de 2004 e 2011, e como eles foram distribuídos nas três dimensões esportivas 

reconhecidas no país: direito educacional, participação e esporte de elite.  

Concerne de um estudo quantitativo, descritivo e exploratório, centrado no 

orçamento planejado e executado pela função desporto e lazer das Leis Orçamentárias Anuais 

para os anos de 2004 a 2011 no Brasil, abrangendo dois PPAs: Plano Brasil de Todos: 

Participação e Inclusão (2004–2007) e Plano de Desenvolvimento com Inclusão Social e de 

Educação (2008–2011).  No qual os dados foram coletados no portal Siga Brasil e analisados 

nos programas Microsoft Office Excel (2007) e Statistical Package for the Social Sciences 

(versão 22).  

Trata-se de um período no qual o esporte ganhou grande visibilidade de cunho 

internacional devido à hospedagem de eventos grandiosos como: XV Pan-Americano e o Para 

Pan-Americano, Jogos Olímpicos (2007), V Jogos Mundiais Militares (2011), Federação 

Internacional de Copa das Confederações da Federação Internacional de Futebol (FIFA) 

(FIFA 2013), a Copa do Mundo da FIFA Copa (2014) e os Jogos Olímpicos e Paralímpicos 

(2016) impactando de forma direta na sociedade brasileira, fator que justifica o interesse.  

Ao utilizar instrumentos orçamentários do Governo o pesquisador percebeu amplo 

vulto na distribuição de recursos orçamentários gastos na área do lazer e desporto, entretanto, 

apesar do PPA direcionar para a promoção do esporte, isso não foi materializado quando da 

execução orçamentária, sendo verificada prioridade de investimento em esportes de elite.  

Dessa feita, de acordo com Castro et al. (2015) ocorre uma dicotomia: enquanto a 

norma Constitucional prevê o esporte como direito do cidadão, as reais prioridades do Estado 

são distintas; além do mais, existem inconsistências entre aquilo que é planejado e executado, 

verifica-se que o orçamento é alterado de acordo com o processo de capital político, em que 

forças econômicas entram em cena para promoverem o neodesenvolvimento e os interesses 

do capital. Há um direcionamento para que mais pesquisas se findem a entender as políticas 

públicas em relação à hospedagem de mega eventos, comparando a realidade brasileira com 

de outras nações. 

Outrossim, em Kraus e Raupp (2015), tem-se um estudo que apresenta proposta de 

monitoramento tanto física quanto financeira dos programas e ações governamentais 

delineados nos Planos Plurianuais do Governo do Estado de Santa Catarina - SC.  
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Sendo utilizados procedimentos referentes à pesquisa ação na Secretaria de Estado da 

Fazenda, que pese fora observado sistematicamente o processo orçamentário na Diretoria de 

Planejamento Orçamentário da Secretaria, e demais métodos dizem respeito: quanto à 

natureza da pesquisa aplicada, no que tange ao seu objetivo pesquisa descritiva e por fim, de 

abordagem quali-quantitativa.  

O estudo demonstrou que por mais que seja algo relativamente novo existe real 

interesse governamental no processo de monitorar e avaliar programas e políticas públicas, 

isso relacionado com a eficácia, a eficiência, a efetividade e a accountability das ações, em 

outras palavras o monitoramento e avaliação dos instrumentos pode corroborar para que a 

gestão pública tenha acesso à qualidade de seu trabalho e se o mesmo aconteceu de acordo 

com o planejado, propiciando e criando meios de melhores tomadas de decisão.  

Foi destacada a necessidade de aproximação entre os processos de monitoramento e 

de avaliação a outros níveis do ciclo de planejamento e gerenciamento, bem como, de 

vincular de maneira direta os impactos alcançados por meio dos programas e da estratégia de 

governo e com os bens e serviços ofertados a sociedade.  

Em suma, o artigo observa ainda, que inerente às dificuldades e das imperfeições no 

desenho dos programas e ações, é válido o esforço de buscar aprendizagem e fortalecer o 

conhecimento técnico por meios de novas abordagens em outros planos e outras localidades. 

À frente, em Araújo; Santos Filho; Gomes (2015) trata-se de uma pesquisa que 

dispõe analisar o efeito da Lei Complementar nº 101/2000 denominada de Lei da 

Responsabilidade Fiscal sobre as finanças públicas dos Municípios alagoanos.  

Quanto à metodologia realizou-se um levantamento e sistematização dos dados 

referentes ao período de 1999 a 2010. O estudo utilizou de informações disponíveis pela 

Secretaria do Tesouro Nacional, apanhando estatísticas sobre aqueles Municípios, foram 

elencadas 72 cidades que continham informações completas e sólidas para toda a série, 

representando 90% do PIB de Alagoas em 2010, conforme dados do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística.  

Consoante à pesquisa a LRF foi um marco no controle institucional brasileiro e no 

processo de planejamento governamental, ela estabeleceu diretrizes para os entes da 

federação, criando mecanismos de controle interno, de eficácia na política fiscal, limites ao 

endividamento e à capacidade de gestores públicos utilizarem-se da máquina pública para fins 

eleitoreiros.  

Quanto ao orçamento público, aperfeiçoou técnicas de planejamento, além de manter 

os princípios constitucionais e as três peças fundamentais, Lei de Diretrizes Orçamentária 
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(LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA) e PPA. Entretanto alguns pontos ainda são objeto de 

melhorias, como no que diz respeito à falta de maior participação popular na gestão pública e 

concomitantemente sobre seus atos e aplicação de recursos públicos.  

Sobre a intensidade dos resultados, especificamente nos Municípios alagoanos a 

pesquisa apresentou que os limites com as despesas de pessoal e endividamento foram 

cumpridos logo de imediato à promulgação da legislação fiscal, porém, em longo prazo não é 

o que se constata. Os desequilíbrios das finanças e a redução dos recursos transferidos aos 

munícipios propiciaram a elevação das despesas com pessoal em níveis superiores ao da 

Receita Corrente Líquida (RCL).  

Esse movimento pressionou significativamente para baixo os níveis de investimentos 

públicos, o que de acordo com o pesquisador vem confirmar uma tendência já verificada em 

demais análises desse teor e prejudicam a capacidade dos Municípios em realizar obras 

importantes ou ampliar a oferta de serviços públicos por meio de investimentos.  

Nesse contexto o estudo em destaque, menciona e enfatiza que além de priorizar 

metas fiscais, se torna imprescindível perseguir também metas sociais, e as exemplifica, tais 

como: a redução da mortalidade e do trabalho infantil, do índice de analfabetismo, da evasão 

escolar, das diversas formas de violência urbana, etc. Esses índices sinalizam a melhoria da 

qualidade de vida daqueles que carecem mais amplamente de políticas públicas. 

Dando continuidade com os aportes teóricos encontrados nesta revisão, chega-se ao 

trabalho escrito por Ribeiro; Salles Filho; Bin (2015), que buscou reconhecer junto aos 

Institutos Públicos de Pesquisa (IPPs) no Brasil quais são os espaços de autonomia e 

flexibilidade gerencial e organizacional em face dos limites impostos por seu arcabouço legal, 

assim como os desdobramentos dessas condições para o cumprimento e o desempenho das 

missões institucionais, realizou a pesquisa por meio de estudos de caso com dois IPPs 

brasileiros: o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) e o Centro de Tecnologia da 

Informação Renato Archer (CTI), ambos da Administração Direta Federal (ADF).  

A metodologia empregada foi qualitativa, partindo de uma ampla revisão de 

literatura sobre reorganização institucional de IPPs no Brasil e em âmbito internacional, e 

ainda análise documental, na qual fora utilizada o questionário semiestruturado, aplicado 

presencialmente no ano de 2013. Buscou informações e dados referentes ao período de 2003 a 

2012, sobre os entrevistados todos eram servidores de carreira que se encontram nos institutos 

por pelo menos 15 anos.  

O pesquisador apontou primeiramente sobre os diversos modelos jurídicos para os 

IPPs existentes no país, com destaque para administração direta, citou que estes estão 
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submetidos à Lei no 8.666/1993 — Lei sobre Licitações e Contratos —, que regulamenta toda 

forma de compra, alienação e contratação de serviços, assim como à Lei no 8.112/1990, 

relacionada com a administração de pessoas.  

Igualmente, destacou que nos dois institutos pesquisados, o principal foco de gestão 

são os projetos determinados pelo Plano Plurianual, por fim respondendo a suas indagações o 

autor diz que os IPPs da administração direta são efetivamente limitados em suas ações por 

conta de modelos jurídicos restritivos, particularmente nos casos de gestão orçamentária e 

financeira e de manutenção e ampliação de recursos humanos. Já nos temas de governança 

institucional, ciclo completo do planejamento as limitações são menores. Todavia, ele 

considerou a necessidade de novas análises a fim de comparar modelos gerenciais e 

organizacionais com indicadores de desempenho dos IPPs.  

Outro artigo encontrado junto a literatura diz respeito à produção de Kleba; 

Comerlatto; Oliveira (2015), que vem identificar instrumentos e mecanismos de gestão 

utilizados no processo decisório pelos Conselhos Municipais de Assistência Social e de Saúde 

em Chapecó no Estado brasileiro de Santa Catarina (SC), por meio da análise documental. O 

mesmo fora elaborado a partir da leitura de atas (2005 a 2009), dos referidos Conselhos. 

A relevância do tema é pertinente, tendo em vista que políticas ou planos constituem 

instrumentos para nortear e qualificar a gestão democrática das políticas públicas no país, 

percebendo-se que os conselhos estudados recorrem a tais instrumentos e mecanismos como 

potencial para ampliar a participação na gestão pública municipal. 

O presente estudo buscou argumentar quanto uma revisão da função dos conselhos, 

apontando que eles são caracterizados como instâncias participativas e decisórias e reforçam a 

exigência para que o Estado dê publicidade a suas ações, apresente contas, exponha os 

critérios que balizam acordos, mas também para que a sociedade civil se qualifique para essa 

participação, porém, mostrou também que grande parte dos mesmos não tem conseguido se 

instituir em instâncias de diálogo, havendo um grande perigo de se transformar em órgãos 

cartoriais, que apenas referendam as decisões do Executivo, em mecanismos de legitimação 

do discurso governamental ou em estruturas formais. 

Ao transcorrer desta revisão fora identificado o artigo de Bana e Costa et al. (2014), 

o trabalho se propõe a descrever uma abordagem sociotécnica ao planejamento estratégico 

público. Traz os principais processos decisórios de apoio junto ao Departamento de 

Desenvolvimento Social e Direitos Humanos do Estado de Pernambuco, Secretaria de 

Desenvolvimento Social e Direitos Humanos (SEDSDH) na elaboração do PPA 2008-2011.  

Segundo os autores a coleta de dados ocorreu no mês de junho do ano de 2007, com 
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trinta técnicos e políticos reunidos por cinco dias consecutivos visando discutir quais os eixos 

de desenvolvimento seriam abrangidos no referido PPA, além de gerar, avaliar e classificar os 

programas de intervenção visando alcançar os objetivos propostos.  

Sobre a abordagem essa se deu por meio de uma estrutura multi-metodológica com 

Sistema de Apoio à Decisão (DSS), estruturação de problemas, análise de decisão e 

pensamento estratégico. Dessa forma, segundo ele foi possível estruturar os objetivos e 

programas do mencionado PPA, utilizando o modelo de valor de grupo com múltiplos 

critérios, destaca-se nesse ponto o conceito de valor por esforço diferindo do tradicional por 

dinheiro, este que auxiliou os políticos a avaliar o benefício geral de cada programa.  

Prosseguindo, foi possível classificar os programas em quatro categorias de benefício 

versus doability: 1) pérolas, programas com alto valor de benefício e fácil implementação; 2) 

ostras, alto benefício, mas difícil de implementar; pão e manteiga, fácil de implementar, mas 

de baixo valor agregado; e 3) elefantes brancos, baixo benefício e difícil de implementar.  

Ao fim, expõe em suas conclusões que por mais que alguns desafios tenham sido 

encontrados, visto que os técnicos participantes possuíam pontos de vista e interesses 

diferentes, o sistema de apoio à decisão desempenhou papel fundamental, organizando ideias 

e sistema de votação para obtenção de consenso, ou seja, esse sistema de suporte, integrando 

tecnologia e facilitação, objetivou que o grupo selecionasse ao menos, as categorias definidas 

como pérolas e ostras, e que conseguiu alcançar sua finalidade de priorizar os programas a 

serem elencados no PPA com base em seu valor por esforço.  

No trabalho de Rebelo e Kassar (2014), o objetivo foi de investigar se a implantação 

de programas de educação inclusiva em execução pelo governo federal tem levado à garantia 

de efetivação do processo ensino-aprendizagem de alunos com deficiência.  

Para elaboração do estudo foi elencado o Município de Corumbá – Mato Grosso do 

Sul, localizado na fronteira oeste brasileira, no Estado de Mato Grosso do Sul (MS), 

possuindo em época pouco mais de 103 mil habitantes e considerado Município polo para 

implantação do Programa Educação Inclusiva: direito à diversidade, para servir de articulador 

e multiplicador das ações do Ministério da Educação na região. 

A metodologia usada na pesquisa analisou dados do Censo Escolar referentes ao 

Município, disponíveis no portal do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (INEP), que são confrontados com documentos produzidos pelo Governo 

Federal. Para o tratamento estatístico, foi utilizado o software IBM SPSS Statistic. Dentre 

esses documentos federais o pesquisador ressalta ao transcorrer de seu trabalho a relevância 

dada ao termo inclusão junto de itens dos Planos Plurianuais: no PPA 2004-2007, denominado 



156 
 

Plano Brasil de Todos, participação e inclusão e no PPA 2008-2011, Desenvolvimento com 

inclusão social e educação de qualidade, sendo que neste último a educação é apresentada 

como prioridade. 

Considerando o exposto, tem-se, entretanto, que a pesquisa apontou que não houve 

progressão de alunos com deficiência junto à educação básica, tal qual, a manutenção do 

número de matriculas na escola especial na localidade, ou seja, por mais que na teoria, seja 

papel da escola comum assumir a escolaridade da pessoa com deficiência, na prática suas 

ações demonstram fragilidade, devendo ir além do papel, buscando por mais efetividade. 

Prosseguindo a análise, tem-se o estudo de Tavares e Schwartz (2014), que visou 

analisar a formulação de políticas públicas para o esporte e lazer em Portugal e no Brasil. 

O estudo é de natureza qualitativa e utilizou de pesquisas: primeiramente 

bibliográfica, na qual fora consultado os orientadores legais governamentais nos países de 

estudo responsáveis por políticas públicas referentes ao tema e ainda, pesquisa documental, 

esta última se propiciou a investigação de documentos. No Brasil foram levados em 

consideração a Constituição da República Federativa, a Política Nacional do Esporte e os 

Planos Plurianuais de 2004 a 2007 e de 2008 a 2011. Durante a etapa da pesquisa documental 

realizada em Portugal, foram consultados alguns textos normativos sobre o esporte como, a 

Carta Europeia do Desporto, o site do Instituto Português do Desporto e Juventude (IPDJ) e a 

Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto. A análise foi realizada de forma descritiva, 

utilizando-se como recurso a técnica de análise de conteúdo temático.  

Destarte foi possível ao pesquisador realizar um comparativo entre a realidade dos 

países no que diz respeito ao esporte e lazer, sendo que em terras brasileiras por meio do 

Ministério do Esporte se descobriu uma iniciativa inovadora de aproximação do campo 

político com o acadêmico. Já com relação a Portugal, o campo normativo se apresenta de 

maneira mais concisa, todavia não fora evidenciado sequer iniciativa que traçasse essa relação 

em termos de financiamento governamental.  

O trabalho destacou a necessidade de novos estudos utilizando outras realidades do 

contexto mundial, para maior entendimento das questões referentes às relações entre o poder 

público e o campo da produção do conhecimento sobre esporte recreativo e lazer. 

No trabalho de Barcelos; Calmon (2014) o mesmo visou averiguar o processo 

decisório que culminou na Reforma Gerencial do Orçamento Brasileiro (RGO), ocorrida em 

2000.  

Quanto à metodologia adotada pelo mesmo, essa se referiu há um estudo de caso e 

vem embasado na estrutura narrativa, técnica desenvolvida por Barzelay e colaboradores 
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(2001), no qual foram organizados os principais eventos da RGO, após interpretados de 

acordo com o quadro referencial proposto por Allison e Zelikow (1999), preconizando a 

existência de três modelos quando do estudo do processo decisório governamental: o Modelo 

do Ator Racional (Modelo I), o Modelo do Comportamento Organizacional (Modelo II) e o 

Modelo da Política Burocrática (Modelo III).  

Sobre suas conclusões, o pesquisador apontou que é comum no país analisar o 

processo orçamentário como instrumento de política fiscal ou como elemento de mediação do 

conflito distributivo entre atores, sejam eles governamentais ou não, entretanto, a 

aplicabilidade de comparar três modelos amplia a percepção de analistas gerando maior 

entendimento do processo decisório. Ele sugere que novas pesquisas se proponham a 

investigar os motivos pelos quais as mudanças institucionais inerentes à RGO não surtiram os 

efeitos pretendidos. 

Malta et al. (2014) projeta uma análise da Política Nacional de Promoção da Saúde 

(PNPS) quanto à implementação de sua agenda prioritária a partir de um estudo de revisão 

bibliográfica e documental. Com um enfoque direcionado para a PNPS o autor elencou sobre 

seus avanços e importantes desafios.  

No que se concerne aos avanços enfatiza primeiramente a criação de linha 

orçamentária específica, a inserção da promoção no Plano Plurianual, questões relacionadas a 

própria gestão, quando do financiamento de programas e projetos de promoção da saúde e cita 

sobre a implementação de ações regulatórias. Entre os desafios alguns podem ser citados: a 

necessidade de avançar na ação intersetorial, articular ações destinadas a públicos específicos, 

planejamento urbano e definição de políticas públicas voltadas para o ambiente urbano, 

sempre a priorizar, incentivar e buscar a promoção da saúde e a qualidade de vida.  

Por mais, que neste trabalho o autor não tenha abordado com destaque o tema PPA 

pode-se perceber intrinsicamente sua importância enquanto instrumento capaz de efetivar 

políticas públicas, especificamente a saúde, enquanto documento central da gestão pública.  

Tem-se que a revisão realizada sobre Plano Plurianual forneceu visão geral 

abrangente da literatura relacionada. Ademais, permitiu conhecer como esse fenômeno é 

abordado em âmbito municipal, estadual e federal, sobretudo, no meio acadêmico.  

Assim, pôde-se perceber inicialmente uma grande gama de investigações que se 

utilizam do instrumento orçamentário PPA para dar suporte a suas pesquisas, ou seja, mesmo 

que os estudos encontrados na literatura não sejam necessariamente focados em estudar 

especificamente o PPA, eles empregam o mesmo para buscar informações, entender o meio 

social local e por meio deste, traçar análises e discussões pertinentes referente à gestão 
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pública. Em outras palavras, caberia dizer, após revisão de todo o material encontrado que o 

PPA se caracteriza como um dos principais instrumentos de governança. 

Pois bem, antes de se aprofundar nas percepções colhidas com a revisão dos estudos 

é relevante evidenciar sobre o aspecto metodológico dos artigos ora selecionados e 

apreciados. A grande maioria dos estudos, perfazendo um total de sete caracterizaram-se 

enquanto pesquisa descritiva, seguido por quatro estudos de caráter exploratório e um 

explicativo. Ainda se observou dois estudos de caso, uma pesquisa etnográfica e uma pesquisa 

ação. Cerca de catorze estudos utilizaram análise documental, três deles revisão da literatura e 

os demais utilizaram outras metodologias. Verifica-se que houve uma predominância de 

estudos utilizando a pesquisa qualitativa, seguida por estudos quali-quantitativos, e ainda três 

pesquisas de cunho quantitativo. 

O PPA é considerado enquanto um conjunto de interações sociais, sendo necessário 

observar seu contexto (KRAUSER, 2018), esse documento é expressivo indicador das 

decisões políticas, econômicas e sociais num determinado espaço de tempo (OLIVEIRA; 

MORAIS; GOES, 2018), considerando que sua elaboração abrange o ciclo de gestão de um 

governo.  

O PPA é o instrumento central de planejamento da administração pública 

(HENRICHS; BLANSKI; OLIVEIRA, 2016) e deve estar em consonância com a realidade 

local de cada território em que as especificidades sejam elas de um Município, uma 

microrregião ou macrorregião venham a ser consideradas, baseando-se em um diagnóstico 

local (SANTOS; SILVA, 2016). 

Percebe-se sua importância na qualidade de instrumento de planejamento (ARAUJO 

et al., 2018), ponto este, que apareceu em diversos artigos pesquisados, ou seja, fora 

encontrado uma discussão em torno do que é programado junto ao PPA pelo Governo e o que 

realmente é efetivado e executado e observou-se que ocorre um descompasso entre ambos 

(KRAUSER, 2018).  

Todavia, não se trata de algo simples, Paulo (2016), alerta para a complexidade do 

ato de planejar, destacando que a atuação governamental, regida pela legalidade e pelo rigor 

burocrático de seus procedimentos, é pressionada continuamente a maior eficiência, eficácia, 

efetividade e transparência de seus atos e os instrumentos orçamentários por sua vez, devem 

direcionar e ampliar a capacidade da gestão, porém, o que se percebe na pesquisa é uma alta 

complexidade do plano, dispondo por vezes de meras medidas operacionais de um governo e 

de frágil impacto.  

No mais, identifica-se que muitas das vezes aquilo que foi planejado inicialmente 
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não reflete a realidade executada, sofrendo as leis orçamentárias modificações durante seu 

processo (CASTRO et al., 2015). Verificou-se por sua vez, a necessidade de planejar e 

executar ações e programas traçados no PPA (HENRICHS; BLANSKI; OLIVEIRA, 2016), 

vez que a sociedade de forma geral é direta e indiretamente afetada pelas decisões 

empreendidas no Estado. 

Outros fatores importantes que englobam este instrumento referem-se primeiramente 

aos atores envolvidos em sua elaboração, pois a revisão apontou que estes são significativos 

para o direcionamento do mesmo (ARAUJO et al., 2018); o papel do administrador tem 

destaque, porquanto o caráter decisório de sua atuação pode ser envolvido para ganhos sociais 

ou também, burocratização mediante as leis que regem o processo orçamentário e preferências 

ou interesses particulares (BARCELOS; CALMON, 2014).  

Por outro lado, as Políticas Públicas – PP afiguram notoriedade, tendo em vista que 

são parte primordial da estrutura desse instrumento, tal qual, norteiam e direcionam a 

realidade social. Carvalho (2017) aponta que por meio de um plano de Governo pode se 

reconhecer uma PP, ou seja, define o PPA como um instrumento de materialização das 

mesmas, ou ao menos o deveria ser. 

Dessa feita, pode-se perceber que as PP’s estão intimamente relacionadas ao PPA, 

visto que, quando efetivas podem resultar bens e serviços à sociedade. Nesse contexto é 

enfatizada a gestão pública como um todo, sendo ela apontada nos aportes da revisão efetuada 

como componente fundamental para o sucesso de uma PP, em razão de consolidar programas, 

ações, metas, prioridades e requisitos orçamentários (MACHADO et al., 2018).  

Destarte, considerando o cenário brasileiro e as análises realizadas constatou-se que 

tanto a elaboração como a implantação de uma PP estão diretamente relacionadas à 

capacidade de governar. Assim, entende-se que a dimensão de uma ação governamental pode 

influir diretamente na promoção de uma determinada área, materializando-se em políticas 

públicas (CASTRO, 2015). Um forte exemplo disso condiz com o estudo proposto em Cabral 

e Santos (2018), este abordou a historicidade dos PPAs no Brasil, no que diz respeito 

especialmente a educação inclusiva no Ensino Superior e demonstrou que mesmo com 

algumas limitações, os programas desenvolvidos representam ações afirmativas, as quais 

progressivamente têm colaborado para a discussão das políticas nacionais sobre o assunto, 

num sentido de avançar e construir a democratização do ensino superior. 

Entretanto é preciso considerar, que apenas o reconhecimento de uma temática 

governamentalmente não desencadeia a promoção de políticas públicas, mais do que apenas 

incluir um assunto na agenda política, elas necessitam serem efetivadas em ações expressivas, 
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de modo integrado nos entes federativos, indo o discurso de encontro com a prática 

(MARINI; SILVA; ESTEVÃO, 2016). 

Outrossim, outro importante componente a ser observado diz respeito a análise de 

um governo à luz de um instrumento. Krauser (2018) demonstra que planos orçamentários 

dizem muito sobre a política governamental. Eles são capazes de refletir os passos da 

governança (COSTA; MEDEIROS; BRANDELLI, 2017). 

 O PPA pode ser utilizado então, para observar que tipo de governo se tem, o que eles 

preconizam e se seguem o modelo de desenvolvimento em curso.  Mais que isto, percebeu-se 

por meio do estudo, que os planos orçamentários por vezes são usados de forma real para 

manter a hegemonia do próprio sistema capitalista vigente.  

Castro (2015) explana que ocorre, infelizmente, uma grande força dos interesses do 

capital, o qual direciona as decisões políticas materializadas em seus planos para seu próprio 

proveito. Para tanto, Cabral; Santos (2018) faz um alerta em sua pesquisa, na qual expõe que 

deve haver uma preocupação para que tais instrumentos não compactuem com políticas 

veladas que afirmam o interesse capitalista e do mercado. 

Destarte, ficou claro, após análises pertinentes de Oliveira; Moraes; Goes (2018), que 

os interesses governamentais quando voltados  para o crescimento da riqueza, por meio do 

aumento do PIB e PIB per capita não representam significamente em transformações sociais, 

ou seja, a  ausência  de  um  projeto  de  planejamento de curto, médio ou longo prazo, 

acompanhado  de  uma  visão  restrita  a  respeito  do  significado de políticas sociais, a qual 

por vezes acompanha a gestão pública, contribui para o aprofundamento do conflito entre 

riqueza e pobreza. 

Nesta linha de raciocínio Garcia; Hill Esheim (2017) vai além, trazendo uma 

discussão crítica em torno da ação do governo e as políticas públicas que desenham um PPA, 

indagando se estas últimas possuem efetivamente uma perspectiva social, ou se, mesmo que 

de maneira sutil e mascarada estão voltadas a atender os interesses capitalistas os quais são 

impostos, com ênfase na questão mercantil do Estado neoliberal. Barcelos; Calmon (2014), 

indicam que os moldes de gestão e o planejamento orçamentário na atualidade refletem a 

dinâmica de uma cultura política afiançada na lógica de poder. 

Do mesmo modo, Costa; Medeiros; Brandelli (2017) evidenciam que, por vezes essa 

ação de governo delineada no PPA não passa de uma retórica que beneficiará a população, 

deixando a cargo do mercado monopolista a decisão e a condução das políticas públicas, 

assim, as leis de incentivo são cobradas pelo Estado como impostos e transformados em 

benefícios privados de uma minoria capitalista. Ademais Carvalho (2017), coloca que os 
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governos estão prometendo mais do que realmente podem cumprir e manifesta a relevância de 

políticas afirmativas, comprometidas e com planejamento capaz de realmente efetivar as 

ações, programas e interferir significativamente na qualidade de vida das pessoas. 

De outro norte, verificou-se a importância de mecanismos de monitoramento e 

avaliação do PPA, bem como, a urgência de aprimoramento destes, visto que conforme coloca 

Silva et al. (2016), nem sempre as metas traçadas são alcançadas, assim é indispensável uma 

efetiva participação por parte do Legislativo no que condiz ao ato de fiscalização, bem como, 

de interceder propondo reais alternativas para atingimento das metas e consequentemente 

concretização de ações que atendem a necessidade da população. Portanto, para Kraus; Raupp 

(2015), o que se apresenta reflete em um grande desafio de efetividade de médio e longo 

prazo, considerando que as ações orçamentárias deverão representar o bem ou serviço real 

gerado para a sociedade em conjunto com os recursos orçados. 

Por fim, pode-se perceber nos artigos ora estudados sobre a necessidade da 

participação social junto ao processo de elaboração do PPA, Araújo; Santos Filho; Gomes 

(2015), discorreram sobre a implantação da Lei Complementar nº 101/2000, a qual manteve 

dentre outras questões as peças orçamentárias dispostas na Constituição Federal, mas 

principalmente, preconizou sobre o incentivo à participação popular nas mesmas. A realização 

de audiências públicas durante a preparação dos planos quando factual significa um grande 

avanço frente os desafios contemporâneos marcados por um Estado que cada vez mais 

responde aos interesses do capital, impondo ajustes fiscais, cortes de gastos sociais, dentre 

outros. 

Desta feita, constitui-se um direito dos cidadãos e sociedade civil organizada de 

participar diretamente em processos decisórios relacionados ao Estado, é imprescindível que 

na fase de elaboração e planejamento dos PPAs a sociedade se faça presente por meio de 

audiências públicas, a fim de que seus interesses sejam colocados na pauta governamental, 

assim como, a realidade local dos cidadãos seja ouvida. E ainda, que tais instâncias 

participativas não sejam reduzidas a mera burocracia (KLEBA; COMERLATTO; FROZZA, 

2015). 

Não obstante, diante da busca por participação é vital que não se debruce sobre o 

clientelismo e que se tomem os devidos cuidados quando se optar por orçamento 

participativo, em virtude daquilo que Montambeault; Goirand (2014) alertaram nos seus 

achados acadêmicos manifestando que este último abriu novos caminhos para que ativistas e 

líderes locais façam a mediação entre governo e sociedade, mobilizando-se para incluir 

recursos que venham de encontro com a localidade, todavia em contra partida, verifica-se que 
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logram oportunidades profissionais e políticas.  

O clientelismo contribui para a falta de mobilização e desencoraja a real luta social, 

consolidando uma política de enquadramento e controle de classes sociais. Por outras linhas, 

o próprio PPA pode ser afetado pelo clientelismo, quando sua elaboração vem mediar e 

continuar com praticas de dominação, existe um perigo oligárquico sobre esses processos que 

podem resultar numa falsa democracia e participação. 

Contudo, entre os estudos avaliados percebe-se que na prática, existe um grande 

desafio em formular, executar, monitorar e avaliar o PPA conjuntamente entre sociedade e 

entidade governamental, Tavares; Schwartz (2014), abordam que a aproximação do meio 

acadêmico com o estudo da administração pública, em especial quando da formulação das 

políticas públicas deve colaborar para que as mesmas sejam mais efetivas, assim, o 

abeiramento da gestão pública com o conhecimento pode ser capaz de transformações sociais. 

Nesse sentido Bana e Costa et al. (2014) apresentam como alternativa a abordagem 

sóciotécnica para apoio a decisão em grupo e de que forma a mesma pode ser acoplada 

quando da elaboração dos instrumentos orçamentários, em comento o PPA. Trata-se de um 

processo de pensamento estratégico de aprendizagem em grupo que quando combinado com 

técnicas e métodos de estruturação de problemas, análise da decisão de múltiplos critérios - 

MCDA e pensamento estratégico buscam identificar quais deveriam ser os principais 

programas para alcançar os objetivos propostos dentro do PPA, esse método tem enfoque e 

conceitos opostos ao de mercado (dinheiro/capital), que almeje o alcance de objetivos os 

quais venham de encontro com o anseio da população e transformação da realidade local. 
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APÊNDICE B - QUADRO 3 - ESTADO DA ARTE SOBRE PPA 

Quadro 3 – Estado da Arte sobre PPA 

Ano Periódico Qualis Título Autor Tema do artigo e relação com PPA 

2018 Saúde em 
debate. 

 

B1 Avaliabilidade da 
compatibilização 
de indicadores e 

metas dos 
instrumentos de 
planejamento do 

Ministério da 
Saúde. 

ARAUJO, 
Rodrigo 
Ferreira de; 
SILVA 
COSTA, 
Juliana 
Martins 
Barbosa da; 
CRUZ, Marly 
Marques da; 
FRANÇA, 
Rivaldo Melo 
de. 

Estudo referente a avaliabilidade da ação 
de compatibilização de indicadores e 
metas dos instrumentos de planejamento 
do Ministério da Saúde: Plano Nacional 
de Saúde e Plano Plurianual, 2016-2019. 
Enfoque nos envolvidos junto a 
elaboração dos referidos instrumentos. 
Importância do PPA enquanto 
instrumento de planejamento e dos 
envolvidos junto a sua elaboração. 

2018 Cad. Saúde 
Pública. 

 

A2 Adequação 
normativa dos 

planos estaduais 
de segurança 
alimentar e 

nutricional no 
Brasil. 

MACHADO, 
Mick Lennon; 
GABRIEL, 
Cristine 
Garcia; 
SOAR, 
Claudia; 
MAMED, 
Gisele 
Rockenbach; 
MACHADO, 
Patrícia Maria 
de Oliveira; 
LACERDA, 
Josimari 
Telino de; 
MARTINS, 
Milena 
Corrêa; 
MARCON, 
Maria 
Cristina. 

Análise dos Planos Estaduais de 
Segurança Alimentar e Nutricional 
(PlanSAN) às normas estabelecidas pela 
Política Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional (PNSAN), importância da 
relação de políticas públicas específicas 
como estas com o PPA dos Estados, 
considerando que as ações podem ser 
efetivas e resultar em bens e serviços a 
sociedade. Gestão pública enquanto 
elemento fundamental para o sucesso de 
políticas públicas, pois é ela que 
consolida programas, ações, metas, 
prioridades e requisitos orçamentários. 

2018 Geografares. B2 A produção e 
abastecimento 
alimentar no 

Espírito Santo e 
o Plano 

Plurianual 2012-
2015. 

 

KRAUSER, 
Raul Ristow. 
 
 
 
 
 

Trabalho destinado a compreender como 
a situação da produção e abastecimento 
alimentar no Espírito Santo é considerada 
no Plano Plurianual (PPA) 2012-2015, 
considerando este último enquanto um 
conjunto de interações sociais, sendo 
necessário observar seu contexto. 
Discussão em torno do que é programado, 
ou seja, planejado junto ao PPA pelo 
governo e o que realmente é efetivado, 
executado. “O não fazer política também 
é uma forma de política”. 

2018 Education 

Policy 

Analysis 

Archives. 

A2 Affirmative 

action policies, 

people with 

disabilities and 

recognition of 

identities and 

differences in 

Brazilian higher 

CABRAL, 
Leonardo; 
SANTOS 
Amâncio. 

De acordo com Cabral (2018), as 
políticas de ações afirmativas, ainda que 
sejam reconhecidamente importantes no 
Brasil, parecem não ser suficientes para o 
acesso e permanência das pessoas com 
deficiência no Ensino Superior brasileiro, 
sendo necessária a construção de 
oportunidades em que se reconheça as 
diferenças e a pluralidade de identidades. 
No que condiz aos instrumentos de 
planejamento o autor apresentou 
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education. 

 

historicamente os programas voltados ao 
ensino superior no Brasil: PPA -
1996/1999 explicitava a necessidade da 
“extensão aos alunos carentes de 
oportunidade de acesso e permanência no 
Ensino Superior, através da concessão de 
crédito educativo”.  PPA 2004-2007, 
trazia o Plano Brasil de Todos: 
participação e inclusão. PPA 2008-2011 
intitulado Desenvolvimento com Inclusão 
Social e Educação de Qualidade 
contribuiu para que as políticas sociais 
passassem a ser denominadas “políticas 
de inclusão”. Daquele período, destaca-se 
ainda a implantação do programa “Brasil 
Universitário”, que reforçaria dentre os 
seus objetivos a necessidade da ampliação 
do acesso a esse nível de ensino, por meio 
do reforço de iniciativas como o 
Programa de Apoio a Planos de 
Reestruturação e Expansão das 
Universidades Federais (REUNI) e o 
Programa Universidade Para Todos 
(PROUNI). PPA 2012-2015 ressaltou a 
necessidade de, para além do ingresso, 
garantir estratégias voltadas à 
permanência e à contenção da evasão dos 
estudantes. O atual PPA 2016-2019 
enfatiza a importância do 
desenvolvimento sustentável orientado 
pela inclusão social, a valorização e o 
respeito à diversidade cultural. Destarte, 
levando por base os achados do trabalho 
temos que a historicidade dos PPAs no 
Brasil, no que diz respeito a educação 
inclusiva no Ensino Superior colaborou, 
mesmo que marcado por limitações, para 
o avanço e a construção da 
democratização do ensino superior. Seus 
programas representam ações afirmativas, 
as quais progressivamente têm adentrado 
e evoluído as políticas nacionais sobre o 
assunto, entretanto alerta para a 
necessidade em não pactuar com políticas 
veladas que afirmam o interesse 
capitalista e do mercado. 

2018 Revista Saúde 
e Sociedade. 

B1 Questioning both 

health and 

development: A 

study case on 

petrochemical 

pole of Suape in 

Pernambuco, 

Brazil. 

OLIVEIRA, 
Raquel Santos 
de; 
MORAIS, 
Heloisa Maria 
Mendonça de; 
GOES, 
Paulo Sávio 
Angeiras de. 

Estudo elaborado num polo de 
crescimento regional em Pernambuco, 
cuja estratégia vem sendo formulada à luz 
da ideologia novo-desenvolvimentista, 
objetivando analisar condições 
sociossanitárias da população do local. 
Considerou o pesquisador ao utilizar do 
PPA do Estado (2012-2015) esse 
documento enquanto expressivo 
indicador das decisões políticas 
econômicas e sociais num determinado 
espaço de tempo. Assim, condiz dizer, ao 
tomar como base os achados nessa 
pesquisa, que os interesses 
governamentais quando voltados  para o 
crescimento da riqueza, através do 
aumento do PIB e BIP per capita não 
representam significamente em 
transformações sociais, ou seja, a  
ausência  de  um  projeto  de  
planejamento de curto, médio ou longo 
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prazo, acompanhado  de  uma  visão  
restrita  a  respeito  do  significado de 
políticas sociais, a qual por vezes 
acompanha a gestão pública, contribui 
para o aprofundamento do conflito entre 
riqueza e pobreza. O PPA pode ser 
utilizado então, para descobrir que tipo de 
governo temos, o que eles preconizam e 
se seguem o modelo de desenvolvimento 
em curso. 

2017 Educar em 
revista. 

 

A2 Pobreza e 
desigualdades 
educacionais: 

uma análise com 
base nos Planos 

Nacionais de 
Educação e nos 

Planos 
Plurianuais 
Federais. 

GARCIA, 
Adir 
Valdemar; 
HILL 
ESHEIM, 
Jaime. 
 
 

Análise entre pobreza e desigualdade 
social e como esses temas são 
apresentados, tal qual, relacionar 
proposições de enfrentamento junto aos 
Planos Nacionais de Educação (PNEs), de 
2001-2010 e 2014-2024, numa análise 
comparativa. Procura traçar relação entre 
as proposições consignadas nos PNEs e 
as constantes nos três Planos Plurianuais - 
PPAs federais no período de 2004 a 2015. 
Enfoque para a importância das políticas 
públicas planejadas nos instrumentos, 
todavia, por mais que ela aponte para uma 
perspectiva social, ainda que de maneira 
sutil e mascarada são os interesses 
capitalistas os quais são impostos, ênfase 
na questão mercantil do Estado 
neoliberal. 

2017 Science and 

Public Policy. 

A2 Wishful thinking 

about R & D 

policy targets: 

What 

governments 

promise and 

what they 

actually deliver. 

(Pensamento 

positivo sobre as 

metas de política 

de P & D: o que 

os governos 

prometem e o 

que eles 

realmente 

prometem.) 

 

CARVALHO, 
Adão. 

Neste artigo, o qual busca avaliar a 
política de pesquisa e desenvolvimento 
P&D internacionalmente, nosso tema de 
busca não aparece de forma central, 
todavia, ao verificarmos as conclusões do 
autor, para que pese: “os governos estão 
prometendo mais do que realmente 
podem cumprir”, refletimos até que ponto 
o planejamento vem sendo realizado de 
maneira a alcançar os objetivos propostos 
junto a administração pública. O PPA é 
um instrumento de materialização de 
diversas políticas públicas, ou ao menos 
deveria o ser, sendo assim, esse trabalho 
de CARVALHO (2017), colabora na 
discussão por uma política mais 
afirmativa, comprometida e com 
planejamento capaz de realmente efetivar 
as ações e programas. 

2017 Revista de 
Administraçã

o Pública. 
 

A2 The financing of 

culture in Brazil 

between 2003 

and 2015: A path 

for generating 

monopoly rent. 

 

COSTA, 
Camila Furlan 
da; 
MEDEIROS, 
 Igor Baptista 
de Oliveira; 
BRANDELLI
, 
Guilherme 
Bucco. 

A pesquisa teve como escopo a análise o 
financiamento público da cultura no 
Brasil. Através do PPA do Governo 
Federal 2012-2015 foi possível 
primeiramente dimensionar as políticas 
públicas no país relacionadas ao tema. 
Assim, conclui-se que esse instrumento 
além de grande importância junto a 
gestão pública é capaz refletir os passos 
governamentais. Num segundo momento 
o autor percebeu que, por vezes, a ação 
governamental delineada não passa de 
uma retórica que beneficiará a população, 
deixando a cargo do mercado 
monopolista a decisão e a condução das 
políticas públicas, assim, as leis de 
incentivo são cobradas pelo Estado como 
impostos e transformados em benefícios 
privados de uma minoria capitalista. 

2017 Revista de B2 Território e ARRUDA, O trabalho busca analisar a 
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Geografia e 
Ordenamento 
do Território. 

planejamento 
contemporâneo: 
análise sobre a 

abordagem 
territorial dos 

PPAs. 

Carolinne. responsabilidade do Estado na correção 
da materialização desigual do poder junto 
a questão do território e de que forma 
pode contribuir para o acirramento de 
desigualdades espaciais no Brasil, tendo 
por base três planos plurianuais do 
Governo Federal (PPA 2004-2007, 2008-
2001 e 2012-2015). Contribui para a 
compreensão diante da necessidade de 
disputa pela arena política decisória e do 
papel do Estado e do território no modelo 
de desenvolvimento capitalista. Em 
termos propostos, enfatiza a necessidade 
de políticas de desenvolvimento regional 
e relaciona isto a importância do 
planejamento em vistas a não haver o 
aprofundamento das desigualdades 
regionais em uma realidade futura. 

2016 Perspectivas 
em Gestão & 
Conheciment

o. 

B2 A evolução do 
controle e 

avaliação do 
Plano Plurianual 
no governo do 

Estado do Paraná 
no período de 
2007 a 2012: 

determinações e 
recomendações 

do controle 
externo. 

 

HENRICHS, 
Joanni 
Aparecida; 
BLANSKI, 
Márcia 
Beatriz 
Scheiner; 
OLIVEIRA, 
Antonio 
Gonçalves. 

A pesquisa objetivou verificar se as 
determinações e recomendações do 
controle externo, a partir da análise da 
execução do PPA do Governo do Estado 
do Paraná no período de 2007 a 2012, são 
acatadas pelo Governo, enquanto a 
utilização do PPA, como instrumento de 
planejamento central da administração 
pública. Conclui-se que ocorre um 
descompasso entre planejamento e 
execução. Verifica-se a necessidade de 
planejar e executar ações e programas 
traçados no PPA, já que, a sociedade de 
forma geral é, direta e indiretamente 
afetada pelas políticas públicas 
empreendidas no Estado. 

2016 Latin 

America 

Transactions. 

B1 Risk Analysis 

and Quantitative 

Methods for 

Mobile 

Broadband 

Forecasting in 

Brazil. 

SILVA, 
Humberto 
Bruno Pontes; 
SILVA, 
Alessandro 
Roosevelt 
Ribeiro; 
SOUZA, 
Tiago Rodrigo 
Alves de; 
MONTEIRO, 
Simone 
Borges 
Simão; 
SOUZA, João 
Carlos Felix. 
. 

O referente trabalho vem averiguar a 
viabilidade de ampliar e atingir 90% da 
população brasileira com acesso de banda 
larga conforme as metas constantes no 
Plano Plurianual brasileiro referente ao 
período de 2016-2019. O instrumento 
PPA é utilizado para averiguar as políticas 
públicas no país destinada ao atendimento 
da população, todavia, conforme as 
conclusões do mesmo, é possível que 
ocorra o não atendimento da meta, é 
interessante ressaltar que mecanismos de 
monitoramento e avaliação do plano 
devem ser aprimorados, no mais deve 
ocorrer uma efetiva participação por parte 
do Legislativo no que condiz ao ato de 
fiscalização, bem como, de interceder 
propondo reais alternativas para 
atingimento das metas e 
consequentemente beneficiar o cidadão 
brasileiro. 

2016 Physis: 
Revista de 

Saúde 
Coletiva. 

 

B1 Strategic 

planning and 

result-based 

management: A 

study on the 

Brazilian 

ministry of 

health. 

PAULO, Luiz 
Fernando 
Arantes. 

Este estudo ao tentar avaliar se o 
planejamento estratégico do Ministério da 
Saúde vincula-se há gestão de resultados, 
em especial optando por escolhas 
estratégicas e ao utilizar o PPA nos 
remete ao valor e a complexidade do 
planejamento na atuação pública. 
Atualmente a atuação governamental, 
regida pela legalidade e pelo rigor 
burocrático de seus procedimentos, é 
pressionada continuamente a maior 
eficiência, eficácia, efetividade e 
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transparência de seus atos, e os 
instrumentos orçamentários por sua vez, 
devem direcionar a ampliar a   capacidade 
da gestão, porém, o que se percebe na 
pesquisa é uma alta complexidade do 
plano, dispondo por vezes de meras 
medidas operacionais de um governo e de 
frágil impacto. 

2016 Politics and 

Society. 
A1 Between 

collective action 

and individual 

appropriation: 

The informal 

dimensions of 

participatory. 

MONTAMBE
AULT, 
Françoise; 
GOIRAND, 
Camille. 
 

O autor aborda em seu trabalho sobre 
clientelismo e orçamento participativo. O 
PPA está intimamente relacionado com o 
tema, mesmo não sendo tema chave do 
trabalho, mas por ser ele a peça 
primordial orçamentária. Assim tomando 
por base o caso do Estado brasileiro de 
Recife, supõe-se que ações clientelistas 
permeiam por muito tempo as mediações 
locais: população e governo. O 
Orçamento Participativo, abriu novos 
caminhos para que ativistas e líderes 
locais façam esse intermédio, se 
mobilizando para incluir recursos que 
venham de encontro com a localidade, 
todavia em contra partida, verifica-se que 
logram oportunidades profissionais e 
políticas. O clientelismo contribui para a 
falta de mobilização e desencoraja a real 
luta social, consolidando uma política de 
enquadramento e controle de classes 
sociais. Por outras linhas, o próprio PPA 
pode ser efetado pelo clientelismo, 
quando sua elaboração vem mediar e 
continuar com praticas de dominação e de 
poder. Poe-se observar ainda, o perigo 
oligárquico junto a processos que 
baseiam-se supostamente em 
democráticos. 

2016 Revista 
Brasileira de 

Gestão e 
Desenvolvim

ento 
Regional. 

B1 Políticas 
públicas e 
arranjos 

produtivos 
locais: uma 

análise baseada 
na participação 

das esferas 
públicas. 

MARINI, 
Marcos 
Junior; 
SILVA, 
Christian Luiz 
da 
ESTEVÃO, 
Décio do 
Nascimento. 

A pesquisa buscou estudar a participação 
do Poder Público nas ações do Arranjos 
Produtivos Locais  (APLs) de Confecções 
do Sudoeste do Paraná, sob a ótica dos 
investimentos realizados pelas esferas 
públicas em seu plano de 
desenvolvimento. Se evidencia então, que 
as APLs são referenciadas enquanto 
possibilidade de promoção do 
desenvolvimento local ou regional 
quando incluídas nos respectivos planos 
de governo - PPAs. Fato este, que nos 
aponta sobre a real importância desses 
instrumentos, ou seja, uma temática 
quando reconhecida governamentalmente 
pode desencadear políticas públicas e 
consequentemente o desenvolvimento 
local, entretanto, o que cabe discutir é 
sobre a real promoção das ações 
governamentais, mais do que apenas 
incluir um assunto na agenda política, 
elas necessitam serem efetivadas em 
ações expressivas, de modo integrado nos 
entes federativos, indo o discurso de 
encontro com a prática governamental. 

2016 Revista de 
Economia e 
Sociologia. 

A3 Avaliação de 
características 

habitacionais de 
domicílios rurais 

em recortes 

SANTOS, 
Andreia 
Vieira; 
SILVA, 
Marcos 

Entrelaçando a relação da pesquisa com o 
PPA, podemos dizer que o autor destacou 
a necessidade de planos governamentais 
estarem antenados com a realidade local 
de cada território e que as especificidades 
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territoriais 
sergipanos. 

Aurélio 
Santos da. 

sejam elas de um Município, uma 
microrregião ou macrorregião venham a 
ser consideradas no momento do 
planejamento. Faz-se necessário, para a 
construção de políticas territoriais de 
desenvolvimento, a elaboração de 
diagnósticos territoriais precisos e que 
levem em consideração aspectos locais 
das realidades territoriais. Assim destaca-
se importância do planejamento e 
diagnóstico local. 

2015 Leisure 

Studies. 

A1 Mega sporting 

events and public 

funding of sport 

in Brazil (2004–
2011). 

CASTRO, 
Suelen 
Barboza Eiras 
de; 
STAREPRAV
O, Fernando 
Augusto; 
COAKLEY, 
Jay; 
SOUZA, 
Doralice 
Lange de. 
 

 

O pesquisador se dedicou em investigar o 
montante de recursos previstos e 
executados pelo governo federal 
brasileiro no esporte entre 2004 e 2011, 
utilizando para tanto a análise de dois 
PPAs e leis orçamentárias do período, o 
planejamento orçamentário e os rumos da 
gestão destacam-se, visto que a dimensão 
de uma ação governamental pode influir 
diretamente na promoção de uma 
determinada área, materializando-se em 
políticas públicas. Infelizmente, o que 
aparece em tela é a grande força dos 
interesses do capitalismo, o qual, 
direciona as decisões políticas para seus 
interesses. Por fim, muitas das vezes 
aquilo que foi planejado inicialmente não 
reflete a realidade executada, sofrendo as 
leis orçamentárias modificações durante 
seu processo. 

2015 Revista de 
Administraçã

o Pública 

A2 Monitoramento e 
avaliação de 

resultados dos 
programas 

governamentais 
delineados no 

PPA. 

 

KRAUS 
Guilheme dos 
Santos; 
RAUPP, 
Fabiano 
Maury. 

Trata- se de trabalho de monitoramento 
físico e financeiro dos programas e ações 
governamentais delineados nos Planos 
Plurianuais do Governo do Estado de 
Santa Catarina. Preocupação com o 
monitoramento e a avaliação do PPA em 
vistas daquilo que foi planejado, ou seja, 
representa um grande desafio de 
efetividade de médio e longo prazo, 
considerando que as ações orçamentárias 
deverão representar o bem ou serviço real 
gerado para a sociedade em conjunto com 
os recursos orçados. 

2015 Revista de 
Administraçã

o Pública. 

A2 Lei de 
Responsabilidad
e Fiscal: efeitos e 

consequências 
sobre os 

Municípios 
alagoanos no 

período 2000-10. 

ARAÚJO, 
Anderson 
Henrique dos 
Santos; 
SANTOS 
FILHO, José 
Emilio dos  
GOMES, 
Fábio Guedes. 

A referida pesquisa busca averiguar o 
efeito da Lei Complementar nº 101/2000 
(LRF) sobre as finanças públicas dos 
Municípios alagoanos. Quanto ao teor da 
mesma, temos que com a implantação da 
LRF, os Municípios tiveram de buscar 
formas de se adequarem às limitações 
regulatórias e a manutenção do equilíbrio 
fiscal. Assim temos que a mencionada lei 
manteve as peças orçamentárias trazidas 
pela constituição federal, dentre elas o 
PPA, aprimorando princípios do 
planejamento, transparência, controle e 
responsabilidade. Ademais, o incentivo à 
participação popular também foi 
manifestado, e seria alcançado através da 
realização das audiências públicas 
durante a elaboração dos planos da lei de 
diretrizes e dos orçamentos. A pesquisa 
destaca a importância da LRF, todavia 
aponta a necessidade de ajustes em 
virtude dos desafios contemporâneos 
marcados por um Estado que cada vez 
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mais responde aos interesses do capital, 
impondo ajustes ficais, cortes de gastos 
sociais, dentre outros. 

2015 Revista de 
Administraçã

o Publica. 

A2 Gestão de 
institutos 

públicos de 
pesquisa no 

Brasil: limites do 
modelo jurídico. 

RIBEIRO, 
Valéria 
Cristina dos 
Santos; 
SALLES 
FILHO, 
Sergio Luiz 
Monteiro; 
BIN, Adriana. 

Este artigo abordou modelos gerenciais 
de Institutos Públicos de Pesquisa (IPPs) 
da Administração Direta Federal (ADF) 
no Brasil. Quanto ao PPA, este aparece 
em cena quando o autor comenta que em 
ambos os institutos estudados, o principal 
foco de gestão são os projetos 
determinados nesse instrumento 
orçamentário. Denota-se então, 
novamente a importância quanto o 
direcionamento de ações em diversos 
setores a quais são expostas e planejadas 
no PPA. Contudo, no decorrer de seu 
trabalho o pesquisador aponta para 
limitações governamentais, visto que em 
função da legislação que rege a 
administração direta, os principais 
desafios estão relacionados com a gestão 
orçamentária e financeira. 

2015 Revista de 
Administraçã

o Publica. 

A2 Instrumentos e 
mecanismos de 

gestão: 
contribuições ao 

processo 
decisório em 
conselhos de 

políticas 
públicas. 

KLEBA, 
Maria 
Elisabeth ; 
COMERLAT
TO, Dunia; 
FROZZA, 
Kenia 
Munaretti.  
 

Importância do estudo visto que os 
cidadãos e sociedade civil organizada 
possuem direito constitucional de 
participar diretamente em processos 
decisórios relacionados ao Estado, no 
qual a gestão das políticas públicas 
promove maior interlocução entre atores e 
organizações. Dessa forma é 
imprescindível que na fase de elaboração 
e planejamento dos PPAs a sociedade se 
faça presente por meio de audiências 
públicas, a fim de que seus interesses 
sejam colocados na pauta governamental, 
assim como, a realidade local dos 
cidadãos seja ouvida. Por fim a 
importância da pesquisa remete a reflexão 
do reconhecimento e necessidade do 
caráter coletivo dos mesmos, 
principalmente para que não se tratem de 
instâncias burocráticas nas quais o capital 
se insere, através do Estado, para 
perpetuar e legitimar seus interesses. 

2014 Springer A2 A Socio-

technical 

Approach for 

Group Decision 

Support in 

Public Strategic 

Planning: The 

Pernambuco PP

A Case. 

BANA E 
COSTA, 
Carlos A.; 
LOURENÇO, 
João Carlos; 
OLIVEIRA, 
Monica 
Duarte; 
BANA E 
COSTA, João 
C.  

O trabalho nos apresenta sobre a 
abordagem sóciotécnica para apoio a 
decisão em grupo e de que forma a 
mesma pode ser acoplada quando da 
elaboração dos instrumentos 
orçamentários, em comento o PPA. Trata-
se de um processo de pensamento 
estratégico de aprendizagem em grupo 
que quando combinado com técnicas e 
métodos de estruturação de problemas, 
análise da decisão de múltiplos critérios e 
pensamento estratégico buscam 
identificar quais deveriam ser os 
principais programas para alcançar os 
objetivos propostos dentro do PPA. No 
mais, é valido esse processo pois 
conforme estudo os atores envolvidos no 
estabelecimento de programas, possuem 
pontos de vistas e interesses por vezes 
divergentes. Dessa maneira, o que se 
busca é focar num conceito de valor 
oposto ao de mercado (dinheiro/capital), 
que almeje o alcance de objetivos os 
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quais venham de encontro com o anseio 
da população e transformação da 
realidade local. Percebe-se ainda na 
prática, um grande desafio de formular, 
executar, monitorar e avaliar o PPA 
conjuntamente entre sociedade e entidade 
governamental. 

2014 Education 

Policy 

Analysis 

Archives. 

A2 Implantação de 
programas de 

educação 
inclusiva em um 

Município 
brasileiro: 
garantia de 

efetivação do 
processo ensino-
aprendizagem? 

REBELO, 
Andressa 
Santos; 
KASSAR, 
Mônica de 
Carvalho 
Magalhães.  

O artigo em comento vem verificar se a 
implantação de programas de educação 
inclusiva em execução pelo governo 
brasileiro tem levado à garantia de 
efetivação do processo ensino-
aprendizagem de alunos com deficiência. 
Ressalta-se então a importância dos PPA’s 
(2004-2007) e (2008-2011) os quais 
foram utilizados na pesquisa, em especial 
este último, onde a educação foi tratada 
com prioridade assim como, atrelada a 
diversidade e a inclusão. Podemos 
concluir a importância de tal instrumento 
orçamentário, visto que a alocação de 
recursos e o desenvolvimento de 
programas por um governo, pode além de 
criar políticas públicas, garantir e/ou 
efetivar direitos. 

2014 Revista da 
Educação 

Física. 

B1 Políticas 
públicas de 

esporte e lazer 
no brasil e em 

Portugal: 
enfocando o 

conhecimento 
em gestão. 

TAVARES, 
Giselle 
Helena; 
SCHWARTZ, 
Gisele Maria. 
 
 
 

O presente estudo buscou averiguar a 
formulação de políticas públicas para o 
esporte e lazer em Portugal e no Brasil. O 
PPA foi utilizado enquanto pesquisa 
documental e propiciou a investigação de 
políticas públicas no Brasil com relação 
ao tema. Assim, este instrumento 
demonstra uma importância inegável 
sendo nele que estão traçados os 
programas e objetivos governamentais 
para as mais diversas áreas. Um ponto 
que merece ênfase segundo a pesquisa é a 
necessidade da aproximação do meio 
acadêmico quando da formulação destas 
políticas públicas a fim de propiciar que 
as mesmas sejam mais efetivas, o 
abeiramento da gestão pública com o 
conhecimento pode ser capaz de 
transformações sociais. 

2014 Revista de 
Administraçã

o Pública. 

A2 A reforma 
gerencial do 
orçamento 

brasileiro: em 
busca de 
múltiplos 

significados. 

BARCELOS, 
Carlos 
Leonardo 
Klein;  
CALMON, 
Paulo Carlos 
Du Pin. 

Com relação à pesquisa em tela, a mesma 
possibilitou o estudo aprofundado quanto 
o processo decisório que desencadeou a 
Reforma Gerencial do Orçamento (RGO) 
com base em três modelos: Ator Racional 
(Modelo I), Comportamento 
Organizacional (Modelo II) e a Política 
Burocrática (Modelo III), o que permitiu 
uma reflexão acerca de como os 
processos decisórios no setor público 
acontecem de acordo com cada modelo. 
Relacionando ao tema de nosso anseio, o 
PPA, é válido esse estudo além do 
exposto acima, para pensar atualmente 
sobre o papel do administrador na gestão 
pública e como suas preferências 
refletirão junto ao seu principal 
instrumento orçamentário e para a 
coletividade. Por fim é válido nesse 
quadro citar a Lei de Responsabilidade 
Fiscal, a qual, faz parte da reforma e que 
no papel viria para alterar e impor 
diversas normas e limites aos 
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administradores, trazendo grandes ganhos 
e avanços para sociedade em termos de 
transparência, publicidade e controle; e 
que não por vezes é flexibilidade e 
reinterpretada por conveniência. Então, 
uma dúvida paira, até que ponto nossos 
governantes colocam seus esforços para 
ganhos sociais ou suas decisões em 
grande escala vem por burocratização 
normativa ou interesse particular. 
Conclui-se baseado nesse trabalho que, 
mais que a racionalidade, os moldes de 
gestão e o planejamento orçamentário 
refletem a dinâmica da cultura política e 
do poder. 

2014 Ciência & 
Saúde 

Coletiva. 

 

B1 A 
implementação 
das prioridades 

da Política 
Nacional de 
Promoção da 

Saúde, um 
balanço, 2006 a 

2014. 

MALTA, 
Deborah 
Carvalho; 
SILVA, Marta 
Maria Alves 
da; 
ALBUQUER
QUE, Geórgia 
Maria; 
LIMA, Cheila 
Maria de; 
CAVALCAN
TE, Tania; 
JAIME, 
Patrícia 
Constance; 
SILVA 
JUNIOR, 
Jarbas 
Barbosa da. 

Pesquisa que visa investigar a Política 
Nacional de Promoção da Saúde - PNPS 
quanto à implementação de sua agenda 
prioritária nos anos de 2006 à 2014, 
elencando avanços e desafios no tema, o 
PPA não foi abordado de forma central, 
aparecendo de maneira sucinta 
representando um dos avanços de gestão 
na área quando da criação de linha 
orçamentária específica, a inserção 
da promoção. Dessa feita, mesmo que não 
de forma clara percebe-se sua importância 
como instrumento possibilitador de 
efetivar políticas públicas. 

Fonte: Elaboração pelo autor 
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APÊNDICE C – APRESENTAÇÃO DO PLANO DE GOVERNO RELATIVO AO PPA 

O plano de governo expõe basicamente as ações da gestão para o local, trata-se de 

um instrumento político que em tese, exibe o conhecimento da realidade e os anseios da 

população, sendo a base para a elaboração do PPA. 

O plano de governo do gestor eleito no pleito de 2012 no Município de Cruz 

Machado, pertencente ao Partido dos Trabalhadores (PT), traz como slogan “Juntos por Cruz 

Machado”, é dividido em 5 eixos principais: i) Participação Cidadã e Controle Social, que 

destaca a importância dos conselhos da sociedade civil enquanto decisivos para o controle 

social; ii) Desenvolvimento Local e Sustentável, o qual busca priorizar além do crescimento 

econômico municipal o desenvolvimento em aspectos sociais e culturais, com a diminuição 

da pobreza; iii) Políticas Sociais e de Garantia de Direitos, no qual o gestor declara quais 

serão as políticas públicas priorizadas na municipalidade e sob a qual pautará sua 

administração; iv) Gestão Ética, Democrática e Eficiência, enfatiza a preocupação em 

modernização administrativa com foco em processos éticos, transparente e participativa; e, v) 

Gestão Democrática do Território, item no qual os eleitos propõem a reavaliação do plano 

diretor do Município, por meio de um debate com a sociedade buscando melhorar a 

disposição de moradia, comércio, infraestrutura, com preceitos de equilíbrio e justiça. 

O plano de governo em análise relata que a administração priorizaria políticas 

públicas nas áreas do esporte, educação, saúde, assistência social, cultura, infraestrutura e 

obras, desenvolvimento econômico, habitação e agricultura.  

Na área do esporte as ações foram divididas em profissionais, na qual o Município 

firmaria o compromisso de ajudar e/ou buscar patrocínios a fim de garantir recursos para 

promover a respectiva área e ações populares, nas quais os recursos municipais a serem 

destinados abrangeriam atividades de lazer nos bairros, olimpíadas participativas, torneios, 

campeonatos na área rural e urbana, propiciando-se uma infraestrutura mínima nos bairros e 

no interior da cidade. 

No que condiz às políticas públicas da educação, o mencionado plano de governo a 

coloca como prioridade em nível municipal, apontando que o investimento mínimo de 25% 

do orçamento, exigido constitucionalmente, tem que ser aumentado. Quanto as ações 

propriamente ditas, o plano exibe que a gestão propiciaria todas as condições para o pleno 

desenvolvimento e apoio das atividades, além de manutenção dos Conselhos Municipais, 

transporte escolar para redes municipais, estaduais, de profissionalização e graduações, 

melhorias da situação física das escolas e centros de educação infantil, restruturação da 
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biblioteca municipal, ampliação de atividades culturais, artísticas e criação de grupos de 

estudo, bem como, a valorização dos profissionais da rede municipal. Ainda segundo o plano 

de governo para esta área especifica, a gestão propõe a construção de novas unidades físicas 

de centros de educação infantil, como no Distrito de Santana, local próximo a sede central do 

Município que possui população significativa nesta faixa escolar e não possui a referida 

estrutura disponível para a comunidade. 

A saúde é contemplada no plano de governo, colocando-a para além de ações 

especificas, mas todas que incluem melhoria na condição de vida da população, como em 

especial aquelas relacionadas a transporte, saneamento e qualidade ambiental. O Programa 

Saúde da Família é considerado “carro chefe”, e as atividades de prevenção consideradas 

primordiais. Propõem-se a continuação das atividades do Conselho Municipal de Saúde, bem 

como, a criação de comissões locais de saúde, com finalidade de discutir nas comunidades 

questões de saúde; desenvolvimento de ações diretamente nas comunidades visando a 

formação de grupos específicos de doenças, como hipertensos, diabéticos e outros. O plano de 

governo prevê ainda a continuidade de melhorias nas condições físicas e de equipamentos, em 

especial a aquisição e funcionamento pleno de raio “X”; a criação de um posto de farmácia 

básica no Distrito de Santana; criação de programa odontológico, visando o atendimento aos 

diversos segmentos sociais; programa de saúde mental e programa de saúde da mulher. 

Outra área abordada no plano de governo municipal é a assistência social, segundo o 

referido documento as ações previstas consideraram a desigualdade territorial do Município e 

conjecturavam a criação de um plantão da cidadania com um pacto de rompimento das 

práticas meramente assistencialistas em detrimento a visão de direito social. Priorizavam a 

importância do Conselho Municipal de Assistência Social; a política de atendimento a criança 

e ao adolescente, propondo atividades em centro de convivência, abordagem de rua, casa 

abrigo; programa de atendimento ao idoso com criação de grupos de teatro, dança, oficinas de 

produção, entre outras. 

Ademais no plano petista, observou-se o programa denominado de “Cultura para 

todos” e as práticas propostas giraram em torno a facilitação ao acesso da cultura popular e 

local, sob o qual seria escolhido pessoas envolvidas com a cultura nas comunidades para 

formarem o Conselho Municipal de Cultura e assim desenvolver, com apoio do Município, 

ações de aulas de teatro, capoeira, dança, bandas e violão; projeto arte na praça com a 

exposição de produtos artesanais provenientes das comunidades; concursos diversos e resgate 

do patrimônio histórico. 

O gestor eleito em 2012 traz o tópico relativo à infraestrutura e obras, relacionada 
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diretamente com a Secretaria Municipal de Obras, visando a promoção de projetos: 1) Cidade 

Limpa e Ornamentada para Cruz Machado e Santana no qual executaria ações diversas para a 

manutenção da cidade e de seu principal Distrito como formação de equipe permanente para 

serviços de limpeza, aprimoramento da sinalização de trânsito, investimentos em calçadas, 

vias e saneamento básico; 2) Continuidade do projeto de Manutenção e Conservação de 

Estradas Rurais expondo a necessidade da aquisição de um britador móvel; 3) Controle de 

qualidade e gastos que dispõe sobre o acompanhamento dos serviços, e; 4) Atenção especial à 

manutenção do Município, o qual é basicamente direcionado as estradas rurais municipais, 

envolvendo serviços de patrolamento e empedramento das mesmas. 

Dando continuidade as análises do respectivo plano, observa-se que o tópico 

desenvolvimento econômico buscava assegurar medidas para minimizar o desemprego e 

aumentar a geração de renda no território municipal por meio do apoio e ampliação de 

empresas, em que a municipalidade promoveria ações de incentivo; desenvolvimento do 

potencial econômico com investimentos em atividades de extração de vegetal, fábricas de 

móveis e embutidos; promoção regional integrado buscar projetos com os Municípios 

vizinhos, e; investimentos no turismo como fonte de renda e emprego e neste quesito fora 

elencado a possibilidade de instalação de um sub-prefeitura no Distrito de Santana, com 

estrutura física e autonomia de decisões. 

Adiante, o plano de governo infere na necessidade de buscar soluções para os 

problemas habitacionais da população de baixa renda, trazendo que as ações dessa área 

evidenciariam a regularização fundiária de famílias consideradas de baixa renda e criação de 

programa de loteamento público, realocando famílias das áreas públicas invadidas para locais 

seguro promovendo equidade. 

A Agricultura é outro setor abordado, no qual o documento apontou a escolha 

democrática do agente político que estaria à frente da pasta, ampliação da dotação 

orçamentaria para a mesma e apoio ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural 

(CMDR). Criação de diversos programas para o setor, dentre eles: programa denominado de 

Agricultura Convencional e Ecológica destinado a assistência técnica as propriedades rurais, 

aquisição pelo Município e posterior distribuição de insumos diversos, assim como, auxílio 

com o transporte da produção; programa Muda Merenda, que prevê troca de produtos a serem 

utilizados na merenda escolar por mudas florestais produzidas no Centro de Produção 

Municipal; programa Viveiros da Comunidade que seria responsável em capacitar os 

agricultores a fim de que criem condições para a produção de mudas diversas em suas 

propriedades; programa Feira da Semente o qual estipularia uma data para confraternização e 
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partilha de produtos entre os agricultores; programa de apoio a produção agro-industrialização 

e a comercialização no qual as principais estratégias de atuação seriam pautadas na busca por 

apoio e recursos junto a demais entes federados para a compra de implementos agrícolas a 

serem repassados as comunidades e terminal de calcário com transporte ágil e igualitário para 

as propriedades agrícolas; Programa Horas Máquinas na qual cada agricultor teria direito a 

duas horas de serviços do maquinário municipal em sua propriedade; programa de Destoca e 

Caminho da Roça o qual possui em tese a mesma função do programa anterior, visando 

diversos serviços a serem prestados pela municipalidade que propiciem o escoamento da 

produção; Programa Chalé do Produtor que disponibilizaria um espaço físico para que o 

agricultor municipal exponha seus principais produtos; Programa Telefonia Rural que possui 

por objetivo disponibilizar ao menos um telefone para uso de cada comunidades existente no 

Município e Programa de Melhoramento Genético, Clínica Animal e Abate de Bovinos e 

Suínos que previa a criação de um matadouro municipal e inseminação artificial custeada pelo 

Executivo. Demais ações destinadas a agricultura eram de instalar uma casa de formação 

profissional agrícola aos jovens em idade de ensino médio e ainda construir uma identidade 

agrícola municipal a fins de divulgação do Município junto ao Estado, principalmente com a 

criação de uma festa tradicional de um produto que seja altamente produzido e 

comercializado. 

Demais ações expostas no plano de governo foram pensadas para a manutenção da 

máquina pública, dessas é interessante destacar a previsão de quotas por secretarias para que 

todas possam realizar o planejamento de suas ações e colocar em prática os programas do 

referido plano. Ao fim, o gestor compromete-se a valorizar os servidores públicos municipais, 

garantindo seus direitos. 
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